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ACTOS  DO PODER LEGISLATIVO
Será suspensa a distribuição do 44 Diario Official » no dia

31 de dezembro do corrente anno :

a) aos que tiverem pago a assignatura adeantadamente, na
Capital Federal, ao thesoureiro da Imprensa Nacional, e, nos
Estados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal e ás AI-
fandegas e que não a tiverem renovado atá essa data (art. 26
do Reg. de 14 de novembro de 1902)

b) aos funccionarios da União que autorizaram o desconto
mensal de iasoo em seus vencimentos e que não tiverem
fixado novo prazo para recebimento da folha (art. 26, § 1 0 do
Reg. citado)

e) aos funccionarios publicos, estaduaes ou municipaes, que
gozam do mesmo abatimento e que não tiverem pago adeanta-
damente nova wsignatura (art. 26, § 2" do Reg. citado).

As communien5es devem ser roda; ás repartie5u arre-
cadadoras e por estas transmittidas d. itirdetoria da Imprensa
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¡DECRETO N. 1.403— DE 8 DE NOVEMBRO DE 1905

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao 4 0 °seri:
pturario da Estrada de Ferro Central do Brazil João
Augusto Antunes de Freitas um anno de licença, com
ordenado, para tratar de sua sande

O Presidente da Republica dos Estados 1.7nidos do BraziY:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-

colono a resolução seguinte :
• Artigo utile°. E' o Preddente da Republica autorizado ft
conceder ao 40 escripturario da Estrada de Ferro Central do
Brazil João Air;usto Antunes de Freitas um anuo de li-
cença, com ordenado, em prorogação de outra já concedida,
para tratar de sua sande onde lime convier; revogadas as
di-posiçi;t3s em contrario.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1905, 17 0 da Republica:

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro Severiano

ACTO B3 rua EXECUTIVO
DECRETO N. 5.730 — DE 2-1 DE OUTUBRO DE 1905

Concede autorização à «The Nenchatel Asphalte Company,
Limited> para funceionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados 'Unidos do Erazil,
ati,endendo ao que requereu a The Neifchad Asphaltc Com-
pany, Liodted, devidamente representada, decreta

Artigo unico. E' concedida autorização á The New:hotel
Asphalte Cooipa py, Limited para funccinnar na Republica
com os est tintos que apresentou, mediante as clausulas
que a este acompanham, assi-nadas pelo Ministro da Ia-
desiria, Vit, ealo e Obras Publicas, e ficando a mesma com-
paultia obrigada ao cumprimento das formalidades exigidas
pela legislação em vigor.

• Rio de Janeiro, 2 ,1 de outubro de 1905, 17 0 da Republica,.

FitANcisco DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lauro See6riaao

Clausulas que acompanham o decreto n. 5.733, deAa data

•• A Time Neuehatel Asphalte Company 1;,*m;ted 	 o lui rn.la a
cer um representante no BraziE 1 .ym piem:), o
deres para tratar e deflnitiva n t-en r;,:•d\-.,r a;	 ;
suscitarem, quer com o Goverdo qa-re , , u	 .. .. .0 • .1)J(Lendo
ser demandado e receber citação inicial pila euitipa.1;tia.

Todos os actos que praticar no RraZil ficarão s!ki,iins uni-
camente ás respectivas leis e regulamentos e á jui-i:.ti,:çaodo
seus tribuna.es judiciario .4 ou administrativos, s:11 que em
tempo algum possa a refe,rida companhia reclamar qualquer
excepção fundada em seus estatutos, cujas disposiaZie no po-
derão servir de base para qual:Mer reclamação concernente 41,
execução das obra,s ou serviços a que elles a referem.
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Fica dependente da autorização do Governo qualquer al-
teração que a companhia tenha de fazer nos respectivos
estatutos. Ser-lhe-ha cassada a antorizaçao para funcciona,r na

, Republica, si infringir esta clausula.

IV

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do
principio de achar-se a complrillia sujeita ás disposições do
direito nacional que regem as sociedades aaonymas.

V

A infracçãn de qualquer das clausulas, para a qual no
esteja coinminada pena especial, sesá punida com a multa de
1:000$ a 5:000$, e, no caso de reincidencia, pela cassação da
autorização coacadida pelo decreto em virtuda do qual baixam
as presentes clausulas,

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1905. — Lauro Severiano

Aviso—Em virtude da lei de 1892 sobre a Neuchatel As-
phalte Company, Liznited a oscriptura social o estatutos da com-
panhia foram variados, segundo á margem se nota o cada uma,
das acções preferidas existentes então foi convertida em urna
nova acção do e 10 o cada dez ilações ordinarias existentes
então foram convertidas em uma nova acção de 10, conside-
rando-se integralizadas todas estas novas acções o ganhando
dividendos a contar do dia 1 de janeiro do 1892, em propor-
ção e pari-passu, sujeito a uma deducção a respeito (105 gastos
que se retiraria dos primeiras numerarios a distribuir como
dividendo sobro as novas acções substituidas pala lei em legar
das acçõea ordinarias existentes então, • ficando extinetos
quaesquer atrazos de dividendos a favor das acções preferidas
existentes então.

Por uma deliberação especial votada em 8 do novembro de
1930 e confirmada a 29 de novembro de 1909, foi augmontado
até 630.00.1 o capital da Companhia mediant a creação de
20.000 novas acções preferidas, e os artigos anatados por esta
mudança coateam urna referencia marginal á deliberação que
va,e impressa em seguida á lei acima. citada.

N. 7.512 C —N. 4-7.258.
n•n•

Eu abaixo assignado Gearge Frederick Warren, tabellião
publico da cidade de Londres, por nameação real, devidamente
auramenta.do e em exercido, certifico e faço saber a quantos
Interessar possa:

1. Que o documento aqui annexa e marcado com a lettra A
é cópia official da certidão do incorporação na Grã-Bretanha da
Sociedade a,nonyma designada The Neachatel Asphalte Company,
Limited, na fôrma da lei da 1802 sobre companhias, como uma,
companhia de responsabilidade limitada,e que a as signatura que
diz A.F.Bartlett,p ,sta. ao fim da mesma certidão de incorporação,
é do proprà 1ettra do Sr. Herbert Fogelstron Bartlett, archl-
vista em Londres das sociedades anonymas, o official proprio
e competente para dar e passar taes certidões de incorpo-
Xação.

2. Que o documento tambem aqui annexo e marcado com
a lettra B é cópia certificada da escriptura social e estatutos da
referida companhia e da lei de 18a2 sobre a Neuchatel Asphalte
Company, Limited. em virtude da qual existe hoje legalmente a
citada companhia e effectivamente faz os seus negociou.

3. Que no dia 20 de julho de 1905 fui presente a
uma sessão do conselho de directores da mesma • compa-
nhia celebrada em sua sada social nesta cidade, quando foi
unanimemente approvada urna deliberação em presença
minha, e da mesma va,e aqui annexa cópia fiel e conforme,
mareada com a lettra O.

4. Que as assignaturas subscripta,s na mencionada cópia
da escriptnra social e eatatutos e da lei de 1892 sobre a Neu-
ehatel Asphatte Company, Limited, mareada com a lettra Ia e
bem assim na referida cópia de deliberação mareada com a
lettra C, são autheaticas em cada um dos casos, sendo respe-
ctivamente de prapria lettra dos Srs. Thomas Boninas, Bonen e
John Varley, doas dos directores, e do Sr. Regina]. Allen Da-
niell, secretario da enunciada Neuchatel Asphalte Company, Li-
mited, tendo sido as mesmas a,ssignaturas postas em minha
presença na devida farina.

5. Que o oscripto igualmente aqui annexo paginado de 1 a
43 inclusivamente é traducção fiel e conforme em idio-
ma portuguez dos precitados documentos respectivamente
Marcados AeBe da referida cópia de deliberação mareada
C. E que, portanto, tolos eles são dignos de toda fé e credito
tanto nos tribunaes de justiça corno Iara deles.

Em testemunho do que passo o presente, que assigno e
Sólio em Londres, aos dias 10 do nuz de agosto de 1905.-0.F.
Warren, notario publico.

Reconheço verdadeira a assi onatura supra do George Fre-
derick \Varren, tabelião publico desta cidade, e, para constar
onde convier, a pedido do mesmo, passei a presente, que as-
signei e fiz sslar com o sello das armas deste Consulado da Re-
publica dos Estados-Unidos do Brazil, em Londres, aos 10 do
agosto de 1905.—P. Alvas Vieira, consul geral.
• Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. F. Alves Viaira,
consul geral em Londres.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1903. — Pelo director
geral, Alexandrino de Oliveira.

w••••n

TRADUCÇÃO

Nós abaixo assignados aqui certificamos que as cópias
que seguem são fieis e conformas do original da escriptura
social e dos estatutos da Neuchatel Asphatte Company, Litnited
sia lei de 189.2 sobre a Neuchatel Asphalte Company, Limited.
. Londres, aos dias 20 de julho de 1905.—T. Dolling Dolton',

).!•,1:01in Varley, directores .—R,A. Damill, secretario .

CERTIDIO DE INCORPORAÇIO DE (THE NEUCIIATEL ASPIIALTE
COMPANY, LIMITEI)»

Pela presente certifico que a Neuchatel Asphalte Com-
pany, Limiled fica hoje incorporada na fórma, da 1 i de 1832,
sobro companhias, o que é de rasponsa,brillado limitada esta
companhia. Dada sob a minha assigilatura, hojc, 29 de julho
de 1873.—E.C. Curzon, archivista de sociedades anonymas.
Direitos a 50-0-0.

ESCRIPTURA SOCIAL DE eTIIE NEUCHATEL ASPIIALTE
COMPANY, LIMITED)

1. O nome da Companhia é The Neuchatel Asphalte Company,
Linzited.

2. O escriptorio da sSde social será sito na Inglaterra.
3. Os fins para os quaes se estabelece a Companhia são os

seguintes
•(1) Adquirir, a contar do dia 1 de julho de 1873, e nas con-

dições constantes de um contracto do data de 17 de julho do
1873, e celebrado entre Time Aeuclzatel Roch Paving éonzpany,
Linzited, da primeira parte ; Time Anglo-Austrian Bita»zinous
Roch Paving Comp.my, Limited, da segunda parte ; Time Anglo-
Ilungarian Dituzninous Roch Paving Company, Limited, da ter-
ceira parto; Time Anglo-German Ditutnizious Rock Paving Com-
pany, Liznited, da quarta parte ; Time Belgian-Dutch Ditunainous
Rock Paving Company, Litnited, da quinta parte ; Time South
Aznerican Vai de Travers Rock Paving Company, Limited, da,
sexta parte, e Ilenry Robert Dradbury, contractaudo em repre-
sentação desta companhia, da setima parte ; ou em quaesquer
outras coudições que forem reciprocarneate ajustadas, a con-
cessão outorgada pelo Governo do Cantão do Nettchatel,
Suissa,, e po.;suida pela Neuchatel Rock Paving Company, Li-
mited, e o direito exclusivo em sua virtude de obter a rocha
betuminosa e os productos mineraes do Vai de TraverR, e bem
assim todas as minas, &Reinas, negociou, bens o activos
companhia ultimamente mencionada, bem como todas as sub-
concessões posãidas pelas referidas companhias partes respe-
ctivas ao dito contracto da segunda, terceira, quarta, quinta e
sexta parte, e todos os negociou, bens e activos das companhias
ultimamente nomeadas respectivamento e tomar a si e con-
cluir todos os contractos e compromissos pendentes do dia 1 de
julho de 1873 e que respectivamente deverem ser cumpridos
por parte das varias companhias citadas, o indemnizar as su-
pra•itas companhias respectivamente contra todas as suas
respectivas dividas o responsabilidades o pagar todas as custas
que se incorrerem cena a liquidação das mesmas companhias
respectivameato e com a distribuição dos soas lucros e excesso
do activos.

(2) Comprar e -adquirir quaesquer outras concessões, ou
qualquer psolongamento ou modificação das concessães exis-
tentes e quaasquer terrenos, minas, direitos de patente e pri-
vilegio, ou quaesquer interesses neles r,spectivamente, con-
venientes para a obtenção, fabrico ou venda do rocha betumi-
nosa e seus productos.

(3) Lavrar, explorar, escavar, extrahir e obter rocha betu-
minosa, e outros productos na fórma, da concessão outorgada
pelo mencionado Governo ou qualquer outra concessão que
adquirir a comaanhia e os productos de quaesquer minas adquia
ridas pela coma tnItia e dos mesmos dispar e vender nas con-
dições que entenderem os directores o adquirir, erigir e montar
qua,esquer novos edincios ou machi nas para desanvalver e fazer
as operações da companhia o fazer o negocio de fabricantes de
calçadas de asphalto e de rocha betuminosa em todos o3 seus
ramos. E (sujeito a quaesquer concessões exclusivas vigentes
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cm qualquer época, segundo as quaes passa ser restringida a
arca das operações da companhia), assentar em talos o quaes-

- quer logarea as calçadas fab:icadas pela, companhia ou
para cila.

(4) Outorgar concessões exclusivas ou outras e licenças a
companhias ou pessoas para o uso das rochas o outros produ-
ctus desta companhia, mediante as considerações eia dinheiro
ou a,cções de qualquer companhia que tomar a si alguma con-
cessão ou licença ou outra fórma, e nas condições que enten-
derem os directores.

(5) Estabelecer companhias auxiliares afim do explorar
qualquer parto especial dos negocios, ou de tomar posse do
parte eipecial qualquer dos bens da companhia, e tomar e
possuir acçõei, (quer no nome da companhia quer nos nomes
de depositarios a seu favor), das mesmas companhias auxilia-
re3, e do qualquer outra companhia, estabelecida quer por
lei do Parlamento, quer em virtude das le.s do 1862 e 1867
sobre companhias, do responsabilidade limitada, e estabelecida
para tios similliantes em carac.er geral aos objectos desta
companhia.

(6) Vender a empraza, activos e bens da companhia, ou
qualquer parte dos mesmos, a qualquer outra coupanhia ou
companhias, ou a qualquer pessoa ou pessoas, pelo preço, do
contado ou em acções do qualquer outra companhia ou firma
compradora, o nas condiçõo; que sanccioaar a companhia, e
adquirir a totalidade ou qualquer parte da empraza, activo o
bens ou por outra fôrma amalgainar-se com qualquer outra
companhia ou comp oahias estabelecidos pau fins similhautes,
em caracter geral, aos objectos desta companhia.

(7) Fazer todas as mais cousas que fare,n incidentaes ou
condimentes á consecuçã,o dos objectos saaranomoados.

4. E' limitada a responsabilidade dos accionistas.
5. O capital da companhia é de S 430.000 dividido em

43.000 novas acções de 1 10 cada unia, com a faculdade de
• anamentar ou reduzir o capital, e, dado o augineuto de

capital, de emittir a,cções preferidas ou garantidas como parto
ou como a tot datada de tal capital ammentado.

(A' margem)—Conforine foi alterado pela lei de 1892 sobra
a Neuchatel Asphalle Company, Limited.

Por deliberação _ especial de 8 de novembro do 1900
augmeatou-so o capital da companhia ata ça330.0J0 mediante a
crcação do 21.0)0 novas acções de 10 cada uma, deno,uinadas
«acç5es preferidas do cinco por cento.»

Nós, as varias pessoas cujos nomes o endereço vãO
subscriptos, deseatmos organizar-nos comuto uma comp Linda
na Orilla, de a eseriptura social, e respactivameato coateacta-
raos assignar o numero de :loções do c tanta' social que se vê
ao lado do 4 nosam respectivos nomes.

Em data de 23 de julho de la73.
Nomes endereços e designações dos

assignantes

William Moatagn lia)', 135 The Albany,
iddlesex. 	 	 Uma acção

Phiihi p Rawson, Woodhurst , Crawley, ,
Condado do Sussex, sem °ceai) tção 	  Uma acção

John Spikings Longh, 151 Buckingan Palace
Real, Condado do aliddlesex, sem oc-
cupação 	  Uma acção

James Wilson, 2 Royal Exchange Buildings,
na cidade do Lon Ires, engenheiro civil. Uma a .ção

William Abbott, Tokenhonso Yard n. 10,
na cidade do Londres, corretor do fuados. Uma acção

Robert Charlai Prestou, Horence Villas n. 1,
\Voa," Green N., no Condado do aliddlesux,
secretario do uma companhia ~fica—

Ire .teriek Harford, South Norwood hill, no
Condado do Surrey; Segurador da Ocean
Marina Company 	  Urna acção

Testemunha do todas as as;ignaturas supra.—/a Mccon
Searanche, Caixei ro dos Srs . Bischoff & C"., sone itadares,
4 Great Winchester Street Buildiaai, na cidade de Londres.

Estatutos de Tho Neuchatel Aspbalte Company Limite/
CONSTITUIÇÃO

1. Os regulamentos da tabella A do primeiro appenso
lei de 18.i2 sobre comaanhia,s não serão apalietveis a e .ta com-
panhia, Compt) em tanto quanto se acharem repetidos ou
contidos nestes estatutos.

2. A campanhia, adopta o contracto do dia 17 do julho do
1873, mencionado na escriptura social, em tanto quanto se
tencionar que as suas disposições sejam obrigatorias para a
cempa,nhia alli contemplada, e declara-se que estes estatutos
são os estatutos a que se refere o citado contracto.

CAPITAL

3. O capital da companhia consistirá nas 43.000 novas
acçties de 10 cada unia, mencionadas na escriptura social.

(A' margem): Conformo foi alterado pela « Lei de 1892'
sobre a Neuchatel Asphalte Comuany Limited

4. 03 directores terão a faculdade de começai' e fazer os
negocios da companhia, ou qualquer parte delias, apenas o
entenderem, não obstante que não tenha sido ainda assignada
e adjudicada a totalidade do seu capital.

(A' Margem): Para as alterações addicionaes veja-se a nota
marginal do § 5° da escriptura social.

AUMENTO E REDUÇÃO DE CAPITAL

5. Poderão os direatores, com a sanação da companhia em
assembléa, geral, augmeatar o seu capital, emittindo novas
acções, d.o valor em coujuncto com os direitos prelaticios sobro
divideados, o qualquer prelação sobro a distribuição dos
activos, ou sujeitas a qnalquor aprazamento de dividendos ou
na distribuição de activos, conforme indicar a companhia em
assembléa geral, e poderá ter legar em qualquer éuoca tal
augmento do capital, ainda que não tenha sido ad,udicada a
totalidade do capital existente.

(A' margem): A clausula, 6 foi cancellada, pela lei de 1892
sobro a Neuchatel Asphalte Company Limited. »

7. Sujeito a qualquer disposição em contrario que possa
ser autorizada pela assembléit que sanccionar o augmento de
capital, os directores terão a faculdade de adjudicar o dispor
de todas as novas acções pela fórma e nas condições que consi-
derarem mais convenientes a bem dos interes;es da companhia.

8. Poderá a companhia, por deliberação especial, de
temp is a tempos reduzir o seu capital, o bem assina variar o
valor e denominação das suai acções.

(A' na nem) : Veja-se a lei de 1892 sobre a Neuchatel
phatte Company, Limited.

AcçõEs

(A' margem) : Estas foram as acções do capital iniciado
antes da promulgação da lei de 1892.

9. Os directores adjudicarão e emittirão como integrall-
zadas to las as acções ordinamas o 33.700 das acções prefe-
ridas, segundo as condições do referido contracto. E poderão
os directores adjudicar o resto das acções preferidas a favor de
quaesquer pessoas. cmii quaesquer condições e a quanquer
épocas que entenderem ; e quaeamer acções adjudicadas em
pagamento ou em parto d ) pagamento do boas cedidos, ou de
serviços prestados á companhia, pale:ao ser emittidas em
qualidade, e sondo assim emittidas serão consideradas comia
acções integralizailas.

10. Si varias pessoas se acharem ia :criptas como compro-
prietarias de qualquer acção, qu tlquer mi rit de Laos pessoas
pado á p tssar recibos compettia.es de qualquer dividendo pa-
gava' por conta de tal acção.

11. Cada accionista terá direito a uma certidão autenti-
cada com o sello social, especializando a acção ou acções por
elle possuidas, e a quantia satisfeita ou considerado, como sa-
tiifidta por sua conta ; e no caso de e dragar-se ou perder-se
uma tal cortidão, poderá ser renovada mediante o pa ramento
de cinco aliciais ou qualquer somma inferior quc prescre-
verem os directores.

TEANSPERENCIA DE ACOES

12. O instrumento de transferencia de qualquer acção da
com panhia, deverá ser asaignado tanto pelo cede .te como pelo
cessionario, e se eu :andará que continaa o cadente a ser por-
tauor do tal acção, até ser bisaria-to no livro de registro o
nome do cessionario com respeito a ella.

13. Todos os instrumentos de transferencia deverão ser
depositados em mãos da compaahia.

14. As acções da companhia poderão ser transferidas pela
fôrma seguinte, ou segundo tal modificação dela que con-
venha as circumstancias das partes: Eu (A. 13.), morador
em... em consideração da som.na do C que me foi pag por
(C. D.), residente em... pela presante trausfiro ao dito (C. D.)
a acção (ou acções) de numeros... averbadas em meu nome:
n s livras da Isrevehate,t Asphalte Company Limited, para que
sejam propriedade do citado (C. D.), seus testamenteiros,
ad.nitlistaidores e subrogados, (ou no caso do uma, corporação,
seus succesiorei e subrogado) sujeitos ás varia; condições emw
que eu a r5 possitia ao tempo do outor 'amianto desta, e eu o re-
ferido (C. D.) contracto aqui acceitar a mencionada, acção
(ou acçõe;) sujáto ás mesmas con lições e a resarcir o citado
(A. 13.) contra. toda responsabilidade por sua conta.

Numero do acções
tomadas por
cada assignante.

Uma acção)
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Em testemunho do que, esta na por nós assignada, (ou no
caso de uma corporação, authenticada com o sello social)
aos	 dias de	 de 18 .

• . 15. Os directores poderão recusar-se a registrar qualquer
" transferencia de acções feita par um accionista que estiver

individado para com a companhia, ou no caso de acções não
.integralizadas feita a favor ale qualquer pessoa que alies não
approvarem, e não terão nenhuma obrigação d.e declarar a

.. razão de tal reeusa.
16. Os livros de transferencia poderão ficar cerrados

durante os sete dias que immeliatamente precedam a assem-
bléa geral ord.inaria de cada mulo, e podem tambem ficar
cerrados em qualquer outra época ou épocas que julgar conve-
niente o conselho, eomtanto que em conjuncto não fiquem cer-
rados por um poriodo superior a trinta dias por anue.

TRANSMISSÃO DE /seções

17. Os testamenteiros ou administradores de um acci-onista
fallecido serão as unicas pessoas reconhecidas pela companhia
como tendo direito algum á sua, acção.

18. Qualquer pessoa que vier a ter direito a uma acção
em consequoncia do fallecimeiato ou Meneia de qualquer
accionista, ou em consegui-mela do casamento de qualquer
senhora accionista, poderá fazer-se inscrever como accionista,

1

 fornecendo quansquer provas que de tempos a tempos forem
exigidas pelos directores.

PRESTAÇõES OURE AS ACOTE

19. -Os directores poderão de vez em quando cobrar quaes-
." quer prestações aos accionistas a respeito do todas as sommas
•não satisfeitas sobre as suas acções, segundo melhor entenderem,
comtanto que se dê aviso da cobrança do cada preatação com
a a,ntecedencia de, pelo menos, vinte e um. dias. Cada accionista,

- ficará obriga,d.o a pagar a quantia assim cobrada ás pessoas e
nas épocas e logares designados pelos directores.

20. Considerar-se-ha cobrada uma prestação na épaca em
que for approvada a deliberação dos directores autorizando tal
¡cobrança.
f	 21. Si a prestação pagava' a respeito de qualquer acção
.lião for paga até ou antes do dia indicado para o seu paga-

Souto, o portador que então o for de tal acção, tornar-se-ha
esponsavel pelo pagamento de juros a seu respeito ao typo

;sie £ 10 por cento ao armo, a contar do dia mencionado para
o sou respectivo pagamento até a data do pagamento actual.

•1 22. Os directores poderão, si assim o entenderem, receber
de qualquer accionista, que se dispuzer a isso fazer, todos ou
qualquer parte dos numerarios pagaveis sobre as anões por
elle póssuidas além das somma,s effectivamente cobradas; e os
numerarios pagos assim adeantimlarnente, ou a parte que de
tempos a tempos exceder a importancia das prestações cobra-
das então sobre as acções a cujo respeito se fizer o pagamento
adeanta,do, poderão (conformo concordarem 03 directores o o
accionista que os pagar), ser tratados quer como pagamentos
adeantados a respeito do taes nações, dando direito a seus
Portadores a essa época a dividendos nas mesmas proporções
que os dividendos que do tempos a tempos forem annunciados
/Sobre essa porção do capital social que houver sido integrali-
nada nos termos das cobranças de prestações, ou se considerar
como completamente integraliza,do ; ou como emprestimos,
aos typos de juros, e nas condiOes em que ficarem concordes
o accionista que pagar taes suaram a.deantadas e os dire-
ctores.

DIREITO DE RETENÇ:ÃO SOBRE ACOES
• 2. A companhia terá direito de retenção sobre a acção da
qualquer accionista que lhe estiver individado.

24. Far-se-ha effectivo tal direito de rotenção mediante a
venda de todas ou quaesquer das acções de tal accionista indi-
vidado, conitanto que não se verifique tal -venda excepto.
mediante deliberação dos directores, e depois de dar-se aviso
por escripto a tal accionista individado, ou aos seus testamen-
teiros ou administradores, exigindo-se a aquele ou a estes que
paguem a sorama então a dever á companhia por parte della,
e'dado o caso de falta de pagamento, durante vinte o oito dias,
a Contar da data de -tal aviso, da, somam que elle exigir que
.se pague.

25. Em caso de tal venda os directores terão a faculdade
do substituir o comprador de ta,es acçõos como accionista da
companhia, em logar do .accionista cuias acções tenham sido
vendidas, e de einittir novos titulos representantes de taes
acções; o destinarão os productos liquidos do tal venda, depois
do pagamento de todos os gastos, em ou psra satisfação de
tal divida; e o saldo, si algum houver, será entregue a tal
oaccionista, seus testamenteiros, adminiatra,dores ou subro-
rkados.

CLASSIFICAÇÃO DE ADOES

n. Si algum accionista deixar xis pagar qualquer pre-
*Mação no dia designado para o seu pagamento, poderão os,
directores em qualquer época auccassiva„ durante ó tempo em

: que continuar impa,ga a prestação, expedir-lho aviso cobrando-
lhe o pagamento de tal prestação, com Os juros e gastos que

. hajam accrescido em razão de tal falta de pagamento.
27. O aviso deverá indicar um outro dia, até ou antes do

qual a mesma prestação o todos os juros e gastos accre.scidos
em coasequencia do tal falta de pagamento terão que ser nus-

' feitos. Ta.mbem d ss'sgnará. o legar em que se deverá offectuar o
pagamento, (sendo o legar assim indicado ou o escriptorio da
séde social, ou • os banqueiros da, companhia ou algum outro
legar onde são por costume pagas-eis as prestações cobradas
pila companhia). Declarará tombem o aviso que no caso de
falta de pagamonto até ou allte3 da data o no legar dosiguados,
poderão ser confiscadas as acções a cujo respeito for cobsada tal
prestação.

,28. Si as exigoncias de qualquer de taes avisos, como dito
fica, não forem satisfeitas, qualquer acção a cujo respeito for
expedido tal avia) poderá ora qualquer época sacCossiva, antes
do pagamento de todas as prnstações, juros o gastos, devido
por seu motivo, ser conascada moliante deliberação dos dire-
ctoras em tal sentido.

29. Çaalquor acção confiscada assim considerar-se-ha do
propriedade da companhia, e poderá ser vendida, readjudicada,
ou receber qualquer outra applicação qua tealiam a bem os
directores.

30. Todo o accionista cujas acções tenham sido confiscadas
continuará, isso não obstante, a ter a responsabilidade de pagar
á companhia tolas as prestações devidas par conta de iam
acções ao tempo da confiscação, bem como os juros vencidos
por sua conta ate-a data da confiscação.

31. Unia declaração por escripto em forma juridica, esta-
belecendo que foi cobrada uma prestação sobre uma acção, o
que disso se deu aviso, os que o portador de tal acção devia
um credito á companhia e que se lie expediu aviso para que o
pagasse, e que se verificou, na fôrma aqui disposta, a falta do
pagamento de tal prestação ou credito,conforme for o caso, o que
a confiscação ou venda da acção foi feita modia,ntn deliberação dos
directores em tal sentido, constituirá prova sufficiente dos factos
declarados contra todas as pessoas que tiverem direito a tal
acção ; o feita pelos directores a venda da acção de qualquer
accionista, tal declaração e o recibo passado por dons directores
e pelo secretario da companhia, a esse tempo a respeito do
preço -  tal acção formarão um titulo valido tocante a
essa acção, entregando-se ao comprador certidão do proprie-
dade; o que feito considerar-se-ha eito proprietario de tal acção,
desembaraçado de todas- as prestações devidas antes da compra
e elle não terá a obrigação do ver que applicação se dá ao preço
da compra ; nom ficará a,ffecto o seu titulo a tal acção por
qualquer irregularidade do processo relativo á tal confiscação
ou venda, e o remodio da (malsim accionista, aggra.vado por
tal venda sõ será o de prejuizoe.

32. Os directores poderão a seu juizo perdoar ou anaullar
a confiscação de qualquer acção dentro de um anno a contar
de sua data, pagando-se -todo o dinheiro devido á companhia
pelo antigo proprietario ou proprietarios de tal acção ou
acçõss, e todos os gastos incarsos por motivo de tal confiscação.

coarvens^s'o DE ACOÉS-EierriLORES FRAccioNAruos

33. Os directores poderão, com a saucÇão do uma asso na-
bléa geral, converter em valores fraccionarios quaesquer
acções intogralizadas, quer preferidas, quer ordiaarias.

34. Quando houverem sido convertidas era valores frac-
cionorios quaesquer aações,os vari os proprietor los de Caos valo-
res fra,ccionarios poderão daha era (lesaste transferir os respe-
ctivos interesses que nelles possuirem, ou quaosquer partes do
taes interesses não inferiores ao valor nominal de 1, pela
mesma fôrma e sujeito aos mesmos regulamentos, segundo e
sujeito aos qua.es podem sor transferidas quaesquer acções do
capital social, ou tão approxima,do a isso quanto o pormitti- .
rena as circurnstancias.

35. Os varies propriot3.rios dos valoreg terão o direito de
participar dos dividendas o lucros da companhia segundo a im-
porta:nela de seus resp activos interesses cm taes valores ; e
a.es intoressos terão, na proporção de sua importaacia, de con-

ferir aos seus respectivos portadores os mesmos privilegies e-
vantagens para o fim de votar nas assambléas da companhia,
e para outros fins, que teriam sido conferidos par acções de
iraportancia identica do capital social, mas de firma que
nenhum ,de hes privile;ios ou vantagens, excepto a participa-
ção nos dividendos o lucros sociaes, será conferido por parte
aliquota alguma de taes valores consolidados, que si oxiatisso
em ace:des não tivesse conferido tacs privilegies ou vantagens.,
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TITULO DE AC,54ES AO PORTADOR

33. A companhia poderá emittir titulos de acoties ao por-
tador aro:sonido do acçõos integraliaala,s o do valores fraccio-
na:aos, e stjii,oás disposições destes; estatutos e da lei de 18d7
sobre compauláts, o p irtailor de um titulo do acçõos conside-
rar-se-ha como accionista da companhia.

ASS: .:MBUAS GERAES

57. A primeira assomloPa, geral será colebrada em qual-
quer é)9Ca dentro do quatro mezos depois do registro da com-
panhia, o em qo timer lugar que determinarem os diretd,orm.

38. C r ie'n .ar-sedia uma a ;sembléo, ,geral om cala um dos
anno:; si:ecoai:is-asna época e no logar que designarem Os di-
etores, do vez em qu

39. As a,.,s.rnbl: , a ;goram acima citarias chamar-se-hão or-
dinoria Todas as outras mscinWas patos desigoar-sc-hão
eatraord inari .

40. Os directores p Florão, quando gora,' Ivo assim o ()a-
tenderem e doverão, apalato, par e ;cripto feito por cinon ac-
cionistas que possuam em conjunoto aoções quer proferidas,
quer orlo:trios, ou v.ilore4 fraecionarios at!" a somma nominal
do e 10,010, convocar um). assemblat geral extraordinaria
companhia, e pminrão tombem coirsora- uma assembléo, se-
parada dos portolorias do noções prefe,rid us.

41. Qualquer pedido feito pelos accionistas deverá expressar
o objecto da assaniblOa pr000sit a cenvocar-se, o devora sor
entro:.-ruo no escriworio da sasile social.

42. ao raeclierml os direc!mos um tal polido, deverão im-
riediatamento convocar uma ass,?mblaa, geral extraorilinaria.Si
não a e oivoetio doutro de vinte e um dias, a contar da dila
do pc idlo, os requorentos ou quaesquer ootros accionista,) rpm
pe-suiro to a oca uari3. imnroroncri, 13 a , Ç•3e; ou valores po-
derão por si moono,s coovocar a assomblOa, gorai extramdi-
naria.

(A' margem):—Foi cancelai% a clansatla 13 pela lei do
1892 sobre a Nevehafel A.:phane l'o?;tp:tn:f,

41. Pela farino abaixo indioada, ou Ola qual teor outra
farina, si a lumi WaveI ll: g 1 pi ;scriptd, p ilo, como salda
em a..,:embWa 5_,Pral, dar-se-lia avisa aos accimistas, com a ao-
tec 3den,!i;),de, r).1) i ne iv,s, sete di ts, judia tudo ri bgar, o dia
a hora da reunião, o no exgo do trabalhos e.1?-!ci,tes a naLareza
geral do toes trabollios; mas a falia do recebimento de tal aviso
por onaloner accionist, nao iuoalidara os trabalhos de qual-
quer aso oi rialoo geral.

TnAn.u.ffi 5 1.s.5 A'síntro.L\ S (}1511.A.E3

e . piles t3dos os trabalho que
forem fui 'apor uma asse r nbiaa goral extraordioaria o do
raeonr) melo tu! 5 0; (Ilié forOm reilOS por 11131a, assemid(13.
ordinari)., exc,rilo a saneerio de dividendos, eleição de dire-
ctores ou colo:o:Pio fiscal, fixação de seus honorarios, e dis-
eus:ão d os emulas, balau y efe3 e o relatirrio ordiaario dos di-
rectores o ;sparovacão de qu thpier delibenteão relativa ou
que se	 i 4.11, tr do a: , sampto de tal relaturio, OU negoeios or-
dinari(Is	 Co01,w1ha.

4f; Nij u ;j() tr.ttard, do nenhum nogocio coa ass:)aibla
geral aluaui, silvo e :t1n,Z,lei0 41:: um l i • 1./.Nido, Si n.),
verem *me untou, ao toai» eia que or,);;;,:1,1, aos sem tva-
bania; a a ,. : , )ni l dta,	 aecio,b-t:u possoidures em coajo:loto
da somort de t 2;,00 1,

47. Si demito do 30 mima : a entar da hora mareada paia
a fi,s. emla.a, não se achar prom)ato nala)ro sualánte, en-
forme voe	 ) ii claum , a pc.3c0 , 1e:it 3. lis3ilver-3e-li 	 a

,en11,!,a,, i houver sido convocado, a p Aido d.; .); accionista-1.
Em qual pior ou l r) cosa ficara adiada para o mama) dia da
seorm t seaolat o . na mesma lica'a, e Lagar, o si om tal re-
união adi Ia não Se achai' piou 'o num 3ra sada:iodo, a
as cna' li prec 1 r aos seus ti:aba lam, seja qual for o nu-
1112ro de, icei mistas pri;ent,s,

43. O presi le:ito, si algum nau aer, do cioso%) do admi-
nistrar foras servirá do presidente da todas as assemblaas geraes
da c nn) tulha.

49. Si não hoavor presidente, OU si Cm qualquer a.-,:eal'.)1.a,
não se achar çdl.; proseoto dentro do IS mineI s a coatar da lura
Inarca.la ptra a reuaiã) da assembid 1, os lirücteros prose ites
ele:-trio a algum da sou proorio numero para servir de pre-
sidente, e á falat disso, os aceloalot is presentes o com direito
a votar e l.ejarão a a l guein de soo prooria namoro para pre-
aidir.

59. Pelori, o presid aito c)n1 o consentinmato da assem.-
bléi, a fl ir q . ttlqu)r reaai :to do (Sjw.)v e a ( ,.3»;),t; e de log),res
par 1, oltro-t,	 não Se poderá tratar em no:Moina assemblOa
Al4i via	 d	 ); que ficaram par acabar na rouniÃo
.em tine tovo legar o adiuswatua

51 Em qualquer assembla, geral, salvo pedindo o P.S.
erutinio pelo menos cinco accionistas pr soutos e com direito
votar, a doei tração do wesidooto estabelecoodo que foi amora-
vala uma delibaração o um assaato em tal soldado lançado
no livro das ao:J.3 da comalithia coastituirão prova sutil-
ciente do feto, sem ser n icissario comprovar o numero ou
prop )rção dos votos emittidos a favor ou contra tal deli-
beração.

52. No caso do ser podido o oscrutinio por cinco ou mais
accionistas presentes e com direito a votar, verificar-se-ha eito
pela forma pio indicar o presidente, o o resultado do esmo-
tinjo será considerado corno deliberação da comp trilda era
assombléa geral. No caso do empato do votos em qu ulliter as-
sembléa geral, o presidente terá direito a um segundo voto ou
o prepoor termite.

53. Esoreve.ase-hão actas, em livros fornecidos para ta?
fim, do todas as deliberaç3os e trabalhos das assembli s as ooentes,
e se alguma do taes actas lIr assi:. awla por gnalouor pessoa
(pio se declare presidente da assom lilaa, á qual se re'ore
mosrna, oa pelo prosid 'ato do conselho da administr tção, ella
pa lerá ser admittido coino fazendo fé dos factos nella dedo:
ia los sena mais prova alguma.

VOTOS DOS ACCIONISTAS

5-1. Cala accionista terá um voto por cada acção preferida
Ou 01'1M:iria, que elle possuir.

Vi. Norliluma proprietario do titulos de acções ao portador
taoíe direito de votar a respeito das acções meneio!) td ss em
tal titulo de vções, salvo havendo depositado no escriotorio da
Sé I social o seu titulo do acoraes ao portador tres dias com-
pletos antes do marcado para a assembléa.

50. Si duas ou mais p , ssoas fele, n juntamente comaroprie-
tants ido una t acção ou acções, aquella pessoa cujo nome foi o
primeiro insoripto no reaissro do accionistas corno uma das
com )ropriotarias do tal :lier,)5,0 ou acções, e nenhuma outra, terá
o direita de votar com relação a &las.

57. Si algum accionista for doida ou saffre; de alionação
me it il, pulara eito votar pai. infamo-10E0 de sei curador ou
cor;selio judiciaria Si algum acioionista for menor, poderá
votar por in:iormedio do soa tutor ou tutores.

53. Nenhum accionista terá o direito do votar em qu tlqaer
as einblé:b geeat, sa,!vo ostatilo satisfeita .; tod . i as prestaçães
II): alio devidas á companhia o noaaum accionista terá o
r'iode votar a respeito de qualquer acção que houver Diflui-
rido par transforoncia, cm quolqier assemblet celebrada deorais
d,) espirados lu stro mozes a ontar do registro da comino nia,
salvo si se achar do posse da acção, a cujo respeito recama o
direito do votar, durante pelo monos tres mozes antes da data
da celobr leão dl asson ;o1a em que se proãI votar, nans este
reg il tinooto não ato ant a-ções adluiridas meliante casa-
meato, lr!garlo por tostameato oo succodsao ali intcg:Wo.

Si. Os votos piderão emittir-so ou em p-s;o1, oa por na
dato, excepto que nolharn portador d) titulo de aeçe4 ao
p irt trtor palerá votar meliant mandato a respeito das ac&as
meacionodas em tal titulo de acções.

6). O Listrai:neta) em que se nomear maialatario som
improno 011 p r oseripto, e será assiguado pelo 1mM:une, ou
si for uma corpmaeio o maadante, será aathenticado com o
seu sano soei ;1. Nenhuma po3soa, pa lerá ser nomeada manda-
taxas si aio for accionista da compa,ohia.

Gl. O iustearneoto em que se nomear um mandrdorlo
deverá sor deaosita lo no escriptorio da co nnanhia não menos
de 15 horas autos da mareada para a reunião da assernbl ,,a em
que se parip -ao votar a pessoa nome udt em tal instrumento.

G. O instrumento que n,,metr um mui [ateio rert da
fórma se }minto, com quaesatter modificações que exij tm a
eircwasta,ncias:

Ei 	  m )rador em 	 no comi cio do 	  sondo auto-
nista da Neuelp tlel A,Vbalte Company, limilcd, o com direito
	  veto ()a votas, por este maad ).do nomeio 	

qualidade do meu mau lata,rio plra vot tr por mim e em rép2O-
S3111aY,6ãe	 assemb:éa gorai (ordinaria 011 extranr,iina-
ria, conformo for o caso) da comp tmihia, que deverá celelvrar-se
no dia... .de 	 	 o em qutlquer adiamonta deita (ou
em W ial anor assombláa da comp unha que fOr celebrada, ao:
a:uu) d )....),

Em to5leinaoho do que assigno o preseate hoje....de 	
do....

DIRECTORES

(À' margem): —Na assemblOa gorai exf raordinaria cole-
brada em 2i do janeiro de 1883, foi deliberoda que fosso redu-
zido a sete o namoro de directores.

63. O numero de directores ah será superior a 14 nona,
inferior a quatro.
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04, Os primeiros directores serão:
Lord	 Montago Hay.
O um. Sr. William Austin.
O um. Sr. Edward William lambam.
O Illm. Sr. Graham Gilmour.
O Conde Itielmansegge.
O 111m. Sr. Joha S. South.
O Illm. Sr. Charles Oppeaheimer.
O Illm. Sr. Philip Ra.wson.
O [bm. Sr. John Taylor.
O Illm. Sr. F. Von Warnstedt.
O Illm. Sr. J. Wilson.
65. Excepto no caso dos primeiros directores, nenhum

accionista será nomeado director se não possuir 100 acções do
capital social.

66. A remuneração dos primeiros.directores será a somma
de 500 que será dividida entre cites conforme concordarem e
a remuneração dos futuros directores será determinada pela
companhia em assembléa geral.

GOA. Todo director, passado, presente e futuro, que tiver
sido, for ou vier a ser director do qualquer outra companhia
corno eepsesentante desta companhia, poderá em addita-
mento a qualipier remuneração por elle recebida em virtude
das disposiçõe, precedentes destes estatutos, conservar tom-
bem para o seu proprio beneficio qualquer remuneração
a que tivesse ou no futuro tiver direito como director
da outra companhia referida, quer elle possua ou não sob fidei-
commisso para o beneficio desta companhia a sua habilitação
para o mesmo directorado.

(A' margoin):—Veja-se a deliberação especial votada em 9
de maio de 1e01.

67. Si se pedir a qualquer director que preste serviços ex-
traordinarios ou que faça diligencias indo ou residindo no es-
trangeiro em negocio da companhia, poderá o conselho
arranjar com tal director qualquer remuneração especial por
taes serviços ou diligencias, quer por via de honorarios, com-
missão, quer com o pagamento de uma quantia determinada,
segundo melhor entenderem.

68. Os directores e os outros officiaes da companhia, e seus
respectivos herdeiros, testamenteiros e administradores ficarão
indemnizados e resarcidos, com os alados socia,es, de e contra
todas as custas, gastos, despesas e prejuizos que respectiva-
mente incorram ou soffra,m em ou por motiva de seus respe-
ctivos encargos,ou em ou por motivo da cslebração de quaesquer
tratos ou ajustes que fizerem Una /ide em representação da
companhia ou para promover os seus objectos.

PODERES DOS DIRECTO:1ES

69. Os negocios da companhia, compreliendendo o outor-
gamento de todas as concessões e licenças, serão administrados
pelos directores,os quaes poderão com os fundos socia,es pagar to-
dos os gastos incursos com organização e registro da companhia e
pagar e providenciar para todas as dividas e responsabilidades das
varias companhias cujos emprezas são transferidos á companhia,
naferma do citado contracto,e todas as custas egastos que se in-
correrem com ou a respeito das liquidações das mesmas com-
panhias respectivamente e a distribuição dos seus lucros e saldos
de actives, e poderão exercer todos os poderes da companhia que
das leis de 1862 e 1867 sobre companhias» ou estes estatutos não
exigirem que sejam exercidos pela companhia em assembléa
geral, sujeito, porém, a quaesquer regulamentos destes esta-
tuto:, ás disposições das citadas leis, ou de qualquer dellas, e
aos regulamentos, (que não sejam inconsistentes com .os refe-
ridos regulamentos ou dSposições) que forem prescriptos pela
companhia em assembléa geral, mas nenhum regulamento
feito pela companhia em assembléa geral invalidará acto ante-
rior algum dos directores, que teria sido valido, si não se tivesse
feito tal regulamento, e a generalidade dos poderes aqui
eanferides aos directores não ficará limitada por clausula ou
disposição alguma successiva que COIllira, qualquer poder
.sxpresso. Ficam os directores especialmente autorizados para
celebrar com o governo de Neuchatel todos os compromissos
que julgarem convenientes a bem dos interesses da companhia,
e taes compromissos serão tão obrigatorios corno se tivessem
sido ratificados por urna assembléa geral dos accionistas, e para
fazer e executar todas as estipulações necessarias para a
transferencia, prolongamento ou modificação das concessões,
e itzer todos os actos que forem pressriptos pelas leis do cantão
de neuclia,tel, o de accordo com as direcções que forem dadas
pelas autoridades do cantão.

(A' margem) : —Veja-se a deliberação especial votada em
de maio de 1901.

69 A. Que para maior satisfação das pessoas que tiverem
transacções com a companhia no curso ordina,rio dos sono
negocies, os poderes existentes dos directores, de conformidads

com os estatutos, para alienar, vender, realizar ou por outra
ferina dispor de qualquer parte dos bens da companhia ou da
seus activos, comprehendendo a desobrigação o eancellação de
hypothecas possuidas pela companhia, se) tm o que os mesmos
são desde já aqui ratificados o confirmados.

70. Poderão exercer as suas funcções os directores que
continuarem no cargo, sem embargo de qualquer vaga em SOU,
gremio.

71. Os directores terão pod ,res para sacar, acceitar e dar
/atras de cambio, e eseriptos de divida em representação o
para os fins da complahia, : todas citas lettras do cambie
e escriptos do divida e todos os contractos o outros instrumentos
que necessitarem ser assigoados em nome da companhia e pio
não precisarem de ser saltados, serão assignados, par autori-
zação do conselho, quer par uni director e pilo secretario, queo
por deus directores, ou par alguma posso i oa pessoas autori-
zadas pelo conselho, e nenhuma outra assignatura será obriga-
tona p ‘ra a companhia.

72. Os directores terão faculdades para intentar, prose:
galra desistir ou louvar em arbitrus qua.esquer acções, causas,
reclamações e direitos da companhia ou contra olha, quer por
parte, quer contra outras pessoas ou companhias ou a com-
panhia e os seus proprios accionistas.

73. Os directores terão o po , ler do nomear a qualquer
pessoa ou pessoas que entenderem, sejam ou não membros do
seu proprio „armai°, para director ou director, s-gerentes, e do
tempos a outros renovar tal nomeação. Poderão delegar em
tal director ou directores-gerentes tolos ou qtatesquer doa
poderes que aqui se declaram se. , am exercidos pelos directores,
e terão o poder de fixar a remuneração do mesmo director ou
directores-gerentes. Tombem terão faculdades para nomear
e despedir e fixar os vencimentos do secretario, sol i citadores e
outros officiaes da companhia.

74. Os directores terão a iaculdade de conferir a qualquer
um ou mais de seu proprio corpo, ou a qualquer agente,
gerente ou outro empregado ou servente da companhia qual-
quer attribuiçao de comprar, vender e effectuar negocios, o
celebsar contractos em nome da companhia, segundo melhor
entenderem os directores.

75. Nenhuma compra, venda, contracto ou ajuste feito
pelos directores em nome de companhia, para o qual tenha
sido dado o consentimento de uma assembléa geral, será capaz
de impugnar-se ou de impedir-se-lhe a execução em cense-
quoncia, de que possam ser assim derrotados os objectos da
companhia ou de serem oppostos elles a taes objectas.

76. Os direct ires poderão empregar e appacar quaesquer
fundos soemos, (seja qual for a procedencia de que se deri-
varem), que em qualquer época não forem precisos para os
negocies correntes da companhia, nos valoroso-ião sendo valore
pssson.es, que bem eatenaerem, e poderão a sou juizo con-
servar o saldo em mãos dos banqueiros da companhia sem
emprego ou applicação, comtanto que nenhuma parto dos
bens seja em circumstancia.s algumas empregada na compro.
nem emprestada sob garantia de acções da companhia,
excepto com respeito a quaesquer acções que tenham de ser
depositadas em mãos do governo do Cantão de Neuchatel, e111
observansia a qualqu'x decreto ou convenção que sauccionac
• transferencia da concessão.

77. Poderão os directores, com a sancçãe de uma assem-
bléa geral extraordinaria, vender a empraza, activos e bons da
companhia, ou qua'quer dos na , sinos a qulquer outra compa-
nhia ou companhias ou a qualquer paRson, polo preço do con-
tado ou em acções de qualquer companhia compradora, ou do
outra firma, e nas condições que sanccionar a companhia,

78. Tombem poderão os directoria:, com a soneção de uma
assemlbat geral extraordinaria, adquirir a totabd ide ou qual-
quer parto da empreza, bens e actives sociaas ou por outra
fôrma amalgamar-se com qualquer outra comoanhia ou com-
panhias estabelecidos para fins semelhantes, em caracter gera/
aos objectos desta companhia, tudo nas condiçõ3 que solucio-
nar a companhia.

79. Poderão os directoras, em representação desta com-
panhia, com a sa.ncçã.o de uma assembiéa geral extraordina,ria,
entrar em ajustes com os liquida:nes de qualquer companhia
aworizada a fazer os arranjos contemplados peia secção 161 da
lei de 1862 sobre companhias, e poderão applicar quaosquer
acções do capital social não emittidris em qualquer época afim.
de levar a °Mato toes ajustes.

80. O seno symbolico da companhia será taxado com a,
autorização do conselho, ou de uma commissão autorizada
fazel-o pelo conselho, e na presença de um director, em todos
os instrumentos que precisarem de ser soltados, e todos estes
instrumentos serão assignados por um director e referendados
pelo secretario ou algum substituto nomeado pelo conselho. A.
companhia terá a faculdade de usar um sello social officials,
na fôrma da lei de 1861, sobro sellos sociaes, e em quaekquex ,
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paizes estrangeiros que determinem 03 dir.etores, e terão os
:directores o poder de nomear qualquer agente ou agentes,
Commisão ou commissães no estraegeiro em qualidade de

, agente devidamente autorizado da companhia afim de atilam
e usar tal $eno social estrangeiro, e poderão impor as l'-
triÇões que entend wem quanto a seu uso.

81. Poderão os directores de tempos a outros, com a suo-
' .CÇãO da maioria, em qualquer época, dos portadores de acções

preferifies, presentes em pessoa, ou representativamente em
uma assemblea geral estraerdinaria do toes accionistas,
convocado com e devido aviso de seu Objecto, tomar em-
prestada para es fins saches qualver somam ou soturnos de
dinheiro j len rem a proposto, Der fôrma, que em nenhuma
época se deva mais que a quantia de Se 210.90U.

82. Qesequer d i eheiro tema d emprestada para os fins
'da companhia poderei, ser oaran tido por hopotheca sobro a

. totalidade ou qualquer parte dos bens saci:tas, ou sobro pre-
' t3taçiies não cobradas do copial social em aea6es, ou com
• quaes juer outras condietes eu ga eantias que enteadsremos

directores. Si tons pr staeries não cebrad is forem comera-
, hendidas em qua l qe r arantia dada pela companhia, os

directores poderão deasear a qualenee pess :a ou p 8' 3013, come
lideicOMm is ario O 1 leicommi3sarios das pessoes que empem-

. tarem o dinheiro see'e essa garau Lia, o seu direito de cobrar
e fazer valer as prestaçties contra os aceionistas, e emquante
vigorar a go adia todas as prestaç6es, cobradas per tal feleicom-

' Inissa.rie ou fideicommissorios deverão considerar-se como esbro-
, das pelos directores, e far-se-hão effectivas em tal coe

dade. Tambem podei-se-ha tomar emprestada tal dinheiro
em nome da companhia sob a condição do que possa a sua
garantia ser convertida em a,c0es da companhia.

INIIABILITAÇXO DOS DIRECTORES

83. Vagará o cargo de director
(1) Si elle deixar de possuir a sua habilitaeão
(?) Si elle quebrar, ou fizer eencorilata com os seus

éredores, ou si for condemnado por crime ou si perder a
razão.

Fica, porém, expresso/Pente disposto que, não obstante
regra alguma de direito ou equidode em centraria nenhum
eontracto ou ajusto celebrado em nome da companhia com
qualquer director será annallado, nem terá director a,Itzum
que prestar á companhia contas de quaesquer lucros aeferides
em virtude de tal contracto ou ajuste, someete pela rasão de
exercer o cargo tal director, nem da relaeão lidada-ria alli
estabelecido, mas nenhum director poderá vetar sobre co' trati to
algum em que se achar directa ou indirectamente interes-
sada.

nOTAÇXO DOS DIRECTORES

81. Os primeiros directores continuarão em emrcicio até
primeira a -sambléa ordinoria, de,eois da organização da

companhia, quando se retirarão todos, mas poderão sor
reeleitos.

85. Na assembléa ordinaria do cada anno successivo dei-
Xará de funceionar um director.

86. O director que houver de va,aar (deverá (salvo
ajustando-se elles entro si) ser determinado pela sorte, mas
nenhum director cessará d3 funceionar uma seeunda vez em-

: quanto houver no conselho director que não haja cessado o
.exereicio.

87. Poderá ser reeleito o director que houver do vagar.
88. Na assembléa geral em que houver de cessar qualquer

director pela fôrma que dito fica, a companhia preencherá o
cargo vago nomeando algum director em seu log,ar.

89. Si em qualquer assemblaa em que devesse ter legar
uma eleição de directores, não forem preenchidas as vagas dos
directores cessantes, a a.ssemblén, ficará adiada para o mesmo
dia da semana seguinte, na mesma hora e legar, o si no reu-
nião adiada não se preencherem as vagas dos directores a
:êessar, continuarão em exereicio os directores que houverem
'de vagar, eu aquelles cujos vagas não forem preenchidas, até
a assemblaa ordinaria do armo seguinte, e assim por deante do
tempos a tempos, até que se preencham as suas vagas.

90. Poderá a companhia em assombléa geral do tempos a
eutros au,amentor ou diminuir o numero dos directores, o
poderá tombem alterar a habilitação dos directores, e bem
assim poderá modificar a sua votação.

91. Qualquer vaga casual que se der no conselho admi-
nistrativo poderá ser preenchida pelos directores ; mas qualquer

[ pessoa escolhida assim se servirá no cargo durante o tempo em
'que o teria exercido o director que houver de deixai-o, si não
C tivesse dado vaga alguma.

92. Poderá a com panhia, mediante deliberação de uma as
semblea g,erel, remover a qualeuer dos priiminm directores OU
dos successivos antes de terminado o seu periodo do exercido
o -poderá ri .mear nora o seu loear outra pessoa. Aquella pessoa
que for assim nomeado se exercerá o cargo durante e tomeo
em que o teria preenchido o director a quem substituo, si
tivesse sido removida do tal fôrma ; mas (excepto por pisa
poeta de um director), não se submeter a voto da assem Watt
deliberação alguma na farma desta clausula, salvo dando-se
aviso com a amecedenda de, pelo menos, te.; semanas, da ha
tenção de propor-se tal deliberação, as:,:d.:-.1ado pelo aceisnista
que tencionar propol-a, o qual se entregará no esceiptorio da
sede social.

TRABALHOS DOS DIRECTORES

93. Os directores poderão reunir-se para tratarem dos
negocies, adiar e por outra fúrrna regular as suas sess6es
confirme melhor entenderem, e determinarão o numero nous-
veio -gara a presecução dos negocies, o qual, emenanto não
se resolver o contrario, consistirá do deus, o todas as (mese-eis
que se sascitsrom em qualquer seisee serão deeid beis por
maioria de votos. No caso de emeate de votos o presiden i;e, terá
um vote addieional ou decisivo. Qualquer director poderá, em
qualquer epeei, convocar ama sessão da directoria.

91. Os directores po lerão eleger algum presi lente do
Suas s iss6es e poderão determinar o periodo d ir tate o qual
elle d verá exemer o cargo ; mas si não se nomear um tal
presidente, ea si em qualquer sessão o presideato não se
achar preseate á hora marcado para a sua ceebr ',ção, os
director° presentes escolherão a algalio do sei proprio grani°
para servir de p eesid , mte de tal sessão.

96. 03 directores poderão delegar quaesquer de seus po-
deres a commissões, coiniestas de qualquer membro ou
membros de seii corpo, segundo entenderem ; qualquer com-
mis:ão assim constituida deverá, no exercido tios poderes
assim delegados, conformar-se com cpmesquer regulamentos
que lhe forem impostos pelos directores, e sujeito a quaeepter
do toes regulamentos uma cornmissee constante de dons ou
tres membros terá os podere s , no que diz respeito aos seus
trabalhos, que são acima conferidos aos directores.

90. Todos os actos praticados por qualouer sessão dos
directores, ou de uma commissão de flire:dmres, ou u.e.' qual-
quer nes.oa agindo na qualidade de director, serão, não
obstante o descobrir-se depois que houve algum defeito na.
Douleaeb de qualquer de toes directores, ou de outras no--soas
que a girem corno dito fica, eu que alguma delias não era
habilitada, tão válidos como si cada uma de taes p asea,e
tivesse sido devidamente nomeada e estivesse habilitado para
ser director,

DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

97. Os lucros liquides da companhia, a partir do dia
de janeiro de mil oitocentos noventa e deus, serão distri-

buidos como dividendos, em proporção, entro todos os accio-
nistas de conformidade com a quantia satisfeita em qualquer
época ou creditada como satisfeita sobre as novas acções por
elles respectivamente possuidas, mas sem preferencie nem
distincç'ão. (A' margem) : Veja-se a lei de 1892 sobre a .arefs-
chata Asphalte Company, iiinited. Pela deliberação especial
votada em 8 de novembro de 1900 as a acçães preferidas do
5 % D, alli sanceionadas, devem ser classificadas, tanto com
respeito a dividendos como a reembolso de capital, em pra-
loção ás aegGes ordinarias então existentes.

98. Não se fará nenhuma distribuição de toes lucros sem
o consentimento de uma assembléa geral. Mas será compe-
tente que os directores, sem tal sancção, no intervallo entro
duas assembléas, annunciern um dividendo interino sobre as
novas acçães a qualquer typo não excedente de sete por cento
(A' margem): Veja-se a lei de 1802 sobre a Neuchatcl Asphalle
Company Limited.

99. No caso de qualquer disputa sobre a importando, dos
prediletos liquides, será terminante a decisão da companhia
em assernbléa geral.

103. Os directores, antes de recommendarem dividendo
algum sobre qualquer das anões, poderão destinar dos lucros
liquides da companhia a somma que entenderem para um
fundo de reserva, afim do fazer face a eveutualidados, ou do
igualar os dividendos, ou de concertar ou manter as (Oficinas
ligadas aos negocies da companhia ou a qualquer parto dos
mesmos, e poderão os directores empregar a somma destinada
para fundo do reserva ou qualquer parto deita sobre quaes-
quer garantias que entenderem, mas não terão nenhuma obri-
gação de formar fundo nem de reservar dinb 'ice pUr qual-
quer outra fôrma, para me ovar ou substi arren-
damento, ou interesses da companhia,em ter j. r immubi-
biliario ou concessã,o.
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101. Poderão os directores descontar dos dividendos paga-
'Mis a qualquer acefionista toda a imnortancia ou importancias
de dinheiro que elle dever O, companhia por conta de presta-
ções ou por outro modo.

102. Dar-se-ha a cada accionista pela fôrma abaixo men-
cionada aviso de qualquer divendo que houver sido annun-
ciado.

103. Nenhum dividendo vencerá juros contra a compa-
nhia.

CONTABILIDADE

104. Os directores farão escripturar contas exactas dos
negocios e transacções da companhia e de todas as sommas de
dinheiro recebidos e gastos pela companhia, das ma,terias a
cujo respeito teem /ogar taes recibos e gastos, o dos creditos
e passivo s da companhia. Os livros de contabilidade serão coa-
serva,d H no eseriptorio da séde social, mas nenhum dos do-
cumentos, livros ou papeis da companhia, excepto os que pela
lei ou pelos presentes estatutos devam estar patentes á in-
specção, deverá, salvo sob a direcção da conselho, ficar aberto
para ser inspeccionado por qualquer pessoa ou pessoas que
forem.

107. O relatorio da situação financeira exacta da com-
panhia feito até o mais recente penedo conveaiente será
apresentado a cada uma. das assembléas geraes ordinarias.

FISCALISAÇÃO DE CONTAS

108. Pelo menos urna vez orn cada anno as contas da
companhia deverão ser examinadas, e verificada a exactidão
do relatorio financeiro por um ou mais conselheiro fiscal ou
conselheiros fiscaes.

109. O primeiro conselho fiscal será nomeado pelos dire-
ctores, o conselaeiro fiscal ou conselheiros fiscaes successivos
serão nomeados pela companhia em assembleia geral.

110. Si sa for nomeado um conselheiro fiscal, ser-lhe-hão
applicavois todas as disposições aqui contidas relativamente
aos conselhos fiscaes.

111. Os conselheiros ficaes não são obrigados, mas podem
ser accionistas da companhia, porém não poderá ser eleita para
o conselho fiscal pessoa alguma que se achar interessada em
qualquer operação da companhia, de qualquer operação da
companhia, de qualquer outra 1'81'm:e que. faio a de accionista.
E nenhum director nem outro "-dal da Companhia é elegive/
durante o tempo em que estiver dezemponhando o sou cargo.

112. A eleição do conselho fiscal será feita pela companhia
em sua assembléa ordinaria de cada anno.

113. A remuneração do primeiro conselho fiscal sara fi-
xada pelos directores, e a dos conselhos fiscaos successivos
será determinada pela companhia em assembléa geral.

114. Poderá ser reeleito qualquer conselheiro fiscal ao
vagar o cargo.

115. Dando-se alguma vaga casual no cargo de qualquer
conselheiro fiscal nomeado pela companhia os directores farão
imrnediatamente convocar uma assembléa, geral extraordluaria,
com o o bjecto de preenchel-a.

116. Não elegendo-se conselho fiscal pela fórma acima
indicada, poderá o conselho commercial, a pedido de não menos
que cinco accionistas da companhia, nomear conselho fiscal
para o anao corrente e fixar os honora,rios que lhe devem ser
pagos pela companhia pelos seus serviços.

117. Será fornecido a cada conselheiro fiscal um exemplar
do rela.torio financeiro annual, e terá elle o dever de cotejai-o
com as contas e documentos comprobativos que ao mesmo Se
retiram.

118. Qualquer conselheiro fiscal terá em todas as horas
rasoaveis, accesso aos livros e contabilidade da companhia.
Poderá taanbem, á custa da companhia, empregar quae.squer
contadores publicos ou outras pessoas para auxilial-o na inves-
tigação de -Les contas, e poderá com referencia, ás mesmas
contas examinar os directores ou qualquer outro empregado
da companhia.

119. (aconselho fiscal certificará aos accionistas a exacti-
dão do rolatorio financeiro anmtal, e poderá dar quaesquer in-

,forsuações que entender aos accionistas sobse o estado dos nego-
ciofq da companhia.

AVISOS

120. A companhia poderá intimar um aviso a qualquer acci-
anasea já seja em pessoa, ou enviando-o pelo correio, em carta
francaleada, endereçada a tal accionista em seu domicilio insc-
ripto.

121. Todos os avisos que se mandem dar aos accionistas,
com relação a qualquer acção de que sejam comproprietarias
quaesquer pessoas, deverão ser communicados melena de taeS
pessoas que for a primeira nomeada no registro dos accionistas,

e os avisos expedidos assim serão avisos sun-Mentes para todo9,
os comproprietaxios de tal acção.

' 122. Qualquer aviso que for mandado pelo correio, consi-
derar-se-ha intimado ao tempo eu que a carta que o contiver
for lançada ao correio, e para dar prova de sua intimação 86
basta provar que a carta que continha o aviso foi regularmente
midereçada e lançada no correio.

123. Qualquer accionista que residir fora do Reino Unido
poderá designar algum endereço dentro do Reino Unido, no
qual deverão ser-lho intimados todos os avisos, e quaesquer
avisos expedidos para tal endereço considerar-se-hão como de-
vidamente intimados.

124. Todos os avisos serão considerados como expedidos ao9 .
proprietaaios de titules de acções ao nortador, o aos arcionistaS
que morarem e que não tiverem designado um endereço para
avisos dentro do Reino Unido, tara, do Reino Unido, si forem
annunciados em urna folha diaria, que circule e n Londres, e a
conpa.nhia não terá por obrigação o dar avisos por qualquer
outra fama aos preprietarios de titules de acções ao portador
ou aos ditos accionistas referidos.

?DISPOSIÇÕES QUANTO Á LTQUIDAQI0

125. A companhia será liquidada quando uma assembaaa
geral extraordinaria, por maioria de ires quartos das accionis-
tas presentes pessoal ou npresentativa . nente ou tal assembiSa
geral, e com o direito de votar, determinar que seja a compa- •
nhia liquidada voluntariamente.

(A' margem) : Foi cancelava) o artigo 120 pe ia, alei de 1802
cobre a Neuchate,1 Asphalle Company United.

Pela deliberação especial de 8 de novembro do 1900 as ac-
ções preferidas de cinca por cento alli areadas receberam pra-
lação quanto ao pagamento de dividendos e reembolso de ca-
pital.

127. Qualquer accionista, seja ou não director, e quer por si"
só ou unido a qua Tquer outro accionista ou dir ator, e qualquer
possue que não for accionista poderá vir a ser comprador dos
h eis sociaes ou di qualquer parte dos mesmos, no casa de
dação, ou em qualquer outra época quando o( directores fizerem
venta dos bens ou eireilas da companhia, ni de qualsuor parto
dos mesmos, em virtude dos poderei qu l h es são conferidos poe
estas estatutos ou pelas leis de 1802 e 1967 sobre compa-
nhias.

PBOVAS

12'3. No julgamento ou audiencia, de qualver causa ou
acção que intentar a companhia contra qualquer accionista
vara rehaver qualquer divida pagavet a respeito de qualquer
prrsfação, será bastante provar que o nome do réo acha-se
inscripto no registro dos accionistas da companhia como pro-
prietario do numero de acções a cujo respeito Se venceu a divida,
e que se deu ao réo na devida fôrma, destes estatutos aviso da
cobrança de tal prestação. E não será necessario provar a.
nomeação dos directores que cobraram a prestação nem que se
achava presente numero suniciente na sessão do conselho em
que se cobrou a prestação, nem que o cansellio fora devida-
mente convocado ou constituido, nem nenhuma outra mataria,
mas as provas das matarias antes indicadas constituirão eviden-
cia terminante da divida.

Nomes, endereços e designações dos assignantes

Villiarn alontagu Aay B 5 The Albany, atiddlesey.
Philip Rawson, Woodifurst, Crawley, Condado de Sussex,

sem °ocupação.
John Spikings Lough, 151 Blickingliam Palace Road, Con-

dado de Middlesex, sem occupação.
James Wilson, 2 Rosa,' Exchange Buildings, na cidade do

Londres, engenheiro civil.
William Abbott, Tokenhouse a.rd n. 10, na cidade de Lon-

dres, corrector de fundos.
Robert Charles Proston, /forem?, Villa,s n. /, Wood Green

n. no Condado do aIiddlesezex, socretasio de urna companhia
p ablica

Federick Aarford, South Norwood 'lila no Condado do
Carrey, segurador da Ocean Marina Compa.ny.

Em datado 23 de julho de 1873. Testemunha de todas as
assignaturas supra.—F. XiccoU Searmeclie.	 .

Caixeiro dos Srs. Bischoff ta Comp., solicitadores 4 Great
\\rinchaste: Street Buildings na cidade do Londres.
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55 e 50 Victoria — Sessão de 1892 — Lei 'de 1892 Sobre
a Neuchatal Asphalte Company, Lim:ted

DtsposiçtTo das sccOes

Pisca mb do.
Titulo resumido 	
Inter preta.ção 	
Alteração da escrita/atra social 	
Alteração dos esto,tniog
Canceliação das secções O e 12G dos estatutos 	
Repartiçao dos lucros 	
Converoão de acções 	
Descontinuação de pleitos e pagamento de custas 	
Alterações nece,sarias no registro, etc 	
As novas anões sujeitas aos mesmos fideiconunissos

que as acções existentes
Qua,uto ás fracções das novas acções 	
Exemplar impresso da, lei a enviar-se ao arehivista

de sociedades anonyma,s 	
Todos os exemplares da escriptura social e dos esta-

tutos deve nelles conter aviso desta lei 	
Excepto nas partes revogadas ou a,!terailas por esta

lei a escriptura, social e os estatutos continuam
em vigor 	

Rotativa dos poderes existentes 	
Custas da Lei 	

Lei para reaulamentar o capital da Neuchatel Asphalto
Company, Limitai e para outros fins

(Teve a sanação regia em 20 de maio de 1802)

Preambulo — Considerando que a Xcuchate/ Asp ltalt3 Cvm-
pany, Li;niled, (abaixo designada a companhia), foi incorp irada,
no dia 29 de julho de 1073, na fórma das leis de 1832 e 1837,
para o fim, entro outros, de adquirir nos termos declarados em
certo contracto do 17 de julho da 1873, alli mencionado, ou em
quaesquer outras condições, que fossem reciprocamente combi-
nadas, certa conens;ão outorgada polo governa do Cantão de
Neuelia.tel, na Sui,isa, o possuida então pela Neneliatel
Paving Company, Limitcd, e o direito exclusivo eni sua virtude
de obter as rochas botuminosas e productos minorae; do Oral do
Travem, e bem assim todas as minas, "Inas, negncios, bens
e actives da e(mnanliia ultimamente mencionada e tambem
cinco sub-concessões outorgadas pela dita, Neuchatel Rock
Paving Company, Lindied C então na posse de cinco companhias
auxiliares, a saber: a Anglo.Austrian Bituminous Roelt Facing
Compaitu, Limded, a Anyo lItengrian Bittiminous lioc4 Pauing
Company, Limiled, a Anglo-German Bituntinotes " °Neli Pauiny
Company, Limited, a Bc'gian.Dutelt Biluntinous Rock Pauing
Conpany, Limiled e a Soidh-Aniericon Vil de Trauers Rock
Paving Company, LimilcO; respectivamente e todos os negocios,
bens e activos das citadas cinco companhias auxiliares respe-
ctivamente, e em geral para o fim de fazer os negocio; de tjabri-
cantes de calçadas de asphalto e rochas betuminosas em todos os
ramos e (sujeito a qnaesquer concessões exclusivas em vigor
nessa actualidade em virtude da,s gaites p )(lessem ser restringi-
das as áreas das operações da companhia) assentar em quacs-
quer logares que forem as calçadas manufacturadas pela com-
patifa ou para ella.

Considerando que pela clausula 5a da e,scriptura social o
capital da companhia de C 1.150.000, dividido em 35.009
anões preferidas e 80.000 acções ()Minarias de L 10 cada uma
respectivamente com a faculdade de, dado algum augmento do
capital, emittir acções preferidas ou garantidas como parte
ou como a totalidade de tal augmento do capital.

Considerando que nos estatutos da companhia está disposto
o seguinte, a saber :

(3) O capital da companhia consistirá, nas 35.000 nações
preferidas o nas 80.000 acções ordinarias de iC 10 cada uma ce-
spectivamento mencionadas na escriptnra social.

(4) Os directores terão a faculdal , de começar e fazer os
negocios da companhia ou qualquer parto deltas, apenas o en-
tenderem não obstante que não tenha sido ainda assignada o
adjudicada a totalidade do seu capital.

(5) Poderão os directores com a sancção da companhia era
assemblea geral a,ugmentar o seu capital emittindo novas
acções, do valor em conjuncto, com os direitos prelaticios sobre
dividendos o qualquer prolaçã,o sobe a distribuição dos activos,
ou sujeitas a qualquer aprazamento do dividendos ou na distri-
buição de activos, conforme indicar a companhia em a,ssembléa,
geral, e poderá ter Jogar em qualquer êpoca tal auginonto do
capital, ainda que não tenha sido adjudicada a totalidade do
capital existente.

(0) Todo o éa,pital levantado pela creaorto de novas acções
poderá ser considerado como pare do capital inicial, com tantos
que ao c . ear-se capital addicional não se Oiça alteração alguma
no direito das acçõns preferidas aos dividendos prefarencia,es
abaixo consignados, sem o consentimento do trios quartas partes
dos possuidores das acções preferidas, presentes em pessoa ou
rearesantativamente a unia assembléa especialmente convocada •
afim de considerar tal alteração.

(7) Sujeita a qualquer disposição em contrario que possa
ár autorizada p la ass imbléa que sanecioaar o augmento de
canital, os directores terão a faculdade de asljudicar e dispor
de todas as novas acções pela forma e nas condições que consi-
derarem mais convenientes a bem dos interesses da companhia.'

(8) Poderá a companhia, por deliberação especial, do tem-
pos a tempos reduzir o seu capital, e hem assim variar o valor
e , donominação das suas acções, mi; doverá ser exercida esta
faculdade de medo que não prejudique os direitos dos accionis-
tas preferido.

(9) Os directores adjudicarão e emit tirão como integraliza,das
todas as acções ordinarias e 33.703 das acçõe; preferidas, se-
gundo as condições do referido contra,cto ; e poder4o os directo-.
res adjudicar o resto das acções preferidas a favor do qua.os-
quer pessoas, em quaesaner condições e a quaisquer épocas
que entenderem ; e quaes piar acções adjudicadas em paga-
mento ou em parte do p igameato dc bans ce lidos, ou do ser-
viços prestados á companhia, p )(lerão sor emittidas em quali-
dade, e sendo assim emittidas serão consideradas como acções
inte4ralizadas.

(97) Os lucros liquidos da companhia serão de ;finados a
divi tidos da maneira seguinte : Em primeiro logar um divi,
delido ao typo de 7 por cento ao anno, que será pago sobre as
a,Cções preferidas na proporção da, importa,acia, satisfeita em
qUa l quer épaca ou considerada satisfeita por conta donas, e
sujeito ao pagamento de dividendo, que dito fica, pagar-se-ha.
outro dividendo 4lentieo sobre as acções ordinarias, e depois do
pa,g umecto dos dividendos acima indicados sobre todas as
acções o saldo dos lucros liquidas será distribuido corno divi-
dendo em rateio entre todos os accionistas nas proporções já -
mencionadas, mas som preferencia, no tu d,stincção.

(93) Não se fará nenhuma distribuição do Laos lucros som o -•
consentimento de uma assemblóa gorai. s.fas ssrá competente
que os directores, sem tal sanação, no intervallo entre duas
asSomblOas, a,nivincienil uni dividendo interino sobre as preferi-
das acções a qualquer tVpo não excodeato do sete por cento, c
sobre as acções ordinarias não excedente de quatro por cenb
ao anuo.

(99) No caso de qualquer disputa sobre a importancia dos
prediletos liquidos, será terminante a decisão da companhia
em assemblOa geral.

(100) Os directores, antes de recommeadarem dividendo
algum sobre qualquer das acções, poderão destinar dos lucros
Iiquidos da companhia a somma que entenderem para uni
filado do res , rva, afim do fazerem face a eventualidades, ou da
igualar os dividendos, ou de concertar ou manter as (ateimas
ligadas aos nes,rocios da companhia ou a qualquer parte dos
mesmos, e poderão os directores empregar a sonima destinada
para fundo de reserva ou qualquer parte delta sobre quaesquor -
garantias que entenderem, mas Rã) terão nenhuma obrigação
de - firmar fundo ceia de reservar dinheiro por qualquer outra
fôrma p ira renovar ou substituir qualquer arrendamento, ou
interesses da, companhia em qualquer immobiliario ou con-
cessão.

• 12i) No caso de liquidação ou de distribuição do activa
da companhia, os portadores do acções ordina,rias terão o di-
reito do participar em tal activo proporcionalmonto com os
portadores de acçõesioreferidaso sondo o sentido que a prelação
aqui conferida ás acçoos preferidas só se limite aos dividendos,
sujeito a quaesquer direitos excepcioaaes que possam ser man- .
tidos pelos possuidores do acções integralizada,s.

• Considerando que paio citado contracto de 17 de julho de
1873 a referida Neuchatel Roch Paving Company Limated o as
mencionadas cinco companhias auxiliares contra,cO,aram vender
á companhia a indicada concessão o todas as ditas sub-conces-
sões outorgadas ás precita,das cinco companhias auxiliares o
tod is as minas, ()Moinas, nogocios, bens o activos da supramen-
cionada Arcuchatel Roch Pauing Company Lini,iied e das enun-
ciadas cinco companhias auxiliaras em consideração de acções
•ntegralizadas preferidas e ordinarias da companhia;

•Attendendo o que em consideração da referida compra
pela companhia. foram emittidas 31.020 acções proferidas inte-
gralizadas e 79.080 acções ordinarias integralizadas de 10
cada uma respoctivamonto da companhia, perfazendo em con-
juneto acções do valor nominal de 1.137.000, não tendo sido
nunca emittida,s nenhumas outras acções da companhia, ficando
ainda por omittir 980 acções preferidas o 320 acções ,ordinaria.s
representantes de um capital do £13.000;
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iI	 Considerando que a conta de ganhos e perdas da companhia
' durante unos, digo, alguns unos depois de 1873, tom demons-
trado porda„ e a companhia nunca paude pagar dividendo ao
typo do fa 7 por conto ao anuo aos portadores de anões prefe-
ridas, os quaes toam direito actualmente ao po,g mento de di-
?Meados em atum) antes que os portadores das ilações ordina-
rias recebam dividendo algum;
-?"' Considerando que os portadores das acções ordinarias nunca

receberam ainda, nem ha probabilidade de que em quanto se
'achar constituido como está actualmente o capta/ social, rece-
bam os portadores das acções ordinarias em tempo algum qual-
quer dividendo sobre as suas aeçiiO3 ordinarias;

Considerando que sempre tom havido disputas e differenças
entre os portadores das acções preferidas e os portadores das
ae05e3 ordinarias da, companhia sobre se alauma, e qual somma
em um anno dado qualquer era lucro e distribuivel como divi-
dendo:ou de todos ou alguma e qual parte dos nurnerarios
ganhos pela companhia deviam ser destinadas para restaurar
alguma depreciação alagada dos activos saches pelo decurso
do tempo ou por outras circums Lautas e os portadores das
acções prbféridas e os das ordinarias teem interesses oppastos,
segundo os citados estatutos 93 o 126 da companhia

Considerando que na assemblaa, geral extra,ordinaria da'
, companhia celebrada em 27 do maio de 1830, e adiada para o
dia 8 do junho de 1880, e em uma assemblaa geral extraor-
dinaria subsequente celebrada em 23 de junho de 1830 foram
'votadas e confirmadas deliberações ospeciaes que declaravam
reduzir o capital social cancellando 80 % dello com respeito a
capital não representado por acções disponíveis, e dando dis-
posições para a creação e emissão do duas acções preferidas
de 10 % intregalizadas do £ 1 cada uma em troca de cada
acção preferida evistente de £ 10 e de 7 %, e duas acções
ordinarias integralizadas de £ 1 cada uma em troca do cada
acção ordinaria existente de £ 10, e para a divisão dos lucros

, líquidos da companhia, em primeiro logar com um dividendo
ao typo do 10 % ao anno sobre as acções preferidas ; e sujeito a
isso, com um dividendo ao typo de £ 5 % ao anno sobre as
acçoes ordinarias, sendo ó saldo dos ganhos liquidos, depois do
pagamento de taes dividendos respecbtivamente, repartidos em
dividendos pro rata para ambas as classes de acções, mas som
preferencia nem distincção ;

Considerando que foi então intentada immediatamente
nina acção de Bolton c. a companhia e outros, 1880 13. lis, 01.646,
na secção da Chancellaria do Supremo Tribunal por Thomas
Dollins Bolton, por si mesmo e por todos os outros portadores
de- acções preferidas da companhia contra a companhia e
outras pessoas, e por despacho de data de 25 de novembro de
1880, a requerimento da suspensão, declarou o tribunal que
taes deliberações eram ultra vires o por mandado do suspensão
impediu a companhia e aos seus directores de agirem na forma
ou darem &feito a taes deliberações;

Considerando que por consentimento das partes o dito
despacho foi tratado como o julgamento da causa e foram des-
cortinados os mais recursos da acção, e não houve appellação
contra tal despacho ;

Considerando que no anno do 1881 foi intentada a acção do
Larnbert c. á, companhia o outros, 1881 L. 1767, na secção da
Chancellaria do Supremo Tribanal por Alfred James Lambert,
por si e por todos os mais portadoras de acçõos ordivarias da
companhia contra a companhia effectivamento com o objecto
de impedir que os directores pagassem dividendo algum sobre
as acções preferidas o outras em quanto não tivessem primeiro
retirado e capitalizado com os lucros brutos a solnina, que
fosse necessaria, para restaurar por meio do um fundo do amor-
tização ou de reserva o capital que tinha sido perdido, ou
absorvido ou gasto na compra do que eram cousas tangi-
;Veia;

Considerando que a referida acção foi julgada em 25 de
'Julho do 1882, sendo de parecer o tribunal que o • contracto
'entre as partes citava definido e determinado pelos Estatutos,
'segundo os quaes deu-se poder á assemplea geral para declarar
n guaes eram os lucros liquidos, e que o tribunal não tinha fa-
culdade para abrogar aquello poder presumindo jurisdição
:para deteiminar as questões suscitadas na acção, proferiu des-
ipacho que a citada acção fosse indeferida, com custas ;

,	 Considerando que não se fez appellaçã,o do mesmo dos,
pacho ;	 •
'. Considerando que ultimamente foi intentada uma terceira
acção, a de Lee c, a companhia o outros, 1880 L. n. 630, no
anno de 1886 por certo Charles John Leo por si o por todos os

ais accionistas da companhia, outros que não os réus, contra
oa, companhia o os directores então, e na sua declaração de
xeclamação o referido Caries John Lee allegou depreciação dot

alor da mencionada concessão e perda de capital, e reclamou
_declaracção que a companhia no anuo 4do em 31 de dezembro..

de 1835 não fez lucro algum disponivel para o pagamento do..
qualquer dividendo, e suspoasão impedindo a companhia o 03
outros réos de pagarem dividendo algum ;

Considerando que a acção mencionada em ultimo logar foi
julgada insustento,vel pelo Sr. juiz Stirling, com custas, o feita
appollação, foi esta decisão affirmada polo Tribunal da Re-
lação ;

Considerando que o dividendo annuncia,do com o consenti-
mento da assombléa, geral da companhia celebrada no anno
de 1885. a favor das acções preferidas ao typa de quatro
libras e dez chelins por cento ao anno fui pago, e desde então
toem sido pagos anaualinente dividendos sobre as acções pre-
feridas;

Considerando que o citado Charles John Lee appellou contra
tal decisão para a, Ca,mara dos Pares, e ainda está pendente a
appellação ;

Considerando que para transigir tal acção e com a ida de
evitar disputas o /M aios no futuro entre os portadores dag
acções preferidas e os dasacções ordina,rias ficou concordado,
com o consentimento do autor na acção ultimamente men-
cionada, que o capital da companhia se arranjasse de modo que
ad consistisse de uma classe de anões que se chamariam novas
acções, as quae3 serão do valor nominal de £ 10 cada uma e -
que taes novas acções seriam emittidas aos proprietarios tanto
das acções preferidas como das acções ordinarias da companhia
pala farina, seguinte, a saber: que sa classe uma nova acção
em troca do cada acção preferida, o uma nova acção em troca.
de cada dez acções ordinarias o que as acç'ões actuaes prefe-
ridas e ordinarias da companhia Mssom cancelladas ou entre-
gues á companhia e todos os direitos por parte dos accionistas
preferidos aos dividendos em atrazo até o dia 31 de dezembro
do 1891 fossem abandonados, e que não se continuasse mais
nenhum recurso na citada appella,çã,o para a Camara, dos Pares
sobre a referida acção do Leo c. a companhia, mas que as
custas dos autores na mesma acção sejam fornecidas pela.
maneira abaixo indicada ;

E considerando que ha duvidas quanto ao poder da com-
panhia para alterar o seu capital pela. Mrina, proposta e que
os objectos que aqui se tenciona elfectua,r não se podem obter
sem a autorização do Parlamento.

Portanto, digne-se Vossa /slagestade conceder :
Que possa ser decretado e que soja decretado pela Excel-

lentissima, Magestade da Rainha por e com o conselho e con-
sentimento dos Pares Espirituaes e Temporaes e dos Communs ,
reunidos no presente Parlamento o pela autorização do mesmo
quanto segue:

(A' margem): Titulo resumido.
1. Esta lei pôde citar-se como cA Lei de 1892 sobre ,

Neuchatel Asphalte Company Limita.
(A' margem): Intrepretação.
2. Nesta lei:

(1) A companhia quer dizer a 1Veuc1iatel Asphalte Company
Limiled.

(2) A expressão «os directores» significa os directores da
companhia e comprolionde qualquer director ou directores ge-
rentes ou com missão a quem forem delegados pelos directores
deolerges.ados quaesquer poderes por esta lei conferidos aos dire-et

(3) A expressão «acção» ou 4400 es› quer dizer acção ou
«anões da companhia.

(4) A palavra «existente» significa existente immediata-
mente antes da promulgação desta lei.

(A' margem): Alteração da escriptura social:
3. A dita clausula 5, antes citada, da escriptura social será r,

cancelada, a contar da data da promulgação desta lei e em
seu logar será substituido.

(5) O capital da companhia é do quatrocentas e trinta mil
libras, dividido em quarenta e tres mil anões novas do dez ,
libras cada uma com a faculdade de augmoatar ou reduzir o
capital, e dado o caso de aug mento de capital, de emittir acções
preferidas ou garantidas como parte ou como a totalidade de
tal capital augmcntado.

(A' margem) : Alteração dos estatutos.
4. As ditas clausulas, antes citadas, numeradas tres, oito,

noventa e seto o noventa e oito, serão canceladas a partir da.
data da promulgação desta lei o nos legares delas serão re-
,spectiva.mente substituidas.

(3) O capital da companhia consistirá nas quarenta e tres
mil novas accões de dez libras cada uma, mencionadas na es-
criptura social.

(8) Poderá a companhia por deliberação especial de tempos
atempos reduzir o seu capital e bem assim -variar y.alout

, denominação das suas acçUes.
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(07) Os lucros liquides da companhia a partir do dia pri-
meiro do janeiro do mil oitocentos o noventa e dons serão distri-
buidas como dividendos em proporção entre todos os aceionis-
tas, de conformidade com a q taiutta satisfeit t em qual mor
época ou cre Ut elt coem satisfeitt sobro as novas acções por
elles respectivameato poesaidas, mas sem prefereacia nem dis-
tinceãe.

(O8) Não se fará nenhuma distribuição de tees lucro] sem o
consentimeato de ume a seinbléa geral. Nies sere competente
que os direstoras sem tal sancçio no intervallo entre duas as-
semblea ) (enunciem um divide ido interino sobre . as novas
acções a qu tlqaer typo não excedente de sete por cento.

(A' margem): Cancelaeão das secçees O e 126 dos estatutos.
Serão canceladas as ditas seeeões seis o cento e vinte o seis

dos esiatat s soemos acimajá citadas, a contar da data da pro-
mulgação desta lei.

(A' margem): Repoae l çro dos lucros.
G. Os lucros limidos da com panhia auferidos antes do dia

primeiro de janeiro de mil oitoceat s neventa e dons serão di-
vididos de aceurdo com os estat ttns OXIS'601h03 da comp eth a,
mas os portadores de acções preferidas ou das novas ações
dad ts em troca deltas não terão nealtaina, outra reeltmtção
conta a cump mhia a respeito de dividaados em atrazo.

(A' margem): Converse° d) accões.
7. Cada uma das acções preferidas existeates é desde já

convertida em uma nova acção de dez libras, e cada dez acções
ordineriam ezistentes são doido já coavartidas eia uma nova
acção de dez libras.

Todas estas novas acções serão consideradas integ,ralizadas,
e só ficando sujeites ae (pie mais abais() se menciona, a coutar
do enunciado dia primeiro dei LIICIPO de mil oitocentos e no-
velai e doas, ganharão dividendos em rateio e pari pas3o.

(A' margem): Descontinuaçau de recites e peeamento de
custas.

8. Não se dará mais passo algum com a mencionada appel-
'ação da referide anã .), na Camara dos Pares, de Lee e. a com-

e outros, 188)1 L. n. USO, e os directores pag trio com
as primeiras important:ias distribuivels como dividendos p
conta das novas acções que esta lei substitee, em Lagar das
acções ordinarias existentes, as custas dos autores na pee-
citada acção de Leo c. a companhia e outros, sendo 1836
L. n. (SM, não excedentes em coo una) da soinma de mil e
seiscentas libras, e as custas da cometi-Mia e dos outros réos
mencionada acção de Leo c. a competem, e outros, sendo 1836
L. n. 63e, serão pagas pela companhia.

(A' margem): Alteraeões necessarias no registe°, etc.
O. Os directores mandarão fazer qualquer alteração no re-

gistro e outros livros e documentos da companhia e nas certi-
dões de acções emittidas aos accionistas, que for necessaria para
levar a effeito a disposição acima.

(e.' margem): As novas acções sujeitas aos mesmos fidei-
commissos que as acções existentes.

10. As novas acções substituidas em legar das acções pre-
feridas e ordinarias por esta lei representerão p te). todos os
fios e °aleites as acções em cujo lo :ar são respectivamente
substituidas e ficarão sujeitas e expostas aos mesmos fideicom-
misses, poderes, disposições, d)clarações, contractos, onus, di-
reitos de retenção e obrigações que immedia,tamente antes da
promulgação desta lei affectavem as acções ene cujo legar sao
respectivamente substituidas, e todas as escripearas ou outros
Instrument ,s ou qualquer testameeto ou outra disposição .as
acções existentes ou q me as °Afectem terão effeito com reine°
:1 totalidade ou uma parta proporeion ii, conforme for o caso,
das novas acções substituidas em vez delias em virtude das
disposições desta lei.

(A' margem) : Quanto ás fracções das novas acções.
11. Quaesquer das novas acções por esta lei substituidas

em vez das acções ordinarias existentes que, a não ser por esta
disposição, seriam distribuireis em fricções entre os portado-
res (tis acções ordinarias existentes serão vendidas pela ffirin.),
que entemierem os directores, o producto liquido da venda
de teus novas acções se,re, distribuido entre os proprietarios das
acções ordina,rias existentes nas MOSOlas proporçõns em que
&les teriam direito a taes novas acções, si estas não tivessem
sido vendidas.

(A' margem): Exemplar impresso da lei -a enviar-se ao ae•
chivista do sociedades anonymas.

12. A companhia remotterá, ao archivista do sociedades
,anonyma,s um exemplar impresso desta lei, o qual elle fará,
archivar, e no caso do não remetter -se-lhe tal exemplar deu-

tro de tres mezei, a contar da promulgação desta lei, a compa-
nhia incorrerá numa multa não excedente do dez libras per
cad t dia depois de expirados os referidos tres mezei durante
os qu Les deixar-se do enviar tal cópia e cada director e ge-
rente da companhia que, com conhecimento do facto e volita-
tariameato, autorizar, ou permittir tal falta, incorrerá na
mesma malta, o todas as multas poderão ser feitas offectira,S
por processo summario.

(A' margem) : Todos os exemplares da escriptura, social
dos estatutos devem nelles conter aviso desta lei.

13. Todos os exemplares da. escriptura social o dos estas
tutoi emittidos pela coma nanhia depois da promulgação desta
lei centerão as alterações feitas por esta lei e deverão noites
conter impressos ou escriptos avisos desta lei

(A' margem): Excepto nas pertos revoadas ou alteradas
por esta lei a escriptura social o os estatutos continuam em
vigor.

11. A escriptura social e estatutos existentes da companbie,
respectivamente, em tanto quanto respectifameate se achavam
em vigor immediatemente antes da promulgação desta lei, o
excento semento em tanto quanto quitesquer dos arti gos, clau-
sulas ou disposições dos mesmos, respectivamente, forem revo-
gados, alterados, repugnantes ou inconsMerves com quaesquer
d is disposições desta lei, continuarão ene peo to viexor e effeito
respectivamente, sem prejuizo dos poderes para lezer altera-
ções concedidas pelas leis de 1862 a 1800 sobre companhias. •

(A' margem) : Remira, dos poderes existentes.
15. Sujeito ás disposições desta lei, todos os poderes ta

companhia existentes na data da promit I gaçãa deita lei o que
então não estiverem sendo exercidos ficarão e continuarão em
piou ) vigor e effeito.

(A' margem) : Custas da lei.
16. As custas, despezas o gastos preliminares o incidentes

á elab fração, obtenção o promulgação desta lei serão pagos
pela companhia.

A lei do 1892 sobre a «Neuellatel. Asphal ta COMpa1137"
Limited»

L&I PARA REGULAMENTAR 0 CAPITAL DA eNEUCTIATEL ASPnALTIk
COMPANY LIMITED E PARA OU ritos P.NS

"eu:a saneçe'to régia ent 20 de maio de 1992— 55 e 50 Vietoria
Si ssao de 1892

Boninas, Bischoff, Dodgson, Coxo cçz Bomeas. 4 Great Winchester
Street E. C. solicitadores encarregados do -projecto do lei.

Wyatt, lioslzings, Hooker te Williams. 28 Perliament Street.

Westminster, agentes parlamentares.

DELIDEaA.ÇÃO ESPECIAL DA «NEUCHATEL ASPIIALTE CONINVNY
MITED»

Velada no (lie 21 de janei,.o de 1892.—Conlirmada no dia 8 o
v.wiro de 1892

(Do coni'-rmida lo com a Exceção 51 da lei n. 1.872 sob • co
panilias—Depositada em mãos do areltivista do so	 ad 6
anonymas em O de fevereiro de 18142)

Em uma asiembléo, geral extraordinaria dos accionistas
dita como Inhia, devidameate convoced e reunida no City Ter
minus Hotel, Caunoa Street, ne ei lede iii Londres, no dia 21
de j tneir ide 1802, fii a deliberação especial se pente votada na
devida fôrma, e em uma asseinblée, geral extra,ordinaria, sul>
sequente dos accionistas da referida comp mista, lambem devi-
damente convocada e celebrada no citado City Termiens Hotel
no dia, 8 de fevereiro de, 1802, foi devidameinto confirmada a,
deliberação especial seguinte.

Deliberação:—«Que o projecto de lei actualmente apresen-
tado ao Parlamento, denominado Projecto de lei para regu-
lamentar e capital da Neuchatel Aspltatte Company Limited O
pira outros fins, o que foi presente á a,ssembléa, seja o que o
momo é desle já approvado, e que os directores da companhia
sejam e que eiles fiquem desde já autorizados para dar todos
os pealos neees ;artes afim de obter que se decreto como lei o
mesmo prejecto, sujeito a qutesquer alterações que o Paria
mento tenha a bem fazer nelle.)
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triELIBERAçÃo ESPECIAL DA NEUCIIATEL AS pDALTE COMPANY
LIMITEI) D

rotada em 8 de novembro de 1900. — Confirmada eia 29 de no-
&	 vembro de 1900

Po conformidade com a secção 51 da lei de 1802 sobre com-
'	 panhias). — Depositada em mãos do archivista de socie-

dades anonymas em 3 de dezembro de 1900

Em uma assembléa geral extraordinaria da companhia
Acima devidamente convocada e celebrada no Instituto de Conta-
dores Encartados, 1 Moorgate Place, na cidade de Londses, no
[aia 8 de novembro de 1900 fui devidamente votada a deliberação
, pionexa, e em uma assembléa, geral extraordinaria da compaiihia,
eVidamente convocada e reunida em 41 Finibury Pavementd,

' na cidade de Londres, no dia 29 de novembro de 1900, foi devi-
:damente confirmada a mesma deliberação.

Deliberação :— g Que seja augmeatado até 630.000 o ca-
pital social mediante a creação de 20.000 novas acções de
£ 10 cada uma, que se chamarão a acçães preferidas de 5 0/0 »,
'n que os seus portadores tenham direito a um dividendo pre-
ferente cumulativo fixo ao typo de 5 o/o ao anno sobre
,0 capita.] satisfeito por sua conta, paga.vel semestral-
mente em 30 de junho e 31 de dezembro de cada anuo,
com os lucros da companhia, e que e-tas anões pretendas
Selam classificadas, tanto a respeito do dividendo corno a re-
embolso do capital, com prelaçao Raro as a.cções ortlivarias
existentes.

TIIE NEUC1IATEL ASPIULTE COMPANY, LIMITEI) •

DeliberMes espeeiaes

'Votadas em 9 de maio de 1901.—Confirmadas em 30 de maió
de 1901

Na asesembléa geral da companhia acima, devidamente
ényocada, e celebrada no City Terminus Hotel, Cannon Street,
na cidade de Londres, no dia 9 de maio cio 1991, foram devida-
mente votadas as deliberações annexas ; e em urna assembléa.
Oral extraordinaria da companhia, devidamente convocada e
reunida em 41 Fin ibury Pavement, na cidade de Londres, no
dia 30 de maio de 1901, foram devidamente confirmadas as de-
iiberaçães precil adas :

Deliberaçlies : —« Que sejam e são destlejá alterados os es-
tatutos da companhia com o additamento do artigo seguinte, a
saber

66 A. Todo o director, passado, premnte e futuro, que
tiver sido, for ou vier a ser director de qualquer outra compa-
nhia corno representante desta companhia, poderá, em addita-
mento a qualquer remuneração por elle recebida em virtude
das disposiçães precedentes destes estatutos, conservar tambem.
par( o seu proprio beneficio qualquer remtmeração a que ti-
v

e

	

	
ine ou no futuro tiver direito como director da outra com-

nh referida, quer elo possua ou não sob fideicornmisso para
o b, neficio desta companhia a sua habilitação para o mesmo
distctorado. A

•	 a Que sejam e são desde já alterados os estatutos da com-
panhia cem o additamento do artigo seguinte, a saber

69 A. Que, para maior satisfação das pessoas que tiverem
transacções com a companhia no curso ordina.rio dos seus nego-
cios, os poderes existentes dos directores, de conformidade com
ps estatutos, para alienar, N-endor, realizar, ou por outra forma
alispor de qualquer parte dos bens da companhia ou dos seus
activos, comprehendendo a desobrigação e cancellação de hypo-
thecas possuidas pela companhia, sejam e que os moesses são
'desde já aqui ratificados e confirmados.

—
Certidão do Incorporação de uma Companhia. (Estampilha

de cinco chelins, Impressão das Armas Reaes da Inglaterra e
Carimbo do solo da Repartição do Registro de Companhias,
COM a data da 19 de julho de 1905.)

Pela presente certifico que a Neuchatel Asphal te Company
Limited foi no dia 23 de julho de 1873 incorporada como socie-
da de deresponsabilidade limitada na fárma da lei do 1802 sobre
companhias.

Dada sob a minha assignatura, em Londres aos dias 19 de•
Inibo de 1905.— 1. F. BarlIelt, archivista de sociedades aaony-
mas. Lei de 1862 sobre companhias. Secção 174.

--
Ficou deliberado:
Que a companhia estabeleça um agencia para funecionar no

Brazil, com o escriptorio principal no Rio, e que o capital que
se propõe que seja empresado por tal agencia seja da tres
mil libras esterlinas (e 3.090).

E' copia conforme.—T. Dolling Bolton, John Varley, directa-
res.—R. A. Daniell, secretario.

rnvetinr0 —•

DECRETO N. 5.747—DE 31 DE OUTUBRO DE 1905

Concede autorização á Companhia Cominarei° e Navegação
para se organizar

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Companhia Commercio e Na-
vegação, devidamente representada, decreta

Artigo unico. E' concedida autorização á Comptnitia Corri-
mareio e Navegação para se organizar com os estatutos que
apresentou, mediante as clausulas que a este acoinpanham,
assig,nadas pelo Ministro da industria, Viação e Obras Pu-
blicas e ficando a mesma companhia obrigada ao cumprimento
das formalidades exigidas pela lsgislação em vigor.

Rio de Janeiro, 31 de outubro do lit05, 17 0 da Republica..

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lavro Severiano 111-11er.

Clausulas que acompanhAux o decreton.	 dest:t (Lttl,

A Companhia Commorcio e NaVe salaãa, Se'lnre que fivar do
adquirir terrenos da marinhas e outras que j , t1:sar neee;; - -.rios
para seus trabalhos e explorações, d verd re laerrl-as co-

Ver)08 da União ou Estadoa u, conf)rine o tiuminio a que es-
tejam sujeitos os mesmos terrja03.

II

A companhia, no que respeita á esp'erasão da navegação
de cabotagem e de longo curso, habita, r- ia jrtitn este Mi-
nis 'crio para usufruir as vantagens e satisiazer os anus que pela
vigente legislaçlio lhes possa caber.

III

Entrará annual e adeantadameatc para o Tliesouro Federal
com a importancia de 8:09,),$ peca p; n.rie:Ito do ilsc p.1 no-
meado pelo Governo.

Rio do Janeiro, 31 de outubro do 1905. — Lauro Se-
veriam° .:11iiller.

O doutor João Roquatte Carneiro de Mendonr, serventuario
vitalicia do Decimo Officio de Tabellião de Nota ,- neta Capital
Fedeial da Republica (lis Estal,s Unidos dJ

Certifico que, revendo em meu cartorio o livro de notas sob
o numero um, do mesmo livro á folha vinte e sete coasta a escri-
ptura que me foi verbalmente pedida por certidão e cujo taer
é o seguinte:

Escriptura do projecto de formação da soeiedadc anonyma
Companhia Cominareis) o Navee ação na fórina

Saibam quanaos esta virem que no Alan° do Naseimanto
de Nosso Senhor Jesus Christo do mil novecentos e cinco, aos
vinte e Ires de setembro, nesta cilada do Rio de Janeiro, em
meu cartorio e perante mim tabellião, campare,erain como
socks fuadadores, outoreantes e reciprecamente outorgados,
Thoma.z Alberto Alvas Sarai n a, Francisco Soba, Antonio Pe-
reira Ferraz, Arthur Marques de Abreu, Fonseca atacado &
Comp., Armando Braga, Antonio Radrieues Alvos do Faria,
Francisco de Barros, Manoel Martins Ferrara do Mattos, T.
Saraiva & Comp., Rodrigues Faria & Comp., Antero Pinto
de Almeida, Manoel Pinto da Fonseca, José Ribeiro Guimarães,
Ignacio José da Cunha. Amorico Augusto Vieira, Severiano
João de Abreu, Roberto Vance, Arthur Alvares Vieira de
Souza,João Severas° da Silva, José Martins Ferreira do Mat-
tos, Arthur Martins Vieira de Mattos e Manoel Augusto da
Cunha, residentes nesta Capital, todos de si mina conhecidos
e das .testemunhas abaixo nomeadas e as gnadas, do que
dou tê, bem como de me haver sido esta escripmra hoje
distribuida. E par alies, na qualidade do accionistas e di-
rectores das Emprazas de Sal e Navegação, Mantinha Bra,zileira,
da Navegação Salina e de Vapores alatina, de cujas assenoWas
gerae3 apre tentaram pas certidão as actas que ficam ara'al-
vadas. ma foi dito perante as mesmas testemunhas que, do
conformidade com os artigos setenta e dons e seguintes do de-
creto numero quatrocentos e trinta e quatro, de quatro de
julho do mil e oitocentos e noventa o um, e com as mais di-pa-
siçãss em vigor, teem justo e contraetado entre si e com os bens
que formam os acervos das emprazas acima mencionadas,formar
uma nova sociedade anonyma, sob o titulo de Companhia Com-
Mareio e Navegação, a que incorporam todos esses bens, e clue
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se deverá reger pelos estatutos aileaule transcriptoii de cu;as
clausul s isaão IJCul 1-eicktes e as gimes confirmsza pela pre-
seale e,er'pl;itn, de que ficain faseado parte integrado. Foi
dito ainda i;elos outnig ialos e reciprocamente ouiorgados, po-
Isaac as referidas lieronainbas qiie, seu lo todo em bens o ca-
pital da uo\c compollaa, ficava adiada a sua constituição de-
finitiva. ata seeem observadas as forma!idados dag t,es. Pelos
outorgantes 'numas Albert) Alves S FritnCISCO Solon,
Ant mio Persica Faliu z e Adiou . Slaranes de Abreu, director e
flasil da laaprera de sal e Navagoção, foi declarado perante as
:mesmas te 'toninhas qae o acervo da referida empraza se acha
li vai e d s , m leia:alude quao ,ssu ror dividas, á exceps:ão de dons
mil e cem d dien ¡atras emiti :atos cio virtude ;Ia o„criptfira
vrada aos \auto e um de Motoro de rad noveceutos o um, os
quaes doas noil e vem (telintares o l aria imsse vilas direetores a
ros uLd a data em que se cosstituir dediti tiramento a pio-
sento Com )iije Cominarei() e N ivegação, auto um que o are-
isentarão : 1 i:ortidio do ao ne o! laineatio da hyp	 ca, c011.; ia();
da roSerida, eseelpistra, para sor te inscrip:a na O criotur i
constituição de fio i ti v . Pedis dire iteia; dia tical ; empo .zas
foi igual rIWIlte deia ara lo devote da , referidas te lema:dias
estarem livres e de iam-libar:toado .: -e quaquar ouus	 ce:vos
das mesmas emprazas. E me foi entreaue o seguinte dorna-m-
io : Projeto de I ;at iLatos da C ,moa, dita Cominareis) e Na-
vogaeão — Ti ta , :) prijleiuo — Sédo, daração um e eapit cl da
Sociedade. A rtiao pediiieo. A sociedade anonyma Compa
Commercio Navegas:o, ceia a sua séle e domicilio .Mrile,o
nesta chiada do Rio de Janeiro, roair se-lia por estai; estatutos
e nos Ca,,=.0s Olak s listas disoosiçae; iegaes relativas ás suele-
dados anon • mos, suado de quinze anilas o prazo de duraçã,o
social, contado da data do areltivamento dos docuaneatos coa ;ti-
-Letivos e •p:iemr,iimeato de tolas as form ilid ides nos termos
da legki - t: viglo. Paragrapho unha). O prazo do duração

Ll p,I.ri prougado. Artigo sogand ). O objecto d socie-
dade é esplorar a aavsgação de cabotagem e a de longo curso,
bem como. operações e numorciaes prineipalineute sobre sal.
Artigo teria:ia). capit social lixado em cinco mil coat is do
reis 'd coust,tado pula fria sagaiat a A) polo acervo da Ido-
preza do Sal e abivegaç'io, livro e d seinb „raç ido de to to e
qualqu ir ootis; B) pelo acervo di Empseza Maritima, Brasi-
leira, livre e dosei:lb:traçado de qualquee oaus; C) pelo ac(evo
da Empaiza de Vapores Idalina S gualineate livre e doso:11a-
racado; D) pelo ao n evo da Empresa. do Navegaçao salina o
igualam:11,o pela transfe,reacia do todos os direitos, coimados,
eisalitos pui' conta emaioato e par hypothsca, e, enfim, todo
que a irata itodrigaos Faris, & ComattaSia possue em nota-
ção a negocio de SJ. 1 e sobro as salina; do Cano. , e Estrada da
Ferro do ineorno n imo, tudo livre e dese ala:traçado. Para-
grapho um. Si parveitara, veoifiear-se, ata a constituição
deSinitiva da, coinp atida, sor o valor dos bens com qu ti consti-
tubi() o capital d cinco mil contos do réis inferior a
quantia, os isvorp ir : J.: , ires fica .tio obriguei is a completai-o,
entrando puo)urcioa „iloato com a difiareaça, eu dinheiro.
Artigo quaei O. As .;es'ios ropeesentativas do capit ti social do
cinco mil calos sào calcoenta mil, cada unia do valor nominal
de cem ciii rsiis,nominativas oa aopoet.olor, á vonta te do respe-
ctivo possaidor. 'titulo segui!. Fitado de reserva e divisão
de lucros. Artigo quisto.Do g liter,sg mulos aauraslos somesIrsl-
Monto, feita a dodaeçao de Ice p ,r cento para feito de re 'erva,
a dir ! earia comi) au ii%ela, da coimais. ao fiscal lixará o di-
videod , a distribuir poios accioaista poderido,de accordo com a
nesta „e 111 ia iSS 7.10 lisal e na proporção dos lucros d anoastrarlos
pelos boi meato; trimostrae g , pagar por conta do &ii tudo do
se:lie-doo un i quot c rslittiva ao resultado verificado no tri-
Mestra Pasa . raph .) primeiro. A deducção para o fundo de re-
serva fl s sera ri cinca p ,r cento desde que o in.:)smo filado attia'a
a um s, , r,:o do sapitil social, cessando galado lhe s igual.
Paragraplio s :giallo. Os dividendos não rociam idos serio
depois de cinco amais contados da dat ida distribuição levadog
a coedito do fundo de reserva. Titulo terceiro. Assemb'Seas
geraes. Artigo sost•. As assembléas geeaos ordinarias terão
logar no dos urso do mu do agosto de c ala armo, devendo
guardar-se nella todas as disposSaies da legislação vigeato
soim° sociedades anonymas, assim Comi nas ordiaarists que a
directoria tiver do coavocar, sondo do cinco a oito dias con-
formo a vigendo, do ouro, a anteeedeacja do; respoctivos an-
IIIVIC103 pubLeados por doas ou mais ora :ãos da imprensa
de maior circollação succossivameato, até o dia m , troado para
a reunião extc:Lordinaria.. Paragrapho pl . :melro. As assem-
bléias gerae g sara) pie ddidas por uni dos directores, e na sua
falta polo acsionist acciamado ou eleito na ocoasião, funccio-
Dando como socrotario dous accionistas, convid idos pelo presi-
dente.0 piei ic,ito o secretario que constituicem a mesa di-
rectora dos trabalho; da assemSléa geral assignarão as actas
respectivas para todos os effeitos juntamente com os doas
Cscrutinadoros acclamados pela assemb/éa geral, sempre que

houver elebSies a apurar. Paragrapho segundo. Os pos-
aMlares do acções ao portador deverão deposital-as na tile-
muraria da soriedade, mediante recibo, pelo • menos tres
dias antes do designado para reunião da asserubléa. Para-
grap':o terceiro. As voiaçUs serão pela representação do capi-
tal, cont indo-se um voto psr grupo do dazacções. No escrutinio
secreto para eleição dos cargos saciaas provalecooá a mesma
regra de coatigem do um voto por grupo completo do dez
acç5cs. Paragrapho quarto. O accionista escroverá o soa nome
e o numero do acções que possuir ou representar no livro de
lista de presença sempre que quizer toluiu . parte na assembléa
geral. Titulo quarto— Directoria. Artigo setiino. A gestão dos
negocios o oporasiiies sociaes o a represeotação da sociedade
em juizo, bem como em todas as SUAS relaç5es sociaes, incum-
bem á mesma directoria, composta do quatro membros, presi-
dente, secretario, gerente thosaureiro o director da navega-
ção. Artigo oitavo. Todos os documentos que exigirem assigna-
tura deveeão ser assignados pelo gerente thesoureiro, ou, na sua
ausi) f e ia, por outro director, o bem as,im a correspondendo.
laassgsaoho primeiro. Os documentos de responsabilidade,
acç5os e cautel is provisorias serão assignadas pelo gerente e
thesouroiro conjunctoanente com outro diroctor. Paragropho
sagitado. Quaado houver discordando, entre os diretores con-
vocarão a commissão fiscal para juntamente com esta delibe-
rarem, por maioria d.e votos, lavrando-se acta assignada
pelos presentes. Artigo nono. O mandato da directoria
é pie tomou da quais) annos e pleao dentro doljiajte desta;
estatutos e da lei sobre soda:111as anonarnas. A remuneração
de cada d;rector,as g i ta como a qa canção a cada um é obrigado,
serão determinadas na asso:101M geral a primeira, que se
reunir. Titulo quinto. Commisrão Fiscal. Artigo decimo. A colo-

fiscal é com oo ti de teus membro; elfestivos e do tres
su opleat is eleitos eM cada rounidi ord ! wiria da os . emblé a geral
cora tolas as atteibuiçõss que a legislação v i geato coarei.°
tisnes das sociedades anoayinas. Titulo sexto — Dis; ode, -)es ;se-
roes e transitorias. Artigo decimo primor). O armo social ter-
mina em trinta de, junho, devendo cons . derar-so como o pri-
meiro da sociedade todo o tem po que decorrer donde a sua ia
stal!açã,o até -ilida de junho do mil novecentos e seis. Artig,
decimo segundo. Os asecioni gtas funitailorea usando das attrii
buiç3es que lhes e ;aforo a lei, designam para directores pos
quatro aungs : Pi.csiden Li, Thore Lz Alberto Alves Sai-uiva; Se.
era:trio, Francisco Solou ; Geroute-the , oareiro, Antonio Ro-
drianos Alves de Faria ; Director de Navegação, R. Vanse.—
Commisstio Fiscal : Manoel Martins Ferreira de M Aios, Dr.
Carlos Buarque de Macedo, Antonio Deraira Ferraz ; Sup-
picotes da Commissão Fiscal : Amorico Angusto Vieira, Joa-
quim Ma.rialio, Manoel Pinto da Ponsac t.—Rio do Jan ira,
vinte tre ; de setembro do mil nove:soalos o cino. P.
Saraiva Ç Comp. — 21fPzel jlartins Ferreira de 21M1o;. —
Rodrigues Faria (.4£ Coâzp.—Aelia.vam ornais e deval ira iate
inutilizadas estainpill y is foi iraes no valor do ;loas mil e cem
réis. Não paga salto desta por t er-se do pr eficlier as fomo'
lidados do artigo setenta e tios do derreti sobro
anoavnias, pita, na caso do sor approv tia a avalia ;,.[..)
dos bens goo coast, toem o capital, pt far-se o salto no ar 1;.)
escriptura feita em additaineoto á presente, nos termos do ci-
tado artigo setenta e tres, paragrapao segundo, imin000 um.
Assim convencionados, mapa liram lavrasse e:ta escriptura, Cru
minhas notas, a qual sendo lid I, ás p cite s o ás tostemmilhas (de;
claro era tempo que paga mil e dozentos ris do soldo por es.
taitipilaas abaixo coliadas e inutilizad is),oachaselo-a, conforme,
a acceitarain e assignaln com as mesmas testem:tilo ri Joas
quilo Caetano do Pinho e Jos:! Narciso Darias. Eu, ,T
Moreira, ajud ida a escrevi. E ea, Joio R qiiette Carneiro de
Mendonça, taberna°, a subscrevi.—Thoaw A:berlo A[ve3 Sa-
raiva .—Prancisco Soaon . —A, t on Percit . a Fe; . ra , —Art (une Mar-
ques de Abreu.—Fonsecl, 211 cedo & Companhia.—Arnallo Braga.
—Antonio Rodrigues Aves de Pari t.—Francisco de Bai.ros.-211a.
met jfartins ,Ferreira dc Mattos.—T. Saraiva& Compankia,—Ro-
drigues Paria & Companhia.—Antero Pinto de Atmeida.-211"anoeG
Pinto da Fonseca.—Josd Ri/miro Gaim-f.raes.—Ignacio Josd da
Cunha.—Americo Au faeslo Vieira.—Severiano Jolo de Mrets
Uri Vance.—.tiIlear Alvares Vlef;-,: de Sou:a.—Jolo Severino
Siloa.—Josj trii,is Ferreira de 111dlos.—Arlhur Afirlins Vieira
de 111	 tnoel .1a 'justo ult Ctialta.—Joaquint atenuo de Pinfl o.
—hsd Narciso D iries, Achai-aia-se colladias e devidamonto in-
utilizadas esta ipilitas fel iraes no valor de mil e duzentos edis.
Nada mais se coatinaa eia a dita, e.seriptura da qual bem o fiel-
meato e a pedido da mete fiz extrahir a peiszento certidão, e
aeh iailo-a em tudo conforme, ao proprio original nu) reporto
em men podar o cartola() e a subsTavo e ass i gno cio publica o
ra,zo nesta Capital Federal da Rop Wien. dos E italos Unidos da
Brazil aos trinta de setembro de mil novecentos e cinco. Eu,
Joã ) Roquette Carneiro do Mendoaça, tabellião, subscrevi e
assigoo. Rio de Janeiro, 30 do sotembro do 190).—Joao Rogueflo
Carneiro de Mendonça.
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jaSTA DOS ACCIONISTAS DA COMPANHIA COMERCIO E NAVEGAÇÃO,
RUE $E ESTA ORGANIZANDO COM O CAPITAL DE CINCO MIL
CONTOS DE RÉIS, DIVIDIDO EM CINCOENTA MIL ACÇÕES DO
VALOR DE CEM MIL RÉIS CADA UMA

Thomaz Alberto Alves Saraiva, negociante, esta-
belecido á rua da Alfandega n. 32 (tres mil
seiscentas e vinte cinco acções) 	 	 5.62.5

Francisco Solon, negociante, estabelecido á rua da
Alfandega n. 32 (tres mil seiscentas e vinte
cinco acções) 	

	

Antonio Pereira Ferraz, negociante, estabelecido	
5.625

á rua Visconde de Itaborally n. 4 (quatro mil
cento e vinte cinco acções) 	 	 4.125

Arthur Marqurs do Abrsai, negociante, estabele-
cido á rua Primeiro do Março n. 29 (quatro
mil cento e vinte cinco acções) 	 	 4.125

fonseca Macedo	 Comp., negociantes, estabele-
cidos á rua da Alfandega n. 20 (duzentas
acções) 	 	 SOO

Arnaldo Braga, guarda-livros, rua da Alfandega
n. 32 (duzentas acções) 	 	 200

Francisco de Barros, negociante, rua da Affandega,
n. 32 (duzentas acções) 	 	 200

Antonio Rodrigues Alves de Falia, negociante,
estabelecido á rua da Quitanda n. 111 (dez
mil e seiscentas acções) 	 	 10.600

Manoel Martins Ferreira de Mattos, negociante,
estabelecido á travessa do Conunercio n. 9
(tres mil e trezentas acções) 	 	 3.300

W. Saraiva & Comp., negociantes, estabelecidos â,
rua da Alfandega, n. 32 (tres mil seiscentas P
cimenta acçõe ,) 	 	 1.650

Rodrigues Faria & Comp., negociantes, estabele-
cidos á rua da Quitanda n. 111 (quatorze mil
e quinhentas acções) 	 	 14.500

Antero Pinto de Almeida, guardas-livros, rua da
Quitanda n. 111 (cincoenta acções) 	 	 59

Manoel Pinto da Fonseca, negociante, estabalecido
á rua da Quitanda n. 111 (com acções) 	 	 10P

José Ribeiro Guimarães, empregado do commercio,
rua da Quitanda n. 111 (cincoenta acções)....	 59

Ignacio Joseda Cunha, empregado do commercii,
rua da Quitanda n. 111 (cincoeata acções).... 	 50

Amorico Augusto Vieira, negociante, estabelecido
no becco da Lapa n. 4 (cem acções) 	 	 100

Severiano João de Abreu, guarda-livros, becco
Lapa n. 4 (cincoenta acções) 	 	 59

Robert Vance, negociante, estabelecido á travessa
do Commereio n. 9 (mil e duzentas acções) 	 	 1.200

Arthur Alvares Vieira de Souza, negociante, esta-
belecido á travessa do Conunercio n. O (cin-
coe,nta, acções) 	 	 50

João Severino da Silva, corrector, estabelecido
rua General Camara n. 8 (cincoenta acções) 	

José Martins Ferreira do Mattos, negociante, esta-
bel .cido á travessa do Commercio n. V (cin-
coenta acções) 	 	 50

Arthur Mart i ns Vieira de Mattos, negociante, esta-
belecido á travessa do Commercio n. O (ciu-
coenta acções) 	

.Manoel Augu..sto da Cunha, negociante, estabele-
cido á travessa do Commercio n. 9 (cincoenta
acções) 	 	 50

Total das acções 	 	 50.0á0

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1903 — (A signados).
Thomaz A. A. Saraiva.
Francisco Solon.
Antonio Pereira Ferraz.
Arihur Marques de Abreu.
Fonseca, Macedo & Comp.
Arnaldo Braga.
Antonio Rodrigues Alves de Faria.
Francisco de Barros.
Manoel Martins Ferreira da Manos.
T. Saraiva & Comp.
florlrigues Faria & Comp.
.4ntero Pinto de Alineila.
Manoel Pinto da Ionseca.
.To sé Riteiro Guimarães.
Ignacio José da Cunha.
Anierico Augusto Vieira,
Severiano Joao da Abreu.

Robert Ve.nce.
Arthur Alvares Vieira de Souza.
Joao Sacarino da Silva,
José Martins Ferreira de Mattos.
Arthur Martins Vieira de Mattos.
Manoel Augusto da Cunha.	 •
(Este documento contém duas estampilhas no valor de

000 reis e as assignaturas acima estão devidamente reconhe-
cidas pelo tabellião Roquette.)

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL DA COMPANHIA COMERCIO E NA-•
VEGAÇÃO, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1905

Aos 25 dias do mez de setembro de 1995, presentes
no sobrado da rua da Quitanda n. 111, os accionistas con-
stantes do livro de presença, representando 50.090 acções que
constituem o capital integral da Comnanuia. Cominarei° e Na-
vegação, foi, por proposta do accionista Antonio Rodrigues A/-
ves de Faria, acerando presidente da as ,e inblea geral o Sr. Tho-

maz Alberto Alvos Saraiva que, convidou para secretario o
Sr. Antero Pinto de Almeida.

O Se. presidente diz que o fim da presente convocação é no-
mear louvados que toem de proceder á avaliaçõo dos bens com
que é constituido o capital da companhia, conforme a escri-
ptura, lavrada aos vinte e tres do corrente mez, nas notas do ta-
bellião Roquette e estatutos na mesna transcriptos.

Assim, pois, o Sr. presidente dec!ara que se vao proceder
a essa nomeação e, como a assemblea geral deverá pronunciar-
se nesSe acto em relação a cada, uma das emprezas cujos acer-
vos são dados á avaliação, propõe os Srs. Dr. Jeronymo Cae-
tano Rebelo, Alvaro Henrique Vieira e Manoel Gonçalves dos
Reis, para avaliadores do acervo pertencente á Empreza de
Vapores Idalina, sendo a referida proposta approvada por to-
dos os presentes, exceptuando-se apenas os accionistas desta em-
preza, que, na conformidade da lei n. 434, de 1801, deixaram de
votar. Em seguida, pede a palavra o Sr. Severiano João do
Abreu e propõe que sejam os mesmos senhores indicados pelo
Sr. presidente, nomeados louvados para avaliarem os bens da
Empreza Maritima, Brazileira, deixando de se pronunciarem os
accionistas desta empreza pelas mesmas razões acima menciona-
das; proposta que é approvada pelos demais accionistas pre-
sentes.

Pele ainda a palavra o Sr. Manoel Pinto da Fonseca e pro-
põe igualmente para louvados do acervo da Empresa de Sal e
Navegação os citados Srs. Dr. Jeronymo Caetano Re.bello, Al-
varo Henrique Vieira e Manoel Gonçalves dos Reis, o que é lam-
bem approvado, deixando de votar os accionistas desta empreza,
conforme determina a lei.

Por ultimo, usa da palavra o Sr. Francisco Soba, propondo
que sejam nomeados os mesmos louvados para avaliadores dos
bens da Empreza de Navegação SaUna e dos direito, contractos
e credites que a firma. RoIrigues Faria & Comp. incorpora
Companhia Commercio e Navegação, de accórdo com os respe-
ctivos estatutos.

Esta proposta é igualmente approvada., deixando ap,maS
de votar não só 03 accionistas daquella empreza como tamben1
os representantes dessa firma interessada.

O Sr. presidente declara que vae notificar aos louvados
nomeação que a assemblúa, geral acaba de fazer e convida os

Srs. accionistas para uma nova assemblea amanhã, ás 2 horas
da tarde, afita de tomar conhecimento da avaliação feita, ap-
pr,wando-a ou não.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente levanta teM,-
porariaidente a sessão, afim do ser lavrada. a presente acta,
depois do que é reaberta a sessão e assignada e approvada a
acta por todos os accionistas presentes. Encerrados os tra-
balhos, o Sr. presidente levanta definitivameate a sessão. E eu,
Ante :o Pinto de Almeida, secretario da assembléa geral, fiz
lavrar a presente, que subscrevo.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1905.— Thomaz A. A. Sa-
raiva.— Francisco Solon. — Antonio Pereira Ferraz. — Arthur
Alargues de Abreu,— Fonseca, Macedo & Comp.— Arnaldo Braga.
— Antonio Rodrigues Alves de _Faria.— Francisco de Barros.—
Manoel Martins Ferreira de Mattos,— T. Saraiva 1?:. Com p.— Ro-
drigues Faria & Comp.— Manoel Pinto da Fonseca.—José Ribeiro
Guimarães .—Ignacio José da Cunha.—Americo Augusto Vieira.—
Severiano João de Abreu.—Robert Vance.—Aiahur Alvares Vieira
de Souza.— João Sacarino da Silva.— Arthur Martins Vieira
de Matos.— Josd Martins Ferreira de Mattos.—Manoct Augusto
da Cunha.— Antero Pinto de Almeida, secretario.

Ddcla,ro que n presente é cópia fiel da acta da assembMa
geral, realizada ore 25 de setembro de 1005,— Antero Pinto de
Almeida, scretario.

Confirmamos a declaração supra.—Os incorporadoros, T. Se
raiva & Comp.— Rodrigues Faria &. Comp. (Esto documeto estN
sePado com 600 reis.)
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ACTA DA ASSEMBLU GERAL DA COMPANIIIA COMMERGIO
NiaVEGAÇÃO, REALIZADA, EM 23 DE SETEMBRO DE 1905

Aos 23 dias do mez do setembro de 1915, prosentés no sobrado
da rua da Quitanda n. 111, os accionisias constantes da livro do
presença, representando 50.000 acções que constituem o capital
integral da Companhia Comutarei° e Navegação, foi, por pro-
posta do accionista Antonio Rodrigues Alves de Faria, aula-
mado presidente tia assombléa geral o Sr. Thomaz Alberto Al-
ves Saraiva, que convidou para secretario o Sr. Antero Pinto
de Almeida.

O Sr. presidente diz que a aasembléa convocada para hoje
G para tomar conhecimento da, avaliação feita pelos louvados
que, em seso do .hontem, foram nomeados para avaliarem os
,bons constitutivos do capital social da companhia o para este
fim submeta:, o referida 1 tudo dos avaliadores á consideração
dos Srs. accionistas, afim de appraval-o ou não.

O Sr. secratario procede á leitura do laudo, concebido nes-
tes termos:

a De accardo com o que preceitua o § 10 do art. 73 do
regulamento das sociedades anonymas e em virtnd3 dos pada-
res de que foram investidos pela assemidaa geral do t accioais-
tas da Companhia Commarcio e Navegação, aos 25 de setembro
amianto, os abaixo assignados, na qualidade de louvados no-
:meados para avaliarem os bens com que é constituido o capital
da mesma companhia, depois das diligencias necessarias e do
conferirem e combinarem outro si, voem apresentar o seu
lauda, dando aos referidos boas os valores que se seguem •.

I. Ao acervo da Empraza, de Sal o Navegação o valor do
1.559:000, sendo: ao vapor Tupy 250:030$, ao vapor Amazonas
200:000$, ao vapor Nitheroy 80:000$, ao vapor Unido 120,003$,
ao vapor Assu 120:00$, ao lagar Tijuca 30:000$, ao rebocador
'Macau ás cliatas Macau, Anta e Mossord, barcaças Venus,
Odila,Independencia, Flora o mais embarcações manias exis-
tentes, inclusive o seu material fixo ou iluctuanto 100:030$ ;
Salinas em Macau e Mossoró o todos os immoveis situados nas
'mesmas zonas, compre'rendoado lambem tolos os terrenos de-
volutos da conce-aaa Roma, depwitos e material existente nos
Mesmos ou eai outros quae,squer 650:090$000.

II. Ao acervo da Empraza Maritima Brazileira o valor do
425:00 1$ representado peO) vapor S. Luiz, com todos Os seus so-
bressalentes e mercadorias existentes no almoxarifado da em-
praza.

III. Ao acervo da Empreza.do Vapores Idalina, o valor de
475:001, a saber: ao vapor _hialina 30):0003, ao vapor Izabet
12o:00o. , a barca Isaura e mais mercadorias existentes no atino-
xarifado da empraza, 55:000$000.

IV. Ao acervo da Empraza, de Navegação Salina o valor de
1.000:000$, sendo: ao vapor Canod 350:002$, ao vapor Aracaty
300:000$, ao vapor Maroinz 200:000$; ás lettras - existentes eru
caixa pertencentes a este acervo e relativas á galera Salina
que naufragou 80:000a; aos hiatos 73—antas C Portinho O ii exis-
atencia de mercadorias no almoxarifado da empraza 70:000,3000.

V. Ao credito hypathecario, relativo á, salina de aCanoéa
e constante da escriptura lavrada em as notas do tabellia,o João
Paulo dos Santos Brighlo,ern Aracaty, aos 9 de fevereiro de 1903,
aos direitos relativos á mesma salina aGanoé» por debito
conta corrente com o Dr. Rodolpho Furqtrim Lahrneyer; ao con-
tracto do Dr. Rodolplio Furquiin Laluneyer, referente á compra
de sal, da Salina aCalioé», no Estado do Coará, com todas as suas
vantagens e obrig,açaas, ao material (caçambas de ferro) empre-
gado na carga o descarga do sal: á p nite construida para o ser-
viço da descarga do s si, incluindo guindaste a vapor; á insta!-
laço a vapor para a moagem de sal e ás beinfeitorlas exis-
tentes no Estado do Sergipe 1.553:000$000.

E por estarem de perfeito acta:a:do, lavram 03 abaixo as-
signados o presente laudo, ora que assigaam para os devidos
efeitos logaes.

Rio do Janeiro, 28 de setembro de 1905.— Jeronynzo Cae-
tano &Leito.— Alvaro IIenrigue Vieira.—Manoel Gonçalves dos
Reis.»
- Feita a leitura, o Sr. presidente diz que Keita as ava-
liações parciaes constantes do laudo acima, succesivamente,
approvação dos Srs. accionistas, deixando 41e votar a raspado
de Cada Urna delias os interessados impedidos, sendo unanime-
mente approvada,s as ditas avaliações. -

E por nada mais haver a tratar, o Sr. presidente levanta
por 15 minutos a sessão, afim de ser lavrada a acta, o que
feito, reabre a SOS3-in, sendo a acta approva,da e assignada por
todos os Srs. accionistas presentes.

Encerrados os trabalhos, o Sr. presidente suspendo defini-
tivamente a sessão. E eu, Antero Pinto de Almosia.a„ secretario
da assombléa geral, lavrei a presente, que subscrevo.

Rio do Janeiro, 23 de setombro do 1905. — Thonzaz
A. A, Saraiva. — Francisco Solon. —Antonio Pereira Ferraz .—
Axthur ArarqUe3 de Abreu. --- Fonseca, Macedo cfc

Arthur Braga. — Antonio Rodrigues Alves de Faria.— Fran-
cisco de Da-os. Manoel Martins Ferreira de Matos.
T. Saraiva & Comp.— Rodrigues Faria	 tio,,,p
Pinto da Fonseca. — Josd Ribeiro Guimaraes. — Ignacio .José
da Cunha.—Americo Aagusto Vieira.—Sete•ino Jolfp ilô Abou('
Robert Vance.—Arthur Alvares Vieira da gouza. —Joffo Severinoda Silva.—Jose' Martins Ferreira de Maltes.— Arthur Maz-tis
Vieira de Mattos.—Manoel Augusto da Cunha:— Antero Pinto de
Almeidq, secretario.

Lacrar° que a presente é cópia fiel da acta da assemblaa
geral, realizada em 25 do setembro de 1905.—Antero Pinto deAlmeida, secretario.

Confirmamos as declarações supra.— Os incorlooradores„
T. Saraiva & Comp. —Rodrigues Paria ca Comp. (Este documento
está sella,do com 600 réis,)

• Latido

Do accardo com o que preceitua o § 1 0 do art. 73 do regu-
lamento das sociedades anonymas e em virtude dos poderes do
que foram investidos pela assamblaa geral dos accionistas da
Companhia Coimarei° e Navegação, aos 25 do setembro cor-
rente, os abaixo assignados, na qualidade de louvados nomeados
para avaliarem os bens com que é constituido o capital da
mesma companhia, depois das diligencias necessarias e de con-
ferirem o combinarem entre si, voem apre,seatar o seu laudo,
dando aos referidos bens os valores que se seguem:

Sendo:

1 — Ao acervo da Emprcza de Sal e Navegara° o valor
de 1.550:000$0000

A sabor:
Ao vapor Tupy 	  25d naa::090
Ao vapor Anta:onas .. 	 	  2aa a o; ,00
Ao vapor Nitheroy 	 	 8 aa .• .,-aao
Ao vapor Unia° 	  12ao sa -000
Ao vapor Assis 	 	 120 . 010,a100
Ao lagar Tijaca 	 	 30:000-003	 800:030,$000

Ao rebocador Macdo, ás chatas Medo, Anta o
11lossord, ás barcaças Venus, ()dila, In-
dependencia, Flora e mais embarcaaões
matais existentes, inclusive o seu mate-
rial fixo ou fluctuante	 1	 100:000j000

A's salinas em alacáo o Mossoró e todos os im-
moveis situados nas memas zona, coma
prehendendo tambein todos os terrenos
devolutos da concessão Roma, depositos e
material existente nos mesmos ou ein ou-
tros quaesquer 	 i	 G50:000a0000

, 1.5a0:000$000

II — Ao acervo da Empreza Maritinza Dra.:A:leira o valor de
425:004030

Representado pelo vapor 5. Luiz, com fadeis os seus sobre-
-salentes e mercadorias existeates no almoxarifado da empraza.

III — Ao acervo da Empreza de 'Vapores Iclalizza o
475:0~00

•
300: 000a000
120:000a000

55:0003000	 475:0000)0

IV—Ao acervo da Empresa de Navegaçao Salina o valor
de 1.000:0003000

Sendo:
Ao vapor Canoa 	
Ao vapor Aracata 	
Ao vapor ifitroint 	
A's lettras existentes em caixa,

pertencentes a este acervo e
relativas á galera Salina que
naufragou 	

Aos hiates Dantas e Portinha e
a existencia, do mercadorias
no alnioxarifado da empraza,

350:000a000
300: 000$000
200:004000

80:000$000

70:000$300 1,000:004000
•n•n ••n•

valor de

A saber
Ao vapor Idalina 	
Ao vapor Isa5ct 	
A' barca Isaura e mais merca-

dorias existentes no almoxa-
rifado da empreza, 	
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— Foram transferidos
Na arma de cavallaria

OsEstado-maior — Tenente-secretario. Catão 	 ma;ores Gasparino de Castro Carneiro
Leã,o, dó 0° regimento para o P 0 e José. daJoso do Moura Rosa e não Catão de Moreira

Rosa.	 Silva Pessoa, do 12° ptra o 90.

Comarca de Jacobina

Coo batalhão de infantaria

" • • • V—Ao credito itypothecario

Relativo á salina:de «Canoab e constante da es-
eriptura, lavrada em as notas do tabellião
-João 1an10 dos: Santos Erigido, em Araca.ty,
aos 9 de fevereiro de 1903. Aos direitos re-
/ativo3 á mesma, salina «Canoa» por debito
em couto. corrente com o Dr. Rodolpho Fur-
quim Lahmeyer.. Ao contracto do Dr. Ro-
dolpho Furquim Lehmeyer, referente á
compra do sal, da salina '«Cano» no Estado do
Ceará, com todas as suas vantagens o obri-
gações. Ao material (caçambas de ferro)
empregado na carga o descarga do sal.
A' ponto construido, para o serviço da des-
carga de sal, incluindo guindaste a vapor.

• Át.A7 installação a vapor para a moagem de
-sal e ús bemfeitorias exist mies nos ardi tzons 	
A's propriedades existentes no Estado do
Sergipe 	

	
1.550:000$000-

2.550:030$000

E por estarom de perfeito aceôrdo, lavram os abaixo
assignodos o presente laudo, ein que asstanam, para os devilos
elreicos legaes.

Rio de Janeiro, 23 de setembro do 1935.— Jeronymo Caetano
Re,bello.— Alvaro licarique Vieira.— 3Ianoel Gonçalves dos

-

(Este documento esti sellado com 633 réis.)
O presente laudo acha-se transcripto na acta da aseemblaa

geral, realizada em 26 de setembro de 1935.

MENSAGEM

Sr. Presidente do Senado — Tendo san-
ccionado a resolução do Congresso Nacio-
nal que autoriza a &acessão de um anno
do licença, com ordenado, em prorogação,
ao 4° escriptura rio da Estrada do' Ferro
Central do Brazil João Augusto Antunes
de Freitas, para tratar de sua saude onde lhe
convier, passo ás vossas mãos dons dos auto-
,graphos que acompanharam a vossa mensa-
gem n. 63, de 3 do corrente.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1905.
FRANCISCO DE PAULA RoonJaugs Moves..

. ,
Ministerio da Industrio, Viaç .ão e Obras

Publicas — Directoria Geral de ()broa e
Viação—P' Secção—N. 324— Rio,de.Joneiro,
11 de novembro de 1905.

Sr. 1° Secretario do Senado-'-' 'Passo ás
vossas mãos , afim de ser presente ao
Sr. Presidente do Senado, a inclusa men-
sagem acompanhada de dons dos auto-
graphos da resolução do Congresso Nacional
que autoriza a concessão do um armo de li-
cença, com ordenado, em prorogação,

escripturario da Estrada de Ferro Cen-
tral do Erazil João Augusto Antunes de
Freitas para tratar de sua saude.

Saude e fraternidad.:.—Lauro Severiano

• 

Comarca do Mundo Novo

R89° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente quartel-mestre,
Francisco Soares da Rocha Sobrinho e não
Joaquim Soares .da Rocha Sobrinho.

l e companhia	 Alferes, Cyrillo José da
Silva e não Byrillo José da Silva.

290° batalhão de infantaria
l a companhia—Alferes, Firmino de Souza

Santos e não Rirmino de Souza Dantas.
43. companhia — Capitão, Valentim Fen-

tones e não Valentim Tentanes.
291° batalhão de infantaria

Estado-maior — Capitão-ajudanto, Fran-
cisco Fedullo e não Francisco Folullao

Comarca cia Ribeira

79° batalhão de infantaria
Coronel cominai:diante, Antonio Manoel de

Lisboa Coité e não Antonio Manoel de Lisboa
Costa.

Na arma de infantaria
O coronel lIonorio Horacio de Almeida, do

21° batalhão para a 150 ; os tenentes-coroneis
Cypriano Alcides, do 150 para o 35° Affonso
Pinto de Olivéirae do 80 para 02

,
1° e Josd

Theudoro Pereira do Mello, do 35° para o 80;
os majores Agoello Potra de Almeida, do 270
para o 35°, e Joaquim Melchior Carneiro de
Mendonça, d,) 35° p na o 27u ; os capitães
Pamphilio Gurrito Pessoa, do ajudante do -
16., para a 4a companhia do 19°, Antonio Pe-
leira Leitão da Silva, de ajudaato do 28°
para identico lugar no 10 0, João Manoel do
Farias, da 4a c impolido do 190 para a 3a do
280, e Alberto Leepo:do Xavier de Azevedo,
da 3a companhia do 28° para ajudante do
mesmo corp ).

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocia
Interiores

Expediente do dia 9 de outubro de 1903

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Ministerio da Marinha
Por decreto de 10 do corrente, foi confir-

mado no posto de guarda-marinha o guarda-
marinha a,lunino Augusto do Azevedo Mar-
ques.

.Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores
RECTIFICAOES

- OS nomes dos cidadãos nomeados por de-
cretos de 19 de dezembro do anuo peoximo
passado, 3 e 17 do abril, 24 e 31 de julho e
23 do agosto; todos d.o corrente anuo, para a
guarda nacional do Estado da Bailia, são

. corno agora vão publicados e não como o
forniu HO Mario (Viciai do 24 de' `deZembrki
daquelle anuo, 11 de abril, 13 de maio; 2.! de
julho, 5 de agosto e 3 o 6 de setembro oiti-
mos

Comarca da Capital ' • '	 •
1 a brigada do infantaria

Estado-maior — Capitão-a,ssisteate, Arte-
mio Valente e não Ant 	 Valonte

Capitão-a„udanto de ordens. José Arnizaut
de Mattos o não João Arnizaut de Mattos.

22^ batalhão de infantaria
3" companhia—Tenente, Antonino ,Lustoza

d,e. Silva e não Antonio Lustoza da Silva...
2° regimento de ("avaliaria

2" esquadrão—Tenente, Raymondo 'Casar
Cuellm e não Branlio Francisco Coelho.

Coma) lea de Itapa rica

68° batalhão de infantaria
43 companhia—Capitão, Elnygdio Alexan

dre de Lacerda Soabra o não,Emilio,Alexail
dre do Lacerda Seabra.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 10 do corrente
Concederam-se aos officiaes e praças abaixo

declarados as seguintes medalhas
De ouro, por contar mais de 30 anhos de

bons serviços, major Augusto Fernando de
Almeida Brandão

De prata, por contarem mais de 23 aunos
de bons serviços, capitão Francisco de Paula
Rodrigues Barcellos e tenente Clementiuo
Velasco Molina

De bronze, por contarem mais de dez annos
de bons serviços, alferes José Maria Cotta
de Mello, Joaquim de Lima Castro, Celso de
Avelino de Moraes Sarmento. e Pacifico An-
tonio Xavier do Barros. sargento-kudaute
do 20 regimento de cavallaria, Joaquim Leo-
/ino Ferreira Porto, sareento quartel-mestre
do 18° batalhão de infantaria Antonio de
Souza Aguiar, 2° sargento do 12° da mesma
arma Gentil Amaro do Arau o, furriel do
mesmo corpo &veria° Joscee de Menezes e
cabo de esquadra do 22 0 AI:douto Jastino de
0.1.1vewa,	 1-#

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda 03,
seguintes pagamentos

De G:480$409, folha do fiscal e pessoal in-
cumbido da matança dos ratos, relativa a
outubro findo

De 2:2742e2, folha, relativa ao mesmo
ma, das praças reformadas do corpo de
bombeiros

Do 65$700, despozas miadas realizada
pelo porteiro do Archivo Publico Nacional
no citado mez •

De 800$, publicações feitas no O Paiz so-
bre alistamento eleitoral

De 18:335$209, fornecimentos feitos, em se-
tembro ultimo, á Directoria Geral do Saudo
Publica para o serviço de Proohylaxiaeda
Febre Amarela

De 2:028$, refeições fornecidas ti. commis-
são de alistamento eleitoral no Districto Fe-
dera!, durante os 'nozes de sitembro e outu-
bro ultimos ;

Do 9$040. á, Companhia de Estrada de For-
ro Leopoldina, de transporte endoado, por
conto deste Ministorio, de uni moveelleidesratii
nado á commissão de alistamento	

to

no municipio de Araruama, no Estado do •
Rio de Janeiro ;
•De 3:736$256, fornecimento do medalhas a,

Escola Nacional de Bellas Artes, em outubrda •
findo •
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-Requisitou-se o adeantamento de 72:894614
ao thesoureiro da Repartição de Policia para
Pagamento do pessual subalterno da giraria
civil,

Expediente de 10 de novembro de 1905
DIRECTORIA. DA Jusaasa.

Autorizou-se o coronel commandanto su-
perior intorino da, guarda nacional no Es-
tado da, Bailia a conceder guia de mudança
para a capitai daquelle Estada, onde pre-
tendem 11 :ar residencia, aos capitães André
Honorat3 Barbosa, Virr,vilio Jose de Mattos,
Wencesbia) D:rea,s Ba,ptista e Fr aett 1030 Ves-
pasiano da Cunha Pinto:dei e 1° tenente
Jose Antonio Nunes, da guarda nacional nas
comarcas de ltlagailfing, Remanso,Minas do
Rio de Gmtas, Brotas e baberalst.

—Concederam-se 15 dias de licença, do
accôrdo com a inspseção de saade a que
roi subsnettido •e com os vencimentos a que
tiver direito, nos termos do art. laa do re-
gulameato em vigor, ao capitão (ia' força,
p ',Balai Antonio da Silva. Gr mpos. v ioa-
aea portar.a ao respectivo cammandan LO.

12qvcrimento despachado

Alberto Tole ,b) 11 rad eira, de Irilloatirit rgiã,o
áeatissa, — boiarias na conformidade (I()
aviso expedido nesta data ao dtrector
Casa. de Correcção.

DIRECTORIA. nERAT, DE SAUDE, PUBLICA

MilliSteri0 da Justiça e Negocies Interiores
—N. 1.766— Directoria Geral du Sacio Pu-
blica — Rio de Janeiro, 8 d.) novembro de
1905.

Illm. Exin. Sr. Ministra de Estado da Jus-
tiça, o NegOC 10S interiores— Cabe-me o dolo-
roso dever de levar a ) conhecimento da
V. Ex. que liontem, ás 8 horas o 45 minu-
tos da noite, foi incendiada nina das de fjeu-
dencias da repartição do serviço da Praphi-
laxia da Febre Amarella, que funccionava
no edificio rl rua do Lavradio n. 122.

O incendi° , que rapidamente tomou pro-
po es assustadoras, consumiu, por com-
pleto, o almoxasilado e as cocheiras portela
°entes reaartição. Foram, assim, des-
truidos: lodo o material destinado á tracção,
cerca de vinte fardos de papel manilha, em-
)rogados n as calafetagens, todos os tam-
birros proprios para o serviço de isolamento,
nove t ransp ortes para p ioal, duas a,mb u-
landas, pi afio caminhões, dezesete carro-
ças, uma victoria, 'sois tilhurys e oitenta e
dois dos noventa e uni muare's que se encon-
travam nas emite; rass
- Além de nove animaes, salvarama-w do
sinistro, e ISSO COM vivo sacrificio, Ires vi-
etorias, um pe pleno carro, seis caminhões,
que se acham damniiicados, todos 0 3 sacros
de milho e fardos de abafa, ires mil kilos
de piratáro, grande stocá do papel manilha
o tudo o enxofre e nitro. Os apparelhos de
Clayton, bem como o arehivo da repartição
nada soirreram ; e dos salvados supra men-
cionados, mandei remover grande parte para
o desinfectaria do antigo Matadoma), onde
estão em deposito.

Apezar dos esforças que tenho empregado
'para saber a origem do ineendio, nada, por
emanante., me foi possivel alcançar, para,
eom sogurança, soder informar a V. Ex.
nesse seatido.

Era terminando, cumpre-me communicar
a V. Ex. que, itã.° obstante os innumeros O
grandes embaraços que o lastimavel sinistro
douxo a esta directoria geral, .splasi todos
Os serviços que competem á inspectoria da
Serviço de Proabylaxia da Febre Amarelar,
1, LUC carga, nka solfreram interrup(M,

sendo que o de''exindke, unieo ora paraly-
.

sado, será-restabelecida-em poitcos dias.
E' o que, spresentemente, me cabo expor a

V. Ex. que corá °miais desvelado interesse,
sempre distlagnitt o serviço do Prophylaxia.

Suado e fraternidade.—Pelo director ge-
ral, Dr. Pacheco Leito.

--
Expediente do 10 de novembro de 1905

UIRECTORIA. GERAI, DE SAUDE PUBLICA -

Accusaram-se os recebimentos
Ao co:nmandante superior iuterino da

guarda nacional, do officio circular de 7 do
corrçnte

Ao calista geral (to Brazil em Liverpaol,
idem idem n. 27, de 9 de outubro lindo

' Ao inspector geral das Obras Publicas,
idem idem n. 1.133, datado de hontem

Ao contador geral da The Leopoldina
leay Company, liunitcd, idem idem n. 282, de
3 do corrente

Ao inspector de sande do porto de Santos,
idem idem a. 57, de 1 do corrente

Ao director do 3° distrieto sanitaxio ma-
ritais°, idem idem n. 127, de 19 de outubro
findo

Ao director do hospital de S. Sebastião,
idem idem n. 134, de 23 de outubro findo

Ao inspector de saude dos portos de Salta
Catharina. idem idem n. 10, de I do corrente.

— Devolveu-se ao sub-secretario da Facul-
dade de Medicina do Rio de Janeiro, devida-
mente registrado, o diploma de medico do
Sr. Geraldo de SOIM Tosta.

— Remettera,m-se ao director geral de
Contabilidade deste ministerio as relações,
nas importancias de 6:0J0, das folhas de pa-
ga,meato do pessoal extraordinario desta di-
rectoria geral, e a do 2:074334, das contas
provealeates dos alugueis das casas oceupa-
das pelas delegacias de saude, tudo relativo
ao mez de outubro findo. .

— Communicou-se
Ao director geral das Obras Publicas, que

as desinfecçõcsdas galerias das aguas piar-
viaes pelo gaz Clayton serão feitas, de 13 a 18
do eorreate, nos seguintes pontos

Dia 13, rua D. Carlota.
Dia 14, rua S. Clemente.
Dia 15, rua Silva Manoel
Dia 10, rua General Polydoro e ladeira do

Castro.
Dia 17, rua do Costa Bastos.
Dia 18, rua da Passagem.
Ao co nmaarlante do corpo do bombeiros,

identle.as desinSecções.
— Solicitau•se ao Ministro da Justiça e Ne-

gocios Interiores a nomeação de uma com-
missão de funecionarios (lesse ministerio, para
examinar a escripturação o avaliar os pre-
juizos havidos no almoxariaado da repartição
de Prophylax ia da Febre Amarella e permissão
para (via esta directoria. geral igualmente
nomeie does de seus funceioaarios para
acompanharem os trabalhos da mesma. com-
missão.

• Requeriútentos despachados

Dia 10 de novembro de 1905

José Estavas Martins (5° districto).—Defe-
rido.

Miga Guarita (5s districto).—Concedo GO
dias improrogaveis.

Delfino Josó Pereira (5° distrieto),—Cons
cedo 60 dias improrogaveis,

Adiado Francisco Teixeira (5° districto).
—Compareça á delegacia para assignar a
inti mação.

Esperança Maria dos Prazeres (5° distá-.
cto).—Concedo GO dias.

Augusto Fernandes de Almeida (5° dis-
tricto).—Concelo 60 dias.

Anisaria R. Carvalho de Brito (5° distri-
cio).—Coacodo GO dias. 	 . •

Carvalho, Silva & Cohlp. (5° diÉriet 9)••:•.°
Concedo GO dias.

João Ildefonso da Silva Botelho (5 0 distila
do) .—Concedo 30 dias i mproro ga Vei g .	 •

Domingos Josa Gomes Brandão (4° listri-
eta).—Sciente.

João Antonio \ riflar Duran (0° districto).—
Concedo 30 dias. 	 .

Antonio Vieira dos Santós (G° districto).---
Indeferid G .	

•
• •	 .

Agostinho Joaquim Ferreira (4S districto).
—Indeferido.	 .

Silva, Araujo sa Comp. (4 0 districab).—Cora
cedo GO dias.	 1• •

Arfante de Seiva 3 Souto Major(r > districto).
—Concedo 30 dias improrogaveis.

Joaquim Molda & Comp. (1° districto).-•
Concedo GO dias.

Anna, Rosa Pinto Correta de Sa.—Deelaro
a rua e o numero em que se acha situado o
predio.

Antonio .Silveira Goulart (5° districto).—
Compareça na 5 Dolegacia. de Saude, para
asslgnaás o termo de intimação e só dep tis
será attendido o que requer.

José Peres Trilho (4° districto).—Provo o
que allega. •

Adriano Julio dos Santos Nogueira (-10
tricto).—Concedo 60 dias.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por acta do 10 do corrente foi nomeada
para exercer interinamente o cargo de por-
teiro da Escola, Correcional Quinze de No-
vembro o cidadão Antonio dos Prazeres:
para substituir o efreetivo Bento Cantarina
Ramos, que em 3 do Jaez corrente entrou
no goso de GO dias de licença para tratar-
se.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Expediente do Tnesouro

Federal

EXPEDIENTE DO '$lt. MINISTRO
Dia 11 de novembro de 1905

Sr. Ministro da Industria, Viação o Obras
Publicas

N. 243—Para que possa ser expelido o
titulo do vencimento 'do inactividade do
guarda-fio de l a cl tsse da Repartição Geral
dos Teleara,phos Manoel Renovato Pittaa
quem se refere o vosso aviso n. 42, de Ia da
setembro proximo lindo, torna-se nacos .ari0
que vos digneis de informar si o exercicio do
alludido funccionario começou a 2 de ja-
neiro de 1872, corno declara a certidão pas-
sada a 8 de julho proximo findo, ou a 10 da
dezembro de 1872, conforme a certidão pas-
sada a 3 do abril do 1903, e bem assim qual
a sita situação, a coatar (1.rt dat a em que tae-
minou o seui enajmnento at S. a em que fui
nomeado guarda-fio de 2' classe.

Oafrosim, peço-vos que declareis si s)
I11051110 empregado esteve em exercida do
cargo a contar do 29 de janeiro do 1903,
data em que findou a licença de que então
gosava, até 10 de abril do mes:no annu.
quando foi desligado da. repartição.

Incluso vos devolvo as duas cerlid5oa
acima referidas.

N. 249—Ten1a importado em 16:094q20
cambial adjuirUda pelo Banso da Republica,
do Brazil para °acorrer ao pasameuto r ,qui...
situai() em vosso aviso n. 2.520, de 2-s. de
agosto latiam, o havendo o Tribunal do
Contas resolvido registrar &imolou a dos-
pua ordlina. Ia no mesmo aviso, na impor-
tancia d.o 15:557$570, rogo vos (ligueis pro-
vidon&aar no seattdo de ser solicitado o re-
gistra da quantia de 53*50,corrospoadoate

diSlarança entra as duas mencianadas
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- -Sr. Dr. juiz federal da, la Vara do DA.s.
injeto Fed.eral:
• N. 268 - Communico-vos, para os- fins
convenientes, que não pôde ser cumprida a
carta precatoria que expedistes em 21 de

ftetembro proximo findo, não só porque o
' autor figura ora com o nome de Procopio
3(30 Lorena da Silva e ora com o de Procopio

• .José da Silva Lorena, como tombem porque
: della consta que a importancia, devida é de
•5:428$620, e da conta que lhe vem annexa
5:482$620.

- Sr. Dr. C. Leoni Ramos:
N. 270- Accusando recezbido vosso officio-

circular n. 21, de 30 do mez proxin-u) findo,
cabe-me agradecer-vos a communicação que
vos dignastes fazer de haverdes assumido

'na mesma data o cargo de prefeito de Ni-
•theroy.

- EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 11 de novembro de 1905

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 592-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo ao
que requereu The Rio de Janeiro Trantway
Light and Potver Company, lintited, resol-
veu, por despacho do 4 do corrente, autorie
zar-vos a parmittir, á vista. do disposto no-
decretos ns. 5.646 o 5.690, de 22 de agosto s
20 do setembro ultimos, o despacho, livre de
direitos, dos objectos constantes da inclusa
relaçã,o, importados pela reverente nos
vapores Tintoretto ()Comuns, e destinados a
uma installação completa para creosotação
de madeiras.

N. 593-Communico-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. Ministro, attendendo ao
que requereu o presidente da Camara Mu-
nicipal do ltajubá na petição transmittida,
com o officio da. Delegacia Fiscal em Minas
Gemes n. 151, de 2) de outubro ultimo, re-
aolveu , por acto de G do corrente, autorizar
o despacho, livre do direitos, nos termos do
art. 3° da vigente lei orçamentaria, do ma-
terial constante da inclusa relaçã,o, impor-
tado da Allemanha com destino- á

o electrica daquella cidade; excluindo-se,
porém, os artigos assignalados com a pala-
vra-não-a tinta, vermelha.
- Sr. director da Casada, Moeda.:
N. 91 - Do acaôrdo com o despacho do

Sr. Ministro de 3 do corrente, exarado no
officio da Caixa de Amortização, n, 205, de
23 de outubro ultimo, peço-vos providencieis
para que nesse estabelecimento sejam im-
pressos os titulos substitutivos das apolices
da divida publica da União. extraviadas, de
xis. 111.340, da emissão de 1868, 40.561 a
40.567, da de 1851, do valor nominal de
1:000$ cada urna, e n. 3.391, emittida em
1868, do de 200$; todas do juro antigo de 6%,
bo.:e 5%, papel, e pertencentes a, D.Joaquina
Maria da Conceição.

N. 92 - Do ou -ardo com o despacho do
Sr. Ministro de 3 do corrente, exarado no
officio da Caixa do Amortização n. 202, de
23 de outubro ultimo, peço-vos providancieis
para que seja. impresso nesse estabeleci-
mento o titulo substitutiva da apolice extra-
viada n. 266,107, emittida, 2111 1877, do valor
nominal de 1:000$, juro •ntigo 6 %, hoje

, 5 %, papel, e de propriedade de Dilerm ando
Martins da Costa Cruz.

- Sr. presidente do Tribunal de Contas
N. 322- Em obelieacia ao despacho do

Sr. Ministro de 7 da . corrente, junto vos
envio, para os fins conyenientes, a processo
enviado com o officio da Delegacia O'iscal
Balda n. 115, de 19 de julho ultimo; e re-
lativo á fiança, no valor de 455$416„ pre-

.stadaern urna caderneta da caixa Econornica
do propriedade de Jayitu) Nery Grave; para
praatia de sua responsabilidade e do seus I

prepostos no logar de escrivã,o da Collectoria
das Rendas Federaes de Nazareth, maquile
Estado.

N. 323-Cumprindo o despacho do Sia Mi-
nistro do 7 do corrente, remetto-vos, para
os devidos effeitos, o incluso processo tra,ns-
mittido ao Thesouro Federal com o officio
da Delegacia Fiscal na Bahia n. 152, de
5 de setembro ultimo, e relativo á fiança, no
valor de 11:691$107. prestada por João Se-
verino da, Luz Netto em 11 apolices da di-
vida, publica o uma caderneta da Caixa Eco-
nomica para garantia de sua responsabili-
dade' e do seus propostos no logar de col-
lector das rendas federaes da. Cachoeira,
naquelle Estado.

N. 324-Ranotto-vos, para os fins conve-
ffientes e em obediencia ao despacho do Sr.
Ministro do 27 de outubro ultini ), o incluso
processo encaminhado com o oficio da, Dele-
gacia Fiscal na Bahia, n. 142,de 26 d3 agosto
proximo cassado, e relativo á fiaaça, no va-
lor de 201$, prost ida por José Francisco de
Araujo Alfaiate, collector estadual da villa,
da Santa Maria da Victoria„ como ga,raotia
de sua responsabilidade e de seus propostos
na logar do encarregado da a,rracacl ação das
rendas federaes na mesma localidade.

• -a-Sr. director geral de Saude Publica
N. 172-Communico-vos, em additamento

ao meu oficio n. 147, de 13 de outubro pro-
ximo findo, que a inspecção do soado do fiel
do thesoureiro da Baceaeloria, do Rio d.o Ja-
neiro Ovidio Cardoso Dantas Junior foi au-
torizada, pelo Sr. Ministro, em virtude de
haver o mesmo fiel raineridaa,p osentadoria.

-Sr. delegado fiscal em alat o Grosso :
N. 46-Declaro-vos, para os devidos errei-

tos, que o Sr. Ministro, attendendo ao que
requereu a Diamantina illatto Grosso Dred-
ging Company, resolveu-, por acto do 4 do
correne, autorizar a despacho, livre de di-
reitos, WS termos do a 36 do art. 2°, combi-
nado com o art. 50 (lis Preliminares da
Tarifa, do material constante da inclusa

•rela,ção e destinado aos seus trabalhos do
m;fleração.

• -Sr. delegado fiscal na Parabyb% :
N. 65-De accôrdo com o despacho do Sr.

Ministro de 31 do mez proximo findo, profe-
rido sobre o vosso officio n. 37, de 9 do
mesmo rnez, encaminhando o requerimanto
em que João Carlos do Mello propõe com-
prar por 100$ o predio em rumas existente
nesta cidade a deaomida,do « Casa da Pol.-
vera », recommendo-vos mandeis avaliar
aquelle proprio nacional o publicar elitaes
por ::,• 0 dias para a re3pectiva, venda, tomado
para base da concurrencia o preço dessa
avaliação.

-Si'. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte:

N. 4'2-Tendo o Sr. Ministro, por despacho
de 31 do outubro proxima findo, deferido o
requerimento transmittido com o vo;so

n. 24, de 10 do mesmo mez, em que o
3° escripturario da Alfandega do Pará,
addido a essa delegacia, Luiz Ernygdio Pi-
nheiro da. Cama,ra Edito pediu autorização
para gosa,r ftira, desse Estado os 15 dias de
férias a que tem direito, assim vol-o com-
munico para os fins convenientes.
• -Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 228- Para que se possa resolver sobra

a montepio requerido- por D. Octavina de
Assis Maciel Souto, na, qualidade de filha do
finado general .do brigada, 'reformado, João
Pereira Maciel Sobrinho, recommendo-voe,
em obediencia ao despacho do Sr. Ministro
de 31 de outubro proximo findo, que infor-
meis si foi paga a joia a que alinde o art. 32
do decreto n. 695, de 23 da agosto de 1890, si
houve duplicata de pagamento de 13 presta-
tações de soldo da posto de general de bri-
gada, como se deprehende dos incluaos do-
eumeutos, 9 a razao de se declarar em um
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deites que o oficial devia a quantia de
1:180$907 e em outro não constar divida 'al-
guma.

Outrosim deve ser exhibida certidão do pa-
gamento das contribuições relativas aos me-
zes do março a novembro de 1896, ao anno
de 1897 e aos mexes de janeiro a março do
1809..

-Sr. capitão do porto do Estado de SãO
Paul):

N. 447-Devolvendd-vos o incluso processo
transmittido com o vosso oficiou. 249, de 14
do outubro ultimo, o relativo ao titulo dei- •
tivo do nacionalização do vapor Jupiter, soa .
licitado pela Companhia Navegação Cruzeirá
do Sul, declaro-vos, para os devidos elfoito3 ., •
de accôrdo cora o despacho do Sr. Ministro -
de 28 do mesmo 11132, que, aléns do titulo •
Provisorio, deve a requerente apresentar a3
certidões do registro, do termo de arqueação
e do auto do vistoria da emb :reação de que
se trata e dirigir-se ao mesmo Ministro por
intermedio da Delegacia Fiscal nosso Estado
afim do ser cumprida a circular n. G, de 27
de jaoeiro do armo passado.

N. 443- Devolvendo-vos os documentos
enviados com o vosso oficio n. 247, de 14 (10
1113Z proximo findo, e referentes ao requeri-
meato em que a Companhia, de Navegação
Curzeiro doSul pede a expedição do titulo de-
finitivo de nacionaliaação da vapor Saturno,
cabe-mo commanicar-vos, ern obediencia
desoa,cho d) Sr. Ministro de 27 do mesmo
mez, que a requerente deve dirigir-se ao Mi-
nisterio da Fazenda, par intermodio da De-
loaocia Fiscal nesse Estado, apresentando,
alam do titulo provisorio, as certidões do re-
gistro do termo de arqueação e do auto do
vistoria do mencionado vapor.

N. 449- Documndo-Vos os inclusos do-
cumeatos,enviados com o vosso oficio n.248, •
da 14 do inaz proximo findo, e refereates ao .
reonerimento em que a Companhia do Na-
vegação Cruzeiro do Sul pele a expedição do .
titulo definitiva de nacionalização do vapor
Orion, cabe-me comunicar-vos, em o'Ailieu-
cia ao despacho do Sr. Ministro de 27 do
mesmo maz,que a, re ou:reate, deve dirigir-se
ao . Ministerio da Fa,zenda,por intermedio da,
Delegacia Fiscal nesse Estado, apresentando,
além do titulo provisorio, as certidões do.
registro, do termo do aa-qaciação e do auto da
vistoria do mencionado vapor.

--

Directoria das Rondas Publicas

Expedtente de 11 de novembro de 1905

Ao Sr. inspector da Alfandega do Rio do
Janeiro :

N.54-Transmittindo o processo do recurso
interp3sto par Edmun.lo :Machoa° sobra role-
vação da, armazenagem e a que se refere o
oficio dessa, inspectoria, sob n. 626, de 18 do
outubro proximo findo, recommeada que in-
forme si effectivamente a demora das mer-
cadorias nossa Alfandega, foi ()ocasionada
pela falta de licença doMinisterio da Guerra
para, o ro:pectivo despacho e em que data
foi a mesma licença concedida.

-Ao Sr. Dr. Leoncio Corrêa, director do
Internato do Gymnasio Nacional

N. 55-Accusando o recebimento do oficio
de 19 de outubro proximo findo, em que
comi-nanica que, na mesma, data, assumiu o

cargo da director do Internato do Gymnasio
Nacional,. para o , qual foi nomeado por de-
creto de 14 do referido mez.

Agradecendo a gentileza da communicaoãci,
aproveita a opportunidade para offerecer
concurso desta directoria.

-Ao Sr. director da Recebedoria do Rio
de Janeiro

N. 59- Communicando, para os devida
fins, que, sendo presente ao Sr. Ministro O

recurso interposto por Eugenio Bastos O ellr,

ifiaffloKissnw•awsrmv
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Caminhado com o officio sob n. 62, de 24 de
agosto ultimo, S. Ex., por despacho do 25 do
outubro proximo findo, proferido de accôrdo
com o parecer do Conselho de Fazenda,
emittido em sessão da mesma data, resol-
veu confirmar a decisã,o pela qual esta dire-
ctoria deu provimento ao referido recurso,
de accôrdo com a informação o parecer da
Directoria do Contencioso, visto não se tra-
tar de caso especificado no regulamento' an-
nexo ao decreto sob n. 3.622, de 26 do março
de 1900,nem ter sido a apprehensão feita fora,
doestabolecimento,não constituindo infracção
o facto da mercadoria apprehendida achar-se
bem solo, uma vez que o recorrente provou
a sua qualidade de fabricante ; já tendo sido
assim resolvido pelo Thesouro em parecer
identico—recurso do Irma Baschensk—como
consta da ordem desta directoria sob n. 27,
do 16 do maio do 1904, á Delegacia Fiscal
em S. Paulo.

--
Alfandega do Rio de Janeiro

DECISÃO PROFERIDA PELO INSPECTOR DA AL-
FANDEGA DO RIO DE JANEIRO NO PROCESSO
INSTAURADO CONTRA A FIRNIA. COMMERCIAL
COSTA GASPAR Sr, EONIP, E CONCERNENTE AOS
DESPACHOS FALSOS NS. 690 e 6.545, DE JUNHO
DE 1903.
Verificado, como está, que as mercad rias

de.scriptas nas duas notas de desPasha ns.
e 6.545, do junho de 1903, que fasem objecto
do presente processo, sah iram da Alfandega
sem o prévio p igamento dos direitos e demais
taxas alfandegarias, puis que não consta esse
pagamento dos livros do receita o não são
do punho do fiel do thesoureiro, nem do es-
cripturario Augusto Cesar do Barros as ru-
bricas que lhes são attribaidas o que tudo
Se acha sufficientemento provado (participo-
çã.o do conforonto J. Multei. a. 111.1, laudo dos
peritos, tabelliiios, Dr. Andr Alie° Tupi-
nambã, e major Carlos Guim irãs, a fls. 13
e 14 o informoção do chefe da 2° secção,
fis. 8 v):

Resolvo, nos termos das decisões que te-
nho proferido em processos identicos, lia-
soando-me na 2" parte do art. 490 da Con-
solidação das Leis das Alfand ga,s, e nas deci-
sões do Ministerio da Fazenda, constantes do
Diario Official do 8 o 21 de dezembro de 1890
(ordens ás alfandegas do Rio Grande do Norte
e do Maranhão), o dos orlados da Directoria
do Expediente ns. 68, do 19, 72, 73 e 74, do
25, o 78, de 30, todos do novembro do 1898,
e -80, do dezembro seguinte, multar em
direitos em dobro a firma Costa Gaspar
ês Comp., sujeitando-a ainda ao paga-
mento das demais taxas aduaneiras.

Extraia-se a competente guia, adjudi-
cando-se a multa ao conferente J. Muller,
como descobridor da fraudo.

Intime-se a firma para, dentro do prazo le-
gal, cumprir a presente decisão, entrando
para os cofres da ropa,rtição com a impor-
tancia devida.

Cumpra-se.
Alfandosra, 9 do novembro do 1905.-11.

Alonso B. Franco, inspector.

Recebedoria do Rio de Janeiro
Requerimentos despachados

Lauro, Ferreira Dias Vianna.—Noto se no
livro do ins:ripçõe4 do pormos de agua s‘r o
immovol abastecido exclusivamente por hy-
drometro desde 17 do abril, devendo reque-
rer restituição em separado.

'Maria Guilhormina, 'sornardes Boythe.—
Note-se no livro do lançamentos ser a penna
gue abastece o immovel gratuita.

Luiz de Rozende & Comp.—Provem qual o
'valor locativo dos predios ns. 88 o 90 da rua
do Ouvidor, o bem assim das lojas do predio
p. 69 da rua do Ouvidor.

MatiPel José de Paiva.—Corrija-so o livro
do hydrometro, dando-se a inscripçã.o de
accordo com o imposto de ponnas do agua.

Fiorentino Eulalia Pereira Braga.—Trans-
fira-se.

Autor Se Comp.—A reclamação dos suppli-
cantes não tem razão do ser, visto serem as
razões as mesmas que motivaram o indeferi-
mento do recurso interposto contra o lança-
mento do correnta exercido.

Joaquim Alves Borges.—Dada meia taxa
polo restabelecimento á estrada do Santa
Cruz, prove o requerente o que allega quanto
ao valor locativo.

Si mio Gonçalves Fernandes . —Sa tisfaç a a
exigencia.

Cordeiro & Oliveira.—Averbo-se a mu-
dança.

Salvador Parma.—Paga a multa do, 20$,
transfira-se.

Dr. Joaquim Tavares Guerra, Filho .—Ros-
tituaose a quantia de 1:127$359, solicitan-
do-se credito.

Manoel do Sá Pereira Motta.—Inscrinto,
traasfira-se, declarando-se que não tem
peona do agua.

Iro to Gonçalves o outra.—Satisfaçam a
exigeocia.

Podro I sornardes —Defer ido .
Bossa & Volte . —A ver be-se a mudança.
Machado & Guimarães .—Pago o imposto

em debito, transfira-se.
Giorno (O Comp.—Averbe-se a mudança.
Cesar BaPtista Diniz.—Paga a multa de

59$, transara-se.
Cintila de Oliveira Lima do Vascon-

cellos.—Averbe-se a mudança.
&lis Frias Junior.—Corrigido o lanço-

m noto, rersieira a restituição em separado.
Diamantina Lopes Vianna.—Satisfaça • a

exige leia.
Jose Vadie d H Santos.—Pagos os impostos

em dobita, traasara-se.
Isabel Maria larques.—Paga a multa do

20$, trolisdra-so.
José Lina i Marinho, Ferreira & Peixoto,

Moraioa & Portela, Avolimo & Lixa.—Trans-
fira-se.

Inspootoria de Seguros
EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR,

Dia 8 de novembro de 1905

Ao Sr. Ministro da Fazenda :
N. 334 — Communica,ndo ter entrado em

exercicio do cargo do inspector do Seguros,
interino, para o qual foi nomeado por acto
desse Ministerio do 7 do corrente.

— Ao director do Expediente do Thesouro
Fe leral :

N. 335 — Communicando ter assumido o
exercido do cargo de inspector do Seguros,
para o qual foi numeado por acto do Sr. Mi-
nistro da Fazenda.

— Ao directo: da Contabilidade do The-
souro Federal :

N. 336—Identico ao officio n. 335.
— Ao director do Contencioso do Thesouro

Federal •
N. 337—Identico ao officio n. 335.
— Ao director das Rendas Publicas do

Thesouro Federal :
N. 338—Identico ao officio n. 335.
— Ao director geral dos Telographos:
N. 339—Identico ao oficio n. 335.
— Ao director geral dos Correios :
N. 310—Ideatico ao oficio n. 335.
— Ao director da Imprenso Nacional :
N. 341—Identico ao officio n. 335.
— Ao sub-inspector do Seguros na la cir-

cumscripção :
N. 342—Declarando, para 03 devidos effei-

tos, que nesta data assumiu o exercicio do
cargo de inspector de Seguros, para o qual

--
foi nomeado por acto do Sr. Ministro d.a.Fal
zenda.

— Ao sub-inspector do Seguros na 2* cir-
cumscripção:

N. 343—tdentico ao oficio n. 342.
— Ao sub-inspectors do Seguros na 3° cir.

eumscripção :
N. 344—tdentico ao 'oficio n. 312.
— Ao sub-inspector do Seguros na 41 cfr.

cumscripção :
N. 345—tdentico ao oficio n. 342.
— Ao sub-laspector de Sesuros na 5a elts

cuinscrioção
N. a4 1—blentico ao officio n. 342.
— Ao sub-inspector de Seguros na 6* oh-

CU mscr , nato:
N. 3.. —olentico ao officio n. 342.

Requerimentos despachados
Dia 10 de novembro de 1905

Companhia do Segar ,s Contiança.—Arelds
ve-se.

CJIIIDanhia de Seguros Mercurio.—Officie-
se na forma das iiiformações.

Aachener und Munchener Penar Versiche-
rungs Geseilschaft.—lle a.ccôrdo com as infor-
mações.

1s/historio 'da Marinha
Por p n• taria, do 19 do corrente, foram con-

cedid !)ç) dias de licooça, para trator de
suo saude onde lho couvier, ao secretario da
Capit moia do Porto do Rio Grande do Sul
Jacintho Pinto da Luz Junior.

EXPEDIENTE DA S
i
 EGUNDA SECÇÃO

Dia 10 de novembro dc 1905

Ao Quartel General:
Declarando:
Eu referencio ao telesramma do comman-

dante da flotilha do Aniazowts coi.salt indo
si podia contractar machinistas para o ser-
viço da mesma flotilha, que não pode lhe ser
dada semelhante autorização por ,á terem
sido controctidos nesta Capital 20 sub-ajit-
dantes de machinista,s;

Que não podem ser requisitadas do Mi-
nisterio da Justiça medalhas do distin-
cção de 1 5 e 2s classes para o gruinoto Ma-
noel Antonio do Limai e marinheiros Isidro
Couto da Silva e Clemente do Andrido,
conquanto não for temitlo o depoimento do
primeiro, que se acha ausente.

Autorizando a providenciar para que:
Se. a transferido, observadas as disposiç5os

regulamentares, o marinheiro nacional de 2'
dosa Augusto Isolas Hormogenes da compa-
nhia em que se acha para a d foguistas do
corpo de marinheiros nacionaon

O enfermeiro naval de 2s classe Mo.nwl do
Jesus Nana seja submettido a nova inspe-
cção de saude.

EXPEDIENTE DA TERCEIRA SEca0

Dia 10 de novembro de 1905
Ao 1 0 tenente João Manoel de San Juan,

declarando que resolveu nomeal-o para, com
o sub-esgenueiro naval do la classe 1 0 te-
nente Octavio Tavaros Jardim fiscalizar a
execução do contracto celebrado com C. F.
Hargreavoi para o fornecimento de mate-
rial o tnstallação de machiaas o mais acces-
soldos ao pharol selectrico di ilha Rasa o
rematando cópia do all udido contracto (aviso
n. 1.270).—Communicou-se ao 1 0 teneote
Octavio Jardim, ao Arsenal do Rio, á Carta
Maritima o ao Quartel General (avisos

, os. 1,271, 1,272, 1.273 e 1.274),



Fxclnir do Asno dos Invalidas da Patria
o soldado do 26° batalhão de infantaria An-
tonio Lazaro dos Santos, visto ter tido baixa
do serviço do exercito

Incluir no Asylo dos Invadidos da Patria o
alferes reformado Va l eriano Alves Vieira e
o soldado tambem reformado Victoriano Go-
mes do .‘ndrade ;

Providenciar para que os commandantes
dos districtes militares, por meio de editaes
publicados na imprensa (liaria, marquei o
praza da dons meus psra apnenntação dos
ex-alumnss das escolas militares que foram
amnistiados, devendo ser conoideralos como
tento desistido dos favores da aimistia todos
aqueles que se não apressntar dentro
desss preso

Pôr á disposição do commandante da Es-
cola Preparatoria e de Tactica do Realengo
o soldado do 1 0 roei:monto de cavalaria
Anatai() Duncan, para servir coma auxi-
liar do instrutor de esgrima da me na es-
csla.

Pormittindo aos soldalss Alcides Rodri-
gues do Souza, Carlos Abreu dos Santos
Paiva e Henrique Luchsinear prestar na
Escola Prepara,toria o de Tactica, da Porto
Alegre exames vagos, o primeiro de francez,
1 0 anuo, desenho linear, ariehinatica e por-
tuauez 2° anna, o s , gundo de a'g . hrs, e de-
senho de aquarolla e o ultimo do portuguoz
e francez, 2 anuo, geoerapnia e 1° anuo de
alie aão ;

Ao musico ZIS ,vlado Oscar Chrispinia,no
Pinto para transiarir sua residencia para o
Estado do Rio de Janeiro.

Ministorio da Guerra—Rio do Janeiro, em
6 de novembro de 1905.

Sr. Intendente geral da guerra — Tendo o
commandanta do 16° batalha() do infantaria
coesultado sobre o fardamento a abonar-se
ao anspoça,da Innocencio Jose dos Santos,
incluindo no Asylo dos Invalidos da Patria e
addido ao dito batalhão, uma voz que se
acha proa) para sentenciar, declaro-vos, em
solação a tal consulta, que, por cópia, acom-
panhou o vosso officio n. 544, de 16 de junho
ultimo, que ás praças incluidas no referido
Asylo deverá co abonado, quando presas
para sentenciar ou sentenciadas, o farda-
monto do que trata a 18° observação da ta-
bela n. 1 publicada no a,nno Iludo ; e quando
p3stos em liberdade, por qualquer circum-
staacia, o fardamento a que toem direito
pela tabella, publicada em 1894.

&tudo e fraternidade,—Francisco de Paula
Argollo. — Communicou-se ao Estado Maior
do Exercito.

^

Ministerio da Guerra — N. 1.896—Rio de
Janeiro, em 6 de novembro de 1005.

Sr. chefe do Estado Maior do Exercito—
Declaro-vos que o Sr. Presidente da Repu-
blica, conformando-se com o parecer do Su-
premo Tribunal Militar, exarado em con-
sulta de 23 de outubro findo sobre os reque-
rimentos em quis Thorriaz Cavalcante de
Albuquerque Gusmão, Mario Cavale tato de
Gusmão Lyra, João Cavalcante Caminha e
Tarquinio Ribeiro Marcondes Machado, ex-
alit 'unos, estes da Escola Preparatoria e de
Tarisca, do Realengo e aquelle da Escola
Militar do Brazil, declararam desistir dos
favores da amnistia concedida, por decreto
n. 1.373, de 2 de setembro ultimo, resolveu
em 3 do corrente que devem ser acceitas
dosistencias do que se trata, concedendo-se
a todos os que estiverem em identicas con-
dições o direito do renunciar aos favoies
mesma amnistia, quer declarem psr es-
cripto, quer deixando de se apresentar a.s
autoridades competentes.

Sande e fraternidade.—Irancisco de Pauta
Arpo/to.

Consulta a que se refere o aviso supra

Sr. Presidente da Republica. — O Supre-
mo Tribunal Militar passa a consalar egni
seu parecer relativamente á desistencia,
que fazem dos favores concedidos nela lei
de amnistia promulgada em 2 da s ,tambra
ullime, as ex-praças do erercilo Thamaz
Cavalcanti Albuquerque de Gusmão, Mario
Cavalcanti de Gusmão Lyra„loão Canal-
canti Caminha e Tarqu hibo II beijo Mar-
condes ele,Olado, dando assim cumprimenta
á vossa ordem transmittisla pelo aviso da
Ministerio da Guerra de 1-1 do correate, sob
n. 103.

As praças de pret que, ume Mamilo% se
unvoiveram ECM mraimentos sediciosos de
14 de novembro de 1001. não foram raspou-
sabi liaales crim 1 ;Lamente .

O (leve:ano entendei la convenieneia, man-
dai-as excluir das fileiras do exercito ; per-
tanto, ficaram cilas inteiramente desligadas
(les compromissos esntrallidos psr W::::aSra0
do seu alistamento o restitualas á vida
civil.

Nestas condiOes as veio enoontsar a am-
nistia decretada a 2 de setembro ultimo : e
as quatro si enata rias dos documentos juntos,
porque ficariam prejudicadas, si Ideassem
no goso dos favore; concedidos por essa lei,
resolverem dssistir delias.

Visto que as:as ex-praças não foram sub-
meti:idas a processo, e logo dopeis do acto
delictuoso lhes fui dada baixa do serviço da
exercito, escapam compiele -lente á juris-
dicção militar.

Por isso, e considerando que a amnistia
não deve preulicar ás passoas, a quem
concedida, e que como diz o eminente juris-
consulto Dr. João Barbalho «por mais que
saia de ordem publica, a amnistia em geral
não Ode deixar de favorecer aos particula-
res, a que airada, e cada um pada rejeitar
o favor, que se lhes queira fazer»:

O Tribunal é do parecer que as referidas
ex-praças, bem como todas as que se acha-
rem em circumstancias idem icas, icem di-
reito de renunciar aos favores da lei nu-
mero 1.373, deste anno, por declaração e :ma
pta, como fizeram aquellas, ou laie
deixando dose apresentarem ás a] d Andados.

Consoante este modo de pensar, tem pro-
cedido a administracão dos 1113;2:0CiOA da guer-
ra, não compellindo as ex-praças nas con-
dWies das const cites do aviso de 14 do cor-
rente, a voltarem ás fileiras : aeceitando,
entretanto, as que se icem apresentado ex-
pontaneamente.

Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1005.—
Is. Barbosa.—R.
—P. J. Teixeira Jtinior.—Marinho da Silva.
—L. 11Ieleiros.

Foi voto o Sr. ministro marechal Fran.
cisco Antonio de Moura.

Resolueâo
Como parece.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1905.--;

Francisco de Paula Roclriyues Alvesl— Fran-
cisco de Paula Aryollo.

Ministerio da. Guerra—N. 1.803.—Rio dó
Janeiro, em 6 de novembro de 1905

Sr. chefe do Estado Maior—Declaro- voS,
para os fins convenientes, que aos ex-alu-
mnos amnistiados que se apresontisrem. o
forem reencluidos no serviço do exercito,.
devem ser abonados os mesmos ve,neimen-
tos que percebem aquelles que se não en-
volveram nos acontecimentos de 14 do no-
vembro do anilo findo, e foram indultos
nos corpos, por ter sido fechada a Escela

Sande e fraternidade.—Francisco de Pauta
Argolio,
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—aa director da.Escola Naval, declarando
que a‘solveu deferir os requerimentos dos,
gear, :-marinha confirmados Edgard Xavier
de ei -atos e Clodoveu Celestino Gomes pe-
dindo permissão para prestarem exame de
calculo das variações, que fazia parte da
la cadeira do 2° anuo do curso da mesma
escola (aviso n. 1.278).—Communicou-se
Quartel General (aviso n. 1.279).

—Ao Dr. prefeito do District° Federal,
restituindo os papois que acompanharam o
officio n. 271, de 20 da junho ultimo, traia--
initte a informação que prestou a Capitania
do Parto desta Capital, relativamente ao
pedido feito por Paulo Felisberto Peixoto da
Fonseca de aforamento do terreaos do ma-
radia em Copacadiana (aviso n. 1.260).

Requerimentos despachados

Dia 11 de novembro de 1905

SoriMd Anongme du Gaz de Rio de Janeiro.
—S-11 as petições.

i a a a nli ia de I ieberibe, de Pernambuco.—
A' vista da informação 1 Secretaria de Es-
tado, não ha que deferir, por emquanto.

Ministerio da Guerra
Expediente do dia 4 de novembro de 1005

Ao chefe do Estado Maior do Exercito, per-
mitt indo ao major do estado maior Antonio
Carlos Brandão, vir á Capital Federal.

Dia 6

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando
pagamento das segainte quantias

De 30:000.3 a Manoel José Diniz (aviso nu-
mero (66)

De 2:40a$950 a Moreno Borlido & Comp.
(aviso n. 0)7)

De 1:07079 a D. Maria Magdalena da
Silva lialiiana (aviso n. 668)

De 75,k)20 ao anspeçada Acylino Pereira
Alves (aviso n. 669)

De a:00 tn a Albino Costa, (aviso n. 670 A).
— Ao director geral de Contabilidade da

Guerra, elevando o 15$ a dia,ria do chefe da
colibuissão coustructora, do Sanatorio
em Campos do Jurdão. — Communicousse
Direcção Gera14Ie Engenharia.

— ao indendeute geral da guerra, man-
dando fornecerá Auditoria de Guerra junto
ao comma,ndo do 1° districto militar os ar-
tigos constantes do pedido que se remette.

— Ao chefe do Estado Maior do Exercito
Approvando a propiatis que faz o director

geral de sisudo, do tenente medico de 53 classe
Dr. Joequim. Moreira Sampaio para servir
na 4marnicão do Estado do Paraná

Cone !dendo licença para tratamento de
80,w/e, por seis 'nozes, ao tenente de cavai-
lana Francisco Virgilio de Carvalho, e por
tres meus aos alferes de infantaria Genaro
Coelho e Pedro Cavalcante de Albuquerque.

Declarando :
Que é dispensado do Jogar de ajudante de

ordens do commandante da guarnição da
fronteira de Sant'Anua do Livramento, o
alferes de cavallaria Octavio Botelho da
Fontoura, que devera servir addido ao 8° re-
gimeisto

Que ficam sem elTeitos as licenças con-
cedidas ao cabo de esquadra Bernardino
Sou io e Deolindo Borges de Accioly, ambos
'do asyla dos Invalidos da Patria, a este para
translarir sua residencia para o Estado do
.Piaelly, e aquele para residir por dous
anilas na cidade de Itabanana, conforme pe-
diram.

Mandando:-
Completar o estado effectivo do contin-

gente que acompanha a comi -missão de linhas
telegraphicas em Ma,tto Grosso ;
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Supronio Tribunal Militar

ACTA DA SESSÃO DE JUSTIÇA, EM 20 DE SETEM-

BRO MJ 1905

Presidencia do Sr. 'ministro almirante
rio Barbosa

Aos 20 dias do mez do sotemhro do 1905,
ttenando-so pre.eal os Os Srs. ministros ma-
rechal 11 11111) Gaivão, almirante: Coelho
Neto, miimehal Teixeira Junior, general do
briada, Medeiros, Drs. Souza Carvallió,
Acyndino do Mnalhães o Arrochellas Gai-
vão, o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida e a,lprova.da a acta da se são antece-
dente o secretario dou conta do exponente.

Foram rola:fados Os seguintos pro,m;;0.;:
Po!o Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
:não Baptista de Sant'Anan„ soldado do 10

l'in13111) do cavallaria„ Felic i ano J.	 do
Lima, marinheiro nacion 11 e Bone 1; 	 Lo-
pes da Cruz, soldarlo do 120 batall11:, ,; in-

accusados do — Foram
cn1irmada,s as s , lit oiças dos conselhos do
guerra, qui) condemnaam o; rio i a seis mo-
res de prisão com tra1a1lio, oTiio minimo do
art. 117 do Codifo Pfr , nal Militar.

João Tibureio Valeriano, soldado do cavai-
lana da força policial do Disf ricto Feitorai,
accusado do deserção, — Foi conarro . tb, a
sentença do conselho de guerra que condem-
noa o rC:o a oito meze; de prisão e conse-

•quente expulsão, ,grzio riV:lio do art. 289,
combinado com o art. 288 do rugulamento
n. 10.222, de 5 do abril de 189.

—Polo Sr. ministro Dr. Acyndino de Maga-
lhães:

Antonio Vieira Sampaio„Toão C/Mei-mor
Teixeira, Alipio Arnaldo da Silva. Carvalhal,
Vallomir,) Luiz de S:mt,'Anna, 1 ,0! 8:trfentos,
Thontaz 1Zodrii!! nag da Silva, Raymuntlo Vi-
cento Calhau, ' João Alexandra Pereira da
Conceição, Ascindino dos Santo; Couto, Ar-
mando Joaquim do s:tr _entos,
Octavio Pinto da Silva e José Tarq ui aio de
Figueiredo forrieis, Carolina José
Leopoldino e Manoel Sotero do Jesus, rabo;
de eluadra,. ttdos; do 90 batalhão do infan-
taria:, acoimados do revolta.—Foi julgada
extincia a acção criminal por terem sido
amnistiados.

Antonio Pereira da Silva, marinheiro na-
cional, acoimado do ferimento.—Foi confir-
mada a sentença do conselho de guerra, que
condemnon o rt i o a um armo de prisão cora
trabalho, maximo do art. 152, preambulo do
Codigo Penal Milita?.

Alfredo Martins eistello, soldado do corpo
de infantaria, do marinha, accusado de des-
cre'w.--Foi confirmada a sentença do con-
selho do guerra, que comlemnou o réo a seis
nozes do prisão com trabalho, ,',T/1.0 MilliM0
do art. 117 do Codigo Penai Militar.

—Polo Sr.ministro Dr.Arrochellas Gaivão:
João Modas, soldado do 50 regimento do

artilharia do camoanna, accusado do do-
socção.—Foi reformada a sentença do coa-
solho do guerra que condemuou o réo a sois
anuas o troa mexes de igual prisão, grilo
médio do art. 117 do Codigo Penal Militar.

O Sr. ministro Toixoira Junior, espocid-
cando o seu voto, ponderou qu 0, nos corpos
do exercito alguns commandantes estão ad-
ditando arbitrariamente a perdade tempo
anterior do serviço aos detertores senten-
ciados e ainda dispondo nos seus assenta-
montos que ficam sendo considerados re-
fraciarios, com a obrigação de servirem
por seis annos, a contar do dia da termina-
çao da pena de prisão; o quo certamente
convirá remediar, o obviar -Lambem que se
repita, sendo acompanhado nesta observação
polo Sr. ministro MedeiroS.

DIARIO OFFICIAL

Thomaz Wright Hall do Jesus Moinhos,
capitão do 50 batalhão do infantaria, ac-
eirado de furto.—Foi confirmada a sontenç
do coasolho de guerra que o absolveu.

Laurindo Gama, soldado do 38 n batalhão
do infantaria, acensado do desareão.—Foi
confirmada a sentença do cons.dho de guerra
que cm ionmou o réo afr Sais MOZOS de prisão
com trabalho, grão minimo do art. 117 do
Coligo Penal Militar.

Tino Ana ;vicio do Siqueira, soldado do
2' batalhão do engonharia, aamada do
desoreão.—Foi reforrni,da a sentença do con-
selho da gue,raa que can,' tra gou o r 1) 5 tre;
anilo; e troa m3zos de pri : ão com trabalho,
para condoinnal-o a seis meses tio igual pri-
são, grão minima do art. 117 do Coligo
Poial Aihtsir.

João ,la Silva Bastos, soldado do I n bata-
lhão de infantaria, aceirado (In dosjNàlg,
lei reibrin ida a sent alça, do. caascdho de
oloirra, fr1110 COldel1111311 o rtl o a sais aufriOS (TO
pri:Tto g-vá» sah-nudio do art. 117 do Co ligo
la.toal Militar para coodeann td-o a :22 mozos
e in.;:o ir ianal prisão, grá sub-modio do
art. '117	 Cod i go Penal Militar.

M Lnaol Mortins, corneteiro do 210 bata-
lhão do infantaria„ acensado do homicidio.

colVirrn !da a sentença	 ) o,»1.-:A110
guerra qae c salomnou o r(!,.) a 15 anaos de
pidsão cora trabalho, grão lucilo do ar i. 150,
§ 1 0 , do Coligo Penal Millar, contra o voto
dos Sr. ministros Teixeira Junla. o Souza
Carvd,1110, qui; votaram pela applicaoão do
min;mo da polia.

ACTA. DA. st:ss:io DE JUSTCA, EAI 22 DE SETEM-
DM DE 1905

Presidencia do Sr. ministro al,dirante

Barbus't
Aos 22 dias do rnez do selern lmo do 1905,

achand;-se pre z:eates os Srs. ministres ma-
nchai Ita 11.)1;alvã), almirinto Coalho Nota
to, In t,-:-.11:10-; Miliol, Cantotaria e Teixeira
Junior, gonnral do divisão M )( pinho da silva,
Cm tra-al irau te Guillobol, general de boi-
gada Metictiro:;; Drs. Souza, Carvalho, Acya-
dino o Arrochellas Galarão, o Sr. presidente
abriu a sessão.

Lida e approvnala a acta da, sossão ante-
coa:rito, o secretario dou conta do expe

Foram relatados os seguintes processos
Pelo Sr. ministro Dr. souza Carvalho:
Candido Vieira dos Santos, soldado do

corpo de infantaria de marinha, accusado de
desorção.—Foi reformada a sentença do con-
selho do guerra, que conderanou o rio a Ires
monos e tres mexes do prisão com trabalho,
para condoomal-o a 22 anozos e meio da
hual prisão, grito sub-medio do art. 117 do
Codigo Penal Militar.

Inaocencio NasAmonto do Almeida, sol-
dado do 70 batalhão de infantaria, Rnfino
Ramiro Lancino, soldado do 32 0 batalhão de
infantaria e Antenor Ribeiro de Freitas
Fra,zão, soldado do 17° batalhão, tambem de
infantaria, accusados do deserção. — Foram
reformadas as sentenças dos conselhos de
guerra que condemnaram os réos : o pri-
meiro, a seis mozes de prisão shnples; o
segundo, a tres annos e tres nines o o ul-
timo a seis annos de prisão com trabalho,
para condemnal-os a sois mexes desta prisão,
grão mínimo do art. 117 do Codigo Penal

•Antonio Marcellino, soldado do 7 0 batalhão
do infantaria e Theotonio Manonl, soldado
do 1 0 batalhão de artilharia, ambos acetosa-
dos de deserção. — Foram confirmadas as
sentenças dos conselhos de guerra que con-
&ninaram os rOtat a seis mexes do prisão
com trabalho, guio minimo no art, 117 do
Codigo Penal Militi4r.
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— Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino do IsLv
galhãos

Thoinaz José da Rocha, alfer ,s e Jos&
Bento do Oliveira, 2' sargento, ambas do 201
batalhão do infantaria, ticcusados do espan-
camento do paisano. — O tribunal reformou
a sentença do conselho do guerra na parto,
em que absolveu o 2) sargoato, declinando
de soa compotencia para tomar ( •onlittel-
mento do facto em questão, oiti.' se trai ir do:
crimn sujeito á justiça cominam. Quanto ao
alfares Recita, o Tribunal, reformitado
sentença do conselho do guerra na parto que
o a' tivau, c»ridertmou-o a seto meses de
pi'isT a simpleo, g,r.lo medio do art. 112,.
emo':: tido cola o art. 43, tudo do Coligo

m:),,;,11:1Ão; \T„fart pela ou !	'ne;a.,	 do
Paca!	 O Sr. ininisi,ro .1cyntlino do

trilemo', quanto ao alferes Radia e o Sr.,
mie duo Teixeira Junior, additou uma
observaoãa.

()Tido do Casto() Pinto, marinhoiro na.,
Mita', mansa lo de insubmis-ão. — 1,1 cou.
firmada a sentença do con-elho do aaustrra
Tio o absolveu.

Benoi icto dos Santo;t onarinhoiro naebnlal,
O Lattrindo los i da Rosa, soldado do corpo do
infantaria do marinha, accu.-sados de do,t-

confiriu L:lns a onten,,..ksiks
enr,!;el:tos do guerra que candomnararn os'
rétri a ires ann ts e troa mezes de prisão caiu
trabalm, oráo maio do art, 117 do Codigo
Pana' Militar.

Arthar Pereira da	 marinheiro na-
cional, :locas:ido do do .orção. — Foi c! )1111r-
mada a sentença do consolho de 	 frirfrI3
COW1011111/11 o rao a seis mexe, : (U!pie emn
iniba lOo, grão minium do art. 117 do C )11g4
Penal Militar.

— Pelo Sr. ministro Dr. Arrochellas
vãNeite

oblo Fiorentino Jeronymo, marinheira-
nacional, accusado do insubor lia tçÃo.—Poi
confirmLda a sentença do conselho deu guerr
que condemnint o réo a um atuo de prisão
com trai) ilha, gráo minimo do art. 97 do
Coligo 1',i ti liii lar.

teario da Paixão, soldado do 35"
talhão d infan taria, ao:casulo de loshs cor-
paraes.—Foi eonlirmala a se.atença, do coa-
solho do guarra, que condoinnou o réo a
qu aro anuis de prisão cora trabalha, gele
maxila° do art. 90, § 3' do Coligo l'etial
Mili tar.

.fos Antonio Bezerra, sold ido do :Ia' ba-
talhão de iirhat iria, 1,ocus. vto do abandone
do posto. —Foi conarmada a s.mt . mç I, do
conselho do guerra, que condomnott o tão a,
quatro mexes de prisão com ti atalho, ortio
malio do art. 124 do Coligo Poluta Militar.

,IcHé Gaivão Belloz, fiel de 2' clave da ar-
mada ajacioaal, accusado de descrção.—Foi
conarm Lila a sentença do conselho guerra,
que o absolveu da accusação intentada,

Ministerio da Inctustria,Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Expediente de 8 de novembro de 1907

Ao Miaisterio da Fazenda, foram solici-
tados os seguinte ; pagamoutos

De S.', 1.923-10-3, ou 28:821$53S ao earn-
do 16 1/61, á. Soci(lil Anonyme des
d'Anglear, do fornecimeato á Estro da do
Ferro Contra! do Brazil em setembro ul-
timo (aviso n. 3.407) ;

Do 19-15-10, ou 200$585 ao mesmo
cambio, a Haupt, Bieltn & Comp., idem á
mosma em agosto ultimo (aviso n. 3.198)

De .£ 1:3-2--9a ou 19;;(1S2 ao mesmo earn-
bio, a adirem'', Selimidt & Comp., idem á
mesma em soteaibro ultimo (avio n, 3.499).:



St.)
	

Dom1n,oe 12
	

DIA N.10 OFFI—CLA:14	 Novemb10	 1905
	,s4

Dia 10

Ao Ministerio da Fazenda foi solicitado o
pagamento de .0 1.141-1-6, ou 17:200$109
ao cambio de 15 59/64 á SocietO Anonyme
des anus de Braine te Comte, de forneci-
mento á Estrada de Ferro Central do Brazil
em agosto ultimo (aviso n. 3.515).

--
Requerimento desp«chado

Ia de 11 de novembro de 1905

D. Maria Lopes da Cunha e Silva Macieira,
pedindo os favores do montepio na qualidade
de mãe do contribuinte João Macieira, pra-
ticante da Administração dos Correios do
District° Feleral.—Deferido.

Directoria Geral da Industria

Expediente de 10 de novembro de 1905

Ao director do Bureau International de la
Propriêté Industriel(e, em Berna, em solu-
ção ao seu officio n. 103/1.232, do 9 de outu-
bro ultimo, foram enviiid is 03 dados esta-
tisticos em resposta aos questionados for-
multdos pelo mesmo Bureau, relativos ás
patentes de invenção e marcas de fabricas
em 1904.

—Agradeceu-se ao bacharel Leoncio Cor-
rêa a communicação de ler assumido o ex-
ereicio do cargo do director do Internato do
Gymnasio Nacional em 19 do mez findo.

—Remetteu-so ao fiscil da Companhia de
Navegação Cruzeiro do Sul e capitão do porto
de Santos, para que informe a respeito, o
aviso do Ministerio da Guerra em que trans-
mitte uma consulta do commandante da
guarniçã . e fronteira do Re Gran ie do Sul
acerca de requisições do transportes e pa,s-
Bagens nos vapores da Companhia, de Nave-
gação Cruzeiro do Sul.

—Declarou-se ao director do Observatorio
do Rio Janeiro, era resp )sta ao seu °indo
n. 82, de 8 dejulho ultimo, que o Sr. Mi-
nistro das Relações Exteriores, por aviso
n. 6, do 19 do mez findo, resolveu conceder
a gratificação diodo de 10$ ao astronomo e
6$ ao assistente, encarregados do serviço do
transmittir 03 signaes da hora á commissã )
de limites com a Boiivia, para determinação
de longitudes, de accôrdo com a propoati,
constante do officio citado, n. 82, do referido
observatorio.

Dia 11

Foi concedido privilegio de invenção polo
prazo de 15 ansos, resolveria() o Govera os
direitos do terceiro e a Sua responsabitila le
quanto á novido,le o utilidade da invenção

Por decreto de 21 de outubro proxirno
findo o carta-patente n. 4.427, a José
Guimarães, brazileiro, industrial, domici-
liado nesta cidade, para «uni aoparelho po-
dagogice» denominado Taboada manual.

Por outro do 23 do mesmo mez e carta-
patente n. 4.432, a Hugo Lentz, alie-
mão, engenheiro, domiciliado em Berlim
(Allemanha) e a Charles Bailons, francoz,
engenheiro, domiciliado em Neuilly-sur-
Seine (França), por seus procuradores Jules
Géraud, Leclorc & Comp., brazileiros, agen-
tes de privi l ezios e domiciliados nesta ci-
dade, para a aperfeiçoamentos em locomo-
tivas a vapor sobreaou)cido ».

Por outro de 23 de outubro proximo findo
foi concedido a Edouard Beba e Manoel
Belin, francezes, engenheiros, domicain,los
em Lyon (França), por seus procuradores os
referidos Srs. Julos Géra,tni, Leclerc &
Comp., privilegio dos melhoramoatos quo
introduziram na sua invenção de uni «pro-
cesso para transrnittir á distancia imagens
eptieas rea.es e ap1kre1110.9 pa,r4esse fira»,

já, privilegiado pela carta-patente n. 4.243,
de 9 de fevereiro do corrente anno, em-
quanto esta vigorar, resalvados os direitos
de terceiro e a responsabilidade do Govorno
quanto á novidade e utilidade dos ditos me-
lhoraineutos.

Requerimentos de;pachados

Dia 10 de novembro de 1905

Eugenio George & Comp., estabelecidos
em Nithoroy, fabricantes do explosivo na-
cional Stygia, pedindo autorização para em-
barcar eia navios estrangeiros, com destino
a portos nadouaes, o mesmo explosivo, alie-
gando que as emprezas nacionaes de nave-
gação recusam o diapacho de explosivos.—
Inde1erido, por ser o pedido contrario á lei
de cabotagem nacional.

Dia 11

Antonio Ribeiro dos Santos, pedindo exame
pari estafeta da lte )artição Geral dos Tel
granhos. — Complete o sello do requeri-
mento.

John Frelerick Wixford, pedindo privi-
legio para sua invenção de processo de pu-
rificação do agia.—Proceda-se a exame pré-
vio no objoct da invenção.

Luiz Deliram t,ex-praticante da Administra-
ção dos Corre ios de S. Padlo, pedindo o pa ga-
mento, por exercidos findos, dos seus venci-
mentos de 1 de julho de 1901 a 14 de abril de
1902.—aça o pedido em reouorimonto dis-
tincto cada exiircicio e por intermedio
da deleaacia fiscal do Thesouro Federal em
S. Paulo.

EXAME PRÉVIO

Alfredo do Barros, pedindo privileoic de
inv-neão para um novo medicamento de-
noinin tio Is'muls4o	 Pipi. — Coinoareça
ne	 Secretaria de Estado no dia 13 do cor-
rente, á 1 hora da tarde.

EXAME PO3TERIOrt

Convidou-se o 1 0 procurador seccional da
Republica, no Dis'aicto Fede . ai, a co apare-
cer nesta Secretaria de Estado, no dia 13 do
corrente, á 1 hora da tarde, afim de assistir
á abertura do envolucro da pateate d pri-
viligio de invenção n. 4.338, de 17 de junho
do corrente anno, concedida a Luiz Coser de
Sb-pieira para uni novo systema de Nemo-
randum de Gabinete, e proceder opportuna-
mente a exame posterior no olaecto
mesma invenção, para attender ao pedido
do José Alexandre de Avellar Rodrigues no
sentido do se promover a nullidade desse
privilegio, sob a allegação do ter requerido
privilegio para invenção igual e assistir-lho
o direito do prioridade em virtude da data
da apresentaç -io de cada um dos pedidos a
este n1 in is Ler io

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portaria do 11 do corrente, foi proro-
gado. por 90 dias, com ordenado, do accôrdo
com o a 1° do art. 2° do decreto n. 4.484, de
7 de março do 1870, a licença do 60 dias
concelida pela directoria da Estrada de
F irro Central do Bra.zil ao condutor de
trens do 3° classe da mesma estrada .103ê
da Natividade Araujo, para tratar de sua
sande.

-^

Expediente de 11 de novembro de 190.,

Expediu-se aviso ao director da Estrada
de Ferro Central do Brazil declarando ter

sido deferido o requerimento em que o enge-
nheiro Adel Barroto Pinto pado permis iãO
para fazer uma experiencia do seu appare-
Hm denominado Block Systenb Adel.

— Ao presidente da Commissã,o de Obras
Publicas e Empresas Privilegiadas do Senado
Federal foram prestadas as informações que
solicitou deste ministerio acerca do roque-
rimeato do engenheiro Eugeoio de Andrade,
concessionario da Estrada de Ferro de Tracção
Electrica entre a Capital Federal e a cidade
de Petropolis, para o filn de lhe sor confe-
rido o direito de construir um ramal do Pe-
tropolis á cidade de Friburgo.

Requerimento despachado

Dia 11 de outubro de 1905

P. A. M. Esberard. pedindo que o baru,
empregado na fabrico de louça do paiz, ma-
nufacturada em sua fabrica situada á rua
General Bruce n. 1, seja cla,ssip icaclo na 74
classe da tarifa n. 3, com abatimento de
50 Ia na Estrada de Ferro Central do Bra-
zil.—Indeferido.

TRIBUNAL DE CONTAS

sessão tintinaria em 10 de novembro
de 1905

PRESIDENCIA DO SR. DR. DIDIMO DA VEIGA

Representante do Ministerio Publico, Dr. Al-
fredo Vallarlao—Servindo de Secretario O
1° Escripturario Ricardo Vieira Junior

Relatados pelo Sr. Dr. Viveiros de Castro:
Processos:
De tomada de contas—Dos ()a-agentes do

Coreto:
José Felippe de Paula, do Porto das Flo-

res, Est Ido do Rio de Janeiro, concernentes
ao pariodo de 1 de fevereiro de 1808 de 3 do
abi il do 1903;

Antonio Pau/ino do Carvalho, de Mendes,
no dito Estado, de 1 de janeiro do 1898 a 21
de fe.ereiro do 1903. 

D. Malvina Caodida de Almeida, de São
Joronymo, Est ido do Rio Grande do Sul, da
23 de ni lio de 1904 a, 23 do janeiro do cor-
rente anuo

Henrique Bauermann Sobrinho, do Bom
Jardim, no mesmo Estado, de 9 de novem-
bro d 1900 a 22 de dezembro de 1904;

Guilherme Speeb, de Padre Eterno, idem,
de 18 de novembro do 1902 a 25 de julho do
1905;

Andrá Sirnes da Rocha, de Visconde do
Pinhal, Estado de S. Paulo, de 11 de maio
de 1902 a 21 de igual inez de 1904;

Do ex-collector das rendas federaes de
Sant'Anna do Ja,puilyba, Estado do Rio da
Janeiro, Carl is Coelho Anta.) do 1 de agosto
de 1904 a 4 de janeiro de 1905.

Dos commissarlos da Annada:
Amorico Eugenio Ferreira Guimarães, no

decurso de 1 de j oleiro a 31 de dezembro do
1904, craque serviu no vapor Carlos Gomes

Silveira José Pontes, de 21 de maio a 31
de dezembro de 1904, no aviso Vidal de Ne-
greiros.

Manoel Ribeiro do Amaral, de 1 do ja-
neiro a 31 de dezembro do mesmo anuo, na.
Escola, de Aprendizes Marinneiros do Estado
de Alagelas

Do paarmacentico Prudencio José dos
Santos, era igual periodo, no Labora,torio do
Arsenil de Marinha desta capital.

Do abar-loiro João Antonio Pinto, do 1 do
janeiro a 31 de dezembro de 189:), no placa
de Itapos,n, Estado do Rio Grande do Snl.-
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Dos secretarios de Capitanias dos Portos:
Tilo Rodrigues Sondes, do Estado do Ser-

gipo. no tempo decorrido do 1 de janeiro a
31 dezembro de 1899;

Epaminoadas Castello Branco, do Estado
do Piaahy, do I do janeiro a 22 de novembro
de 1901.

Do enearreaa,do de diligeaciaa. s rwvindo de
secretario da Capitania do referido E Aado
Josa Porto Filho, do 2:1 do novembro a 31 do
dezembro de 19 II.- O tribunal julgou os
meacionados responsaveis quites com a Fa-
zenda Federal, e daterminou que so °Meie
ao Ministerio da Marinha, s ' licitando provi-
dencias no sentido de não se reproduzir o
facto irreeeilar, oceorrido no processo do pri-
meiro das ditos serrotados, de ser iniciada a
escriptuação do livro de coitas correntes
em , i no não se lançou o termo de abertura
lavrando-se desta fama os competeates ao-
cordão

Do cirurgião da armada Dr. Severiano
Boaventera da Rocha Pitta, relativas ao lio-
rodo do 4 do abril da 19,)2 a 1 . 1do junho do
1905, em que estovo servindo no aviso Ca-
moam.

Dos pharmaceuticos
Ernesto Guedes Alcoforado, do 27 de fe-

vereiro de 1808 a I de abril do 1900, quando
em serviço no cruzador Benjamin Constara;

Alvaro Augusto do Carvalho, de 8 do
março a 2 do agosto do 1903, no cruzador
Barroso;

Carlos Ramos, do 13 do fevereiro de 1903
a 22 do janeiro do 1904, na Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Estado do Rio Grande
do Sul;

Do commisurio Paulo Francisco do
voira Barroso, do 1 de janeiro a 31 do do-
zembro de 1902, na companhia de mari-
rinheiros nacionaes do Estado de Matto
Grosso;

Do ex-agente do Correio da villa Guara-
nesia, Estado de Minas Coroes, Francisco
Ferranti, de 1 de março do 1896 a 27 do ja-
neiro do 1901;

Do collector das rendas federaes do mu-
nicipio de Guarapuava, Estado do Paraná,
Antonio José, de Souza Guimarães, de 26 de
março do 1886 a 18 de julho do 1889, exer-
cicios do 1885, 1886 e 1889. O Tribunal
foz lavrar accbrdão, fixando em 26$035 o
alcance apurado nas contas do cirurgião.
em 10$170 o do primeiro dos ditos pilotem-
ceuticos; ciii 3$550, o do segundo delleá, era
5;161 o do terceiro; em 643210 a do commis-
eaáo; em 6(11,3160, o do ex-agente do Correio
e mu 618167 do ex-collector; bem assim mor-
condo o prazo de 30 dias para o respectivo
pagamento.

Df prestação de fiança-Dos agentes do
Correio:

D. Carmelita Novos, em Camargos, Es-
tado de Minas Geraes, de 3603, em uma ca-
derneta da Caixa Economica

Juvenal Josa de Andrade, de Espirito
Santo da Torquila, no mesmo Estada, de
360, cm moeda corrente

D. Resina do Lima Barbosa, de Congonhas
do Campo, idem, de 30:.e.3, em unia cader-
neta da Caixa Econornicae pertenceata a
Antonio Goaçalves Forroira;

D. Corina, Rodriguos Lima, da. cidade dg
Prata, idem, do 480$, em idontico titulo, do
propriedade do Joreo:lino Lima

Belisario Alves do Si, da cidade do Turvo,
idem, de 600,3, em titulo da mesma ()lacaio

josé Mariano Pinto, do S. José de Garra-
picho, idem, de 360$, em urna ca,deraeta
Caixa Ecoawnlea, de propriedade do Joã,o
Baptista, Baeta do Almeida

Antonio Gonçalves do M Mos, do Pontal
do Arassuaby, ido:a, do 3 ,30$, cai ideatico
titulo;

AI! 1.4o Mareoades do Azevedo, de São
Doo o do Sapaeohy, EAado de S. Paulo, de
,a0a idem;

Anlrd Magini, da estaeão de S. Bernardo,
no dito Estado, de 18a$, idem;

João Jose da Godoy, do Guayei, idem de
3603, idem ;

Sebastião Baptista da Silva, ideni do
1:410$, idem

Carlos Florenciano, de Samidoaro, Estado
do Rio de Jineiro, do 1:20 e3, e n lima c I-
deraet t da Ca i xa Economica, pertencente a
Antonio Francisco Soares

Meloal Antonio G noas Horto, de Entre
Rioa, mi) referido Estado, do 1:410:3, em dna a
aeolide, da. ,livida publica, caucionadas por
Julio Wolif Levia.

Doa colEedores das rendas federaes
Casto lio de Paula Queiroz, d ) manicipio

do Mogy Mirim, Estado de S. Pa tio do
1:21a3, em uma caderneta da Caixa Eco-
Jamaica ;

Jesaino Francisco Martins de Meio, do
Salto do Ha, no mesmo Estado de :1:500$,
modo 3:000.3, ma titulo da, anemia o-poda e
5003 em moeda corrente ;

Dr. Joa. tuim do Almeida Peiroso, do ma-
nieiplo do Capiva,ry, idem de 1:40,1;3, em
nina caderneta da Caixa Economica ;

João liarbosa Ferraz Filho, em Bocaina,
idem, de 50a3, idem;

Do collector interino das rendas fedaraes
em Simão Dias, Estado de Sergipe, Porpliirio
Alves da Annuneiaoão, de 9:1), em uma
caderneta ,la, Caixa Economica;

Da eacarregado da arrecadação das rendas
fedaratos no municipio do Lenções, Estado
do S. Paulo, João Olegario do Almeida, de
800,3, om identico titulo;

Do escrivão da cellectoria das rendas fe-
deraes em Casa Branca, Estado de S.Paulo,
Ernani de Almeida Guimarães, do 900$,
idem.

O Tribunal, .attendendo a que os valores
offereeidas garantern a CSÉM dos respon-
sa,veis e de seus propostos, julgou idoneas e
si:acintes as fianças do que se trata.

De levantamento de fiança
Officio n. 26, da Delegacia Fiscal do The-

souro Federal no Estado de S. Panl ), de 27
de outubro findo, remettendo um requeri-
mento em que o ex-collector das relidas fe-
dentes em Casa Branca, Dr. José Denedicto
dos Santos, pode a restituição do unia ca-
derneta. da Caixa Economica com o deposito
de 1:8003, que caucionou em garantia do
sua gestão no referido cargo, do qaal não
assumiu o exercicio, por haver nome ido
promotor mblico do 1taporanea

'
-

Requerimeato ex-collector das rendas
federaes do municipio do S. João d'El-Rey,
no Estado de Minas Geraes, Ignaeio Goulart
de Oliveira, pedindo o levantamento da fi-
ança que prestou, de 2:1013, constituida, por
uma apolice da divida publica, de 1:000$,
e uma coderaeto, da Caixa Economica, com
o dep mit) de 1:4003, visto ter sido ,jul.;atio
quite com a Fazenda Federal, por accardi,o
de 6 do corrente, lavrado no neoee .,a) de
tomada de suas emitas. O tribunal de i cr-
minou que se requisite a entrega das liaças
mencionados pelos alludidos rospaus

-Rolatados pelo Sr. Dr.Thennaz Coeltaine:
Ministerio da Fazei
Aviso n. 132, de 2 do setambro

tra,nsalittindo a carola do coatracto cele-
brado Com a Societidit Propr::'s , ur	 Fra.aca„
para o fornecimento do doas motores A ler,
dstinad.os ao serviço dos postos liso tem no
departamento do Alto Juraá. -O tribunal
doa rel,istro ao contracto.

Officio n. 261, da Directoria do Expediente
do Thesouro Federal, do 20 do citado na •z,
remetaeado, por cópia, o contracto °ab-
adado com Compvuic dos Constructioas 1),-

tric»Va rdes et Ilygijniques. do Paris, ropro-
sentada por Alvaro Broco:4111ot , para o
fornecimento de material motallico nom
postos n8Cd.C3 do Alto Jurua ata 15 do

corrente.-0 Tribuna/ deixou de vo;;;Mrar o
eantracto p)r não o tdr s .r cano oniada
aega.ea na quota do destacada da

credito a'lerio pi n. 5.Y, d.. 15 d-.jullio
pro.:imo pass tio a qual t; detinad t á aequi-
siçÃ)clo lanchas e mofam:.

Ilen'illaÇ30:: da, D' 	 do Comi-
1 tbilidade do Thc.;oni .o Vi	 1, de 9 de
maio, 5 do ,jali,o, 9, 12, na -22 e 3 -) mio s
tomba-o, 2, 3, 1, 1 a	 U, 2:1 e 21
deste anuo, relativas á contos to ais cio-

De ..277.;:-;23 ,	4: 1C):";:;161	 Dole.
ditos:

g,avin, Vis ah do	 Tio-amem
do Rio Graid	 1!,‘	 1-20'5
á, no n 10	 ; de : n 	 e;7	 do
S;tni, t C.tet ;	 ; do 1:	 ; á no 1:.“á,l)
11) Epirita ttLo ; 11 ).:;'; 50 á no d.- Pernai,-
bac ; do á. a i di Parahvba ; (1:)
4:8155 fl . ( á na do Pará o da 1:61:2 ,',220 á no
do Pizeilie. para 1:e.: iev,m da verba 32"

Do (01-;‘',2 á no 1 ,:s1,ado Ni° Grande do
Sul, de 0.),,.;) á no da Mimas Geroe.s e do 25H.3a
no do Para, idom da, verba 31"

Do 173:ee5; o 1:7114e9es á na Estado do
Coari, ideia das verbas 4 , e	 ;

De 3 ): 0.11):; á, no do Pará, idem da verba
Da 2:25',13 ai no de S. Paulo, ideni da

verba 73
100;')OV; á ao Estado do Amazonas, a

conto do oro iiL alrna,:) pelo decreto n.
de 15 da julea ultimo, para pagamento dA.:

ts com o scrviço fiscal no departa-
mento do Alio Jitruá.

O Tribunal ordeaon o registro da di.dr:-
buieão dos mencionados credites, fei.a:
necossariaS annullaçjios.

Processos de concassão:
Da meio-soldo.
A DD. Julio, La a piada, Maria Au lista n

Isaura Freira do carvalho, do anuiu
tenente-coronel do exercito Domingis Jt)&3
Freire do Carvalho, na importancia mensal
da 12$ a cada uma.

A D. Condida Leopaidina do Soeras, anão
viuvo do tallocido alferes da exercii'm Vir-
guio Candido do Seixas, na importam:it.
mensal de 31$200.

De meio -toldo e montepio:
A D. Athanazia 8 de,ulo Contrairas, filha,

do finado geaeral do divisio graduado Anà-
cleto Ramos de Abreu Carvallo ) treieo
na importando mensal do 22,33 em cada
titulo.

De montepio civil:
Apostilla lavrada no titulo da menor Alice,

filha do falleeido aeoate do 4" classe da. Es-
trada do Forro Central do Brazil Jost; Pires
Ribeiro Leal, p Ira a porcooção adumai de
mais 300.3, pela reversão do igaal pansão
que doixou de ser abonada a sua mão
D. Maria do cor no Pacheco Leal, por haver
coritriluido eeitn,las nupciais.

De montepio do exercito:
Apostilha lançada no titulo de D. Maria

Ignacia, Urano Campo:, viuvo do general do
tlivisaio grada aio e reformado &feria:o .10
Teixeira de Campo.;, incorporando á', penr...to
em caju goso se acha a do 633 166 manava:,
(eu , d tixou do perceber seu filho Leopoldo,
p ):. eia attineido um 10 do agosto deste anuo,
a saio maioridade.

O Tribunal, aUondcndo a que nos preco.R-
sos; for wn 0!) . \-atU15 as 011
vig,or, 1 mirou 1 ..ga l a conc , s ,; to das pensja!‘j
e tkvitlani mie hal, )3 as referia as aros.

onteeio
t

A D. Joseolto do Araujo Flo.stog,
viuvo do e n n'.1,1no ti Theso'ae) Federal Ca:,
mulo Augusto tlt Cunha Basi.os, na impor:
tonaia animal de 650.4o00.;

A D. Rachel Paro:lobos Vieira, viuva do'
pilar' . ;:re:U,ic,) dat lura tinam, Geral do Sande'
Publ:ca ;João Dool'og a Vieira, ao impoN,
toada animal de 2: )(10,30e0;
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,e Aos menores Renato Raul, filhos do finado
kprofessor do Instituto Nacional de Musica
t'Jcião Rodrigues Cortes, na importancia an-
imal de 600$ a cada um ;

• Do meio-soldo e monte-pio:
• A D. Mathilde do Amaral Dortas, viuva

o P tenente da armada Candido de Andra-
de Dortas, nas importancias mensaes de 52$
é 100$000.

O Tribunal, attendendo a que foram nos
processos observadas as dispasições em vi-
gor, declarou legal a concessão das pensões
de que se trata, registrando-se a despesa na
forma, dos pareceres.

De monte-pio civil:
A D. Elisa Guimarães Casar. viuva do

amanuense da Côr te de Appellação Jo apiim
Octaviano Casar, na importancia animal do
520$, e a seus filhos menores Rubem, Maria
Édith o Octavio, na de 130$ a cada um.-0
Tribunal, considerando legal a concessão,
Mandou registrar a despez-a, e officiar
sentido de se effectuar o desconto das con-
tribuições não pagas, de setembro de 1904,
março ojunho deste anno, no total de 17;331.

A D. Herminia, Jovina dos Santos, viuvai,
do guarda da Alfandega de Aracaj á Antonio
Pedro dos Santos, na importancia animal do
200$, e a seus filhos D. Philornena Jovina,
dos Santos e menores Eunice, Berenice, Nel
son, Alberico, Leonor e Esth r, na do 28$571
a cada um.-0 tribunal julgou legal a con-
cessão e mandou registrar a despoza ; offl-
ciando-se afim de ser corrigido o titulo do
Menor Nelson, quanto á menção da data de
seu nascimento, que teve lugar a 11 do no-
vembro de 1888, e não a 16 de janeiro dessa
armo.

De meio soldo:
A D. Etelvina Virginia de Vasconcel/os,

filha do fallecido tenente refornado do Exer-
cito Luiz Pereira de Medeiros Vasconcellos,
na importancia mensal de 17$500, a contar
de 1 do agosto de 1901, em que sua mãi D.
Maria da Conceição Leivas de Vasconcellos,
de quem reverte a pansã,o, por ter passado
a segundas nupcias, deixou do receber o meio
so1do.-0 tribunal declarou illega1 a conces-
são por dever o abono da pau ,ão revertida
correr de 8 de abril daquelle atino, data em
que a mãi da habilitante contrahiu sagitado
matrimonio.

Miuisterio da Marinha
Avisos
N. 1.573 B, de 4 . de outubro findo, en-

viando a cópia do decreto n. 5.7o0, da
mesma data, que abre o credito especial de
1.032:584162, para ultimar os pagamentos
devidos á firma Lage St Irmãos, pelas obras
realizadas em diversos navios da Armada.-
o -tribunal ordenou o competente registro.

Ns, 1.659. 1.669, 1.684, 1.713, 1.715 e 1.724,
de 21, 25, 26 e 27, requisitando a concessão
dos credites

De 300$, á Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Estado de Pernambuco, para das-
pezas da verba 27&;

Do 164$020, 1:385$200 e 739$732, á na Es-
tado da Parahyba, idem das verbas 19°. 2le,
22°, 20° o 2?;

- Do 525$, á no Estado de Sergipe, idem da
verba 12e •

De 70:005$, ft no Estado do Santa Catha,-
nina, idein da verba 16°.

0 tribunal determinou que se registre a
distribuição dos referidos creditos. .

-Officio n. 259 da Contadoria da Mari-
nha, do 13 do dito 'noz, remettendo a cópia
do contracto colobra,d .) com [Errante Bicai' &
Comp., para o fornecimento de varies ar-
tigos, no corrente anilo.- O tribunal fez re-
gistrar o centrado.

-Minisiorio da Girrra,
Aviso n. 643, do 23 de outubro ultimo,

obre a C011eaSSNO dos credites de 441:0au$
.Delegacita Fiscal Ido Thesuuro Federal no

Estado do Amazonas, á conta do credito
aberto pelo decreto n. 5.284. do 19(10 agosto
de 1901, e das verbas 9 1, 10° o consignação
n. 32 da verba 151, e de 232:880$ á no Es-
talo de Pernambuco, idem das verbas 8,
10° e 1 1  e das consignações ns. 22, 31, 32 e
33 e-vantagens de forragens e ferragens-
e - ás bandas de musica - da verba 15°,-
0 tribunal autorizou o registro da distri-
buição desses cr ditos, feitas as annullações
indicadas pelo Ministerio.

Foi aprasentado o accordão, cuja redacção
ficou approvada, lavrado no processa„j ul-
gado na sessão ordinaria anterior, relativo
ás cantas do procurador da Irmandade do
Santissimo Sacramento do Sant'Anna, no
District° Federal, Francisco Teixeira, Leal, e
concebido nos seguintes termos : Relatada
od'scatida a excepção de incompetencia, do
Tribunal de Contas, oppasta pelo Sr. dire-
ctor Dr. Viveiros de Castro, para tomar as
contas dos representantes do irmandades
contempladas com beneacios de loterias e
censiderando que o decreto n. 2.874, de
31 de dezembro pe 1861,reau1ando a execução
da lei n. 1.099. de setembro de 1860, que
dava ao Governo a faculdade para conceder
loterias, determinava em seu artigo 1°, (lua
os documentos apresentados pelos agraciados
deveriam ser' 1.inettidos á Oirea.rori a de
Tomadas de Contas do Thesoaro, onde se pro-
cederia á tomada de contas, não pode ido a
fiança prestada ser levantada, sinão danais
de julgadas dainitivamante as contas pelo
Tribunal do Thesouro ;

Considerando que essas attribuições foram
transferidas ao Tribunal de Contas, cai vir-
tude dos actos legislativos de 1892 e 1800;

Considerando Ti) a lei n. 3a2, de 8 de
ontabro de 1893,que organizou este tribunal,
esta .elecendo o processa geral de tornada de
contas não podia rev ,ga.r uma dispasição de
caracter especial, como a do decreto de
1801;

Considerando que as leis ns. 423, de 10 de
dezembro de 1896 e 953, de 29 de dezembro
de 1992, que reguiarara pasteriormeate o
assurnato, não são app1ieavei á coneessãa
de que se trata, feita pelo decreto n. 2.330,
de 30 de julho de 1873, na vigencia, por-
tanto, da legislação anterior.

Nestes termos ;.
Considerando que o mencionado decreto

do 1801,em ,4eu art. 8°, exigintla a prastação
do fiança Mouca, afim de poder ser recebido
o beneficio, o determinando que si) poderá
dia ser levantada depois de prestada dedni-
tivamente as contas o demonstrada legal-
mente a sua applicação, reconhece que esse
beneficio só ficará pertencendo á instituição
ddiagoãoois; do satisfeita certa e determinada con-

Considerando que para bem acentuar essa
circumstancia, o mesmo decreto em seu
art. 0° exceptua daquella obrigação os esta-
belecimentos publico3 e outras instituições
em que o respectivo beneflaio fizer parte da
receita geral e não tiver uma applicação
e ;miai, como a de que se trata ;

E mais:
Considerando que a importancia prove-

niente desse beneficio devora voltar aos co-
fres publicas, onde ficará retida desde que
não ror dad t a apelicação devida nos pre-
cisos to anos da lei ;

Considecando que o representante dessas
irmandades responde, assim, par valores
recebidos pelo Estado, o qual por sua vez 6
tambein responsa,vel, e que por elle foram
confiados ao mesmo renresenta ate, para uma
applicação certa o determinada ;

Considerando, portanto, ceie mesmo den-
tro do art. 3° da lei n. 32, de 8 de outubro de
1890, a competencia do tribunal não poderá
deixar -de ser assina rócoalietáda.;

Accórdão em tribunal, mantendo a decisão
do 10 de maio de 1901, em processo de natu-
reza identica, julgar improcedente a exce-
pção de incompetencia e ordenar que se di3
seguimento ao processo de tomada de contas
de Francisco Teixeira Leal, procurador dra
irmandade do Saatissimo Sacramento da
Sant'Anna, do District° Fe lerda>

- O Sr. director, Dr. Viveiros de Castro.
cujo voto foi vencido no julgamento desta
processo, assim o fundamentai. c Vencido.-
Firmou o tribunal a sua competencia na lei
n. 1.099, de 18 de setembro de 1800 e no regu-
lamento que baixoa com o decreto n. 2.874,
de 31 de dezembro do 1861.

Em primeiro togar, não cansidero essa
lei em vigor, porque desapparecer tm os seus
motivos a ralio legis, verificando-se assim
um caso de revogaçdo

Effectivamente, a citada lei teve em vista:
1° Prohibir as loterias o rifas de qu tlquer

especie
2° Autorisar o Governo a armee ler loterias

em favor do estabelecimentos pios de utili-
dade geral, e para construeção do ig,O.a3
matrizes ;

3° Limitar o numero das extracç5es.
Ora o 1° objectivo 6 actualmente regulado

pelo Codigo Penal, arts. 367 e 368.
Qaaato ao 2°, não pôde ser okncto de du-

vida a sua revogação.
A concessão de lotorias não 6 uma funcção

executiva. e sim legislativa. e o respectivo
be leficio não pjde sor destinado á constru-
cção e reparos das Igrejas Matrizes.

Constittsiçã'o Federal art. 72 § 7°.
Quanto ás extracçõe3 do loterias, o as-

snmpto é actualmente regulado pelo Coa-
tracto celebrado com a Companhia de LPte-
rias nacioaaes do Brazil.

Conseguintemente, a não se admittir a
pasaibilidade de uma lei sem objecto, é for-
çoso concluir que a citada lei n..1.009, está
implcitamea te revogada.

Mas, ainda que não estivesse, não seria
este tribunal competeate para, conhecer .•
espade destes autos.

Encarada ratione varsonce ou ratione mate-
vice, a jurisdicção do Tribunal de Contas
sempre depende da circumstancia de haver
arrecadação, dispendio ou guarda de valo-
res pablicos ou pelos qaaes a Republica seja
respansavel; ou de haver contracto, com-
missão ou adeantamento, decreto legislativo
n. 392, de 8 de outubro de 1896, art. 3°.

Com ensinam 03 praxistas, a jurisdicção
dos juizes privativos é improrogavel; alies
são os unicos competentes para conhecer
das causas estabe acidas pela lei; e não
p alem conhecer de outras que não estejam
expeessamento comprehendidas na sua es-
poar 4 de acção.

T.mnos, p,rtanto, a examinar se -a hypo-
(hese ti stes autos pode ser comprehendida
em. algum dos casas taxativamente pre V iStOS

no citado art. 3° do decreto legislativo
n. 392.

O beneficio de lotorias não pertence á
União, e sim ao beneficiado; é o mastim be-
neficio recolhido ao Thesouro Federal o es-
cripturado como deposito, até que o . bane-
ficiado prove haver cumprido as formali-
dades lega,es, e assim possa ter legar e re-
cebimento.

Corno depositaria, a União "O realmenta
respensavel pela importancia do beneficio,
mas este fica sob a guarda do thesoureiro da
Thesouro, que é o jurisdiccionado do Tri-
bunal.

Se o beneficio não applicar devida,mento
a quantia recebida, terá de restituil-a, como
affirma o accórdão; mas esto facto não al-
tera a natureza do beneficio, a sua impar-
tancia, não . pas a a pertencer, ipso facto, ã,
Fazenda Nacional, continua eseripturades
como deposito,	 o Poder Publier, na pua
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, ienalidade de bemfeitor, exercita, apenas um
;direito de fiscalização sobre a applicação do
Mesmo benellicio.
• Nestas condiçides,a quantia cuja applicação

Se pretoode comprovar, não pertencia á Re-
publica, e esta deixou de ser responsavel
pela mesma quantia que foi entregue legal-
mente a quem de direito.

Não se tratando de dioheiro publico, o caso
tombem não é de adeantaanento, no sentido
technico desta palavra.
• E, não sendo contractuaes as relaç ;'Oris entre

• bemfeitor o o beneficiado, a hypothese
destes autos não está comprehendida na ul-
tima alinea, do referido art. 3° do decreto
legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896.

Acredito, portanto,haver demonstrado por
exclusão de partes, a incompetencia deste
tribunal, e foi neste sentido o meu voto.»

Relatados pelo Sr. Arthiir Ewerton
Ministeeio da Industrio, Viação e Obras

Publicas :

Avisos:
N. 145, de 29 de setembro proximo pas-

sado, com a cópia do cootracto ce'ebrado
pela directoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil com Behrend Schmidt & Comp.,
emaça/vos Camp & Comp. e Guide &
Comp., para o fornecimento, no corrente
armo, do oleo para lubrificação de machinas,
carros o cylindros, o de graxa do Rio
Grande ;

N. 148, de 16 de outubro findo, transinit-
tindo, por cópia, a informação prestada pela
Estrada de Ferro Central do Brazil, quanto
á classificação na sub-consignação-a,quisição
de material rodante e de tracção -, da 4'
divisão, da verba 9 a , (la despesa do 3:791$174
Com o pagamento a Norton, Megaw & Comp.,
Limited. pelo fornecimento, em maio deste
anuo, de uni guindaste a vapor áquolla
Estrada, o á qual se refere o aviso n. 1.900,
de 5 do julho proximo passado

N. 150, de 19, com a copi o. do decreto
n. 5.722, de 10, abrindo o credito extraordi-
vario de 7:1603, para attendor ao pagamento
de vencimentos ao porteiro archivista
extincta, Repartição de Toras do Rio Grande
do Sul Manoel Henrique da Sils a Frõei.-
() tribunal mandou registrar o contracto,
a despesa de 3:791$G77 o o credito de
7:1G0,00.

N. 153, de 23, consultando sobro a aber-
tura do credito de 12.):000$, para ser appli-
cado a despesas com a conclusão das obras
do prolongamento da Estrada de Ferra de
Porto Alegre a Uruguayana, entre Ibran-
duhy e Cacequi.- O tribunal foi de parecer
que o crelito pode ser legalmente aberto.

N. 3.354, de 20, solicitando o pagamento,
' pela verba 9a, da quantia de l7:115$„ a di-
'versos; por' fornecimentos feitos á Estrada
'de Ferro Central (lo Ilrazil em agosto ultimo.

O tribunal resolveu que se reqnesite a re-
i rnessa do contracto realizado com Augusto
' Coelho da Silva, em virtude do qual- foi
"effectuado o fornecimento constante dos
documentos no. 1 e 2 do processo.

l " N. 3.429, de 3 do corrente, pedindo a coa-
eessão de credito de 10:0033 á Delegacia

Xi-scal do T005011'0 Federal no Estado do
Santa Catharina, a coata de que foi aberto
pelo decreto n. 5.439, de 21 de janeiro deste

osculo, para ser applicado ás despesas da
commissão de estudos das minas de carvão
de pedra no Brazil. - O Tributai doa, re-

1 rastro á distribuição do credito.
j - Ministerio da Justiça e Negocios iate-
: eores'

;t AViS0.4 :
N. 3.258,de 6 do outubro ultimo, enviando
cópia do decreto n. 5.690, de 2 do mos an-

lerior, que abro o credito do . 4:030$, para
lalittondor as despesas com a organização da,
goro, policia/ do Ditricto redovat.

N. 3.464, de 25 do mesmo mos relativo a
concessão do crelit,o de l893 á Delegacia
Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Rio
Grande do Sul, para despesas da verba 38a,
com o pagamento, de outubro a dezembro
do corrente anuo, de soldo ao cabo de es-
quadra reformado do corpo do bombeiros
Innoconcio Mendes das Chagas, que está
residindo naquollo Estado.

N. 3.513, de 30, remettendo a cópia do
decreto n. 5.741, da mesma data, que abre
o credito extra,ordinario de 153:003$, para
occorrer ás despesas com o alistamento elei-
toral na Republica.-0 Tribunal ordenou o
registro dos credites de 4.030:000$ e 150:000$
e da distribuição do de 189,3000.

N. 3.514, do 3 do corrente, consultando
ácerca da abertura dos creditos supplernen-
tares no total do 698:750$ ás verbas 5 a, G', 7'
e 8a, para pagamento do subsidio aos Sena-
dores e Deputados e das despesas com a pro-
rogação da actual sessão do Congresso Na-
cional até o dia 1 de dezembro vindoura-
() Tribunal foi de parecer que os crieditos
podem ser legalmente abertos.

- Ministerio (las Relações Exteriores :
Avisa n. 15e 16, de 6 deste moz, enviando,

por cópia, os decretos legislativos ns. 1.405
e 1.404, e os do Poder Executivo ns. 5.749
e 5.748, da mesma data, relativos á aber-
tura dos ereditos do 40:0003, supplementar
á verba O°, o de 7:535$, eia ouro, para °o-
correr ás despesas com o consulado do car-
reira em Villa Delia, na Republica da Bo-
livia, creado pelo segundo dos citados de-
cretos.-0 Tribunal autorisou o competente
registro.

Foi julgada comprovada a applicação das
seguintes quantias, feita pelos respouso,veis
abaixo indicados, por couta do adeantamen-
tos que receberam :

De 223$403 pelo porteiro da Escola Nacio-
nal de Balias Artes, com despesas de prom-
pto pagamento, durante o 3° trimestro deste
anuo;

De 533 pelo do Museu Nacional, com iden-
bicas despesas em julho proximo passado ;

De 640$ pelo secretario Ia. Escola Nacional
de Bellas Arte;

'
 ' com o pagamento dos sa-

larios dos individitos que ser ;iram de mo-
delo-vivo, nos meses de agosto o setembro
findos;

De 1933590 pelo porteiro da Caixa de Amor-
tização, com desposas miadas cai setembro
findo ;

De 253$, pelo da Alfandoga desta Capital,
idem, idem

De 203,3, polo da Recebedoria da Rio de Ja-
neiro, idem, idem

Da '2533, pelo coatinito deste tribunal,
idem, em outubro

De 600$, pelo porteira da secretaria da
Justiça e Negocieis Interiores, idem, em se-
tembro;

Do 1803, pelo porteira da Repartição da
Carta Maritima, com desposas miudas nos
meses do agosto e setembro ; registrando-se

importancia de 04, de despesas efectuadas
em jollio, da, qual tem de ser indemaisado o
respoosovel

De 745$, pelo thesoureiro da Imprensa, Na-
cional, com identicas despesas nos mezes de
maio a junho deste anuo, excluindo a impor-
tancia de 55$, dispeadida com a acquisição
de iun relogio de p •trele, por não constituir
propriamente desposa, miuda.

-Ordens (to pagamento, sobre as quaes o
Sr. Dr. presidente deste tribunal proferiu
despacho de registro em 10 do corrente :

Ministerio da Industria Viação e Obras
Publicas :

Aviso n. 3.564, de 4 de novembro, entrega
de 4:810$ ao chefe do senão da Director:os
Geral do Saud° Publica Olyrnpio de, Nie-
sneyer, pagamento ao pessoal do J'astituto
Sorothersapico Federal;, dia r011ad, ,relativa
outobró ultimo.

113razil
ORÇAMENTO DE 1903

Em consequencia da alta do cambio. a
orçamento deste exercicio, submettido á, dis-
eus ião do Parlamento, apresenta, algarismos
bem diferentes relativamente ao do anilo
corrente.

O que o caracteriza é a parto dos direitos
da Alfandega pagava cru ouro. Ella é actual-
mente do 25 , o Ministro da Fazenda
prop5e que seja elevada a 30 ss, Eculo 5 SS
convertiveis em papel-moeda, adia de equi-
librar as desposas previstas nesta moeda,
as quaes são sensivelmente mais fortes que
as receitas do mesmo typo, o 5% apolicaveis,
corno anteriormente, ao fundo do garantia
da circulação (lda:avia. Aliás, Nu bsis te ni Ou
2 °O. addicioa les enn ouro, destinados ás
obras dos p

A receita prevista, em metallioo, ou seu
eouivalento ao cambio de 27 dinheiros por
mil réis (o par) eleva-se a 61.645:00 i3„
sejam 174.886.865 francos e em papel-rnoedo
a 259.594:0033 ou francos 475.569.2:35, cal-
culados ao cambio do 17 1/2 dinheiros. O
que da um total de 650.456.1.0 contra
ols90551.8.059.902 francos para as receitas de

A desproporção de 13) milhes que apre-
senta a com tração dos (bOW3 Orç L.nento
procedo de redacção em francos dos coiloos
de róis p LpeI a dons cambios sonsivel neota
differeates.0 de 1935, havoodo sido calculado
na Oooca a 693 róis so ir franco, daria com o
cambio actual 021.2)7.855 francos, compres
Iludidas as receita; ou ouro.

O conto de réis, ouro=frs. 2.837) ao cambie
Idem, papel 	 -frs. 1.830) de 17 1A

A despesa em globo é calculada :

e 273..
47	

papel688:0
805:0003, ouro ) •s ojam 63).105.237 fes.11,3,	 )

A respeito dai obras dos portos, o Governo
pede ás Cansaras autorização para multar
donativos ou sub ;Aios que, ainda a tilados
oneCO503, lhe po.131 . 11,111 offeracer os Estados,
os 111110iCiP03 ou titias as assaciaçãos inte-
ressadas nestas obras, corntaato que os en-
cargos a satisfizer n1.0 excelan os 2 0/ eai
ouro da taxa addicional acima a indicada.

A' t txa de 5 via esta real°, esp.) aaa poda
pormittir ao Estiado Federal contrahir em-
predimos applicavois ás obras dos portas,
seja a despcseas uteis d 3 preforoncia, ele 'an-
do-se ao capital da mais ou menos 250 inia
Ihiles de francos.

O esta lo d fuado do garantia do papel-
moela permittirá a incimeeçao de 15 mil
coitas, o que faria voltar as prosimiladea
de 0,45 mil destas unidades a massa mli e x-
culamao (Melaria, caju valor, ao cambio de
17 1/2, iguala 1.186.155.00) francos.
• Ora, si o algarismo em globo da exporta-

' ção, baseado sobre os cursos actriaes dos ge-s
neros e produtos que o c'onstituein, man-
tem-se 1113 proximidades de 910 milh5ca
francos, o cambo bom p sderia baixa e atd
taxa de 14 1/2, uno vez que as reservas na
Europa, provenientes das recentes operação •
&lameiras, fossem almorvidai 130103 torna

- Ministerio da Fazenda :
Aviso n. 102, de 9 de novembro, g,ratilica-

40 de 6:009$ ao inspector da AI faudoga,
da Bahia o diversos funceionario3 do The-
so two, por serviços oxtraord i navio 3 prestados
na confecção do ralatorio.

- Exercidos findos :
Requerimento do Manoel de Vasconcelles,

pagamento de 9:052$5O7, de vencimoutus
de 1902.

•

FINANÇAS
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dores (1Vettras, isto é, pelo commercio de
importio e pelos bancos de saques.

E' evidonto que estas probabilidades p0-
em contrariar certos interesses, principal-

nente os dos portadores do titulos da roia
Intorno; mas não lograriam ser um projuizo
oara o enamorei° iaterno, tão intiminunte
iigado ao da importaeão, cuja importou:ia,

priacipalnaeute a segurança depoodum da
situação do productor.

Esta sitaação convem ter-se em grande
:sonda, pois que o productor braziloiro traba-
lha antes do tudo para a exportação. São os
mercados que elo abastece que, no estalo
actual das cousas, constituem os arbitros
dos cursas, o elle não páde sustentar o res-
pectivo nivel siaão com auxilio do cambio
a uma taxa normal, compativel com os seus
gastos e encargos, toraando-se muito oneroso
o juro sobre adoantamentos ou hypothecas.

Por outro lado, productos ha cuja expor-
tação é proveitosa á, taxa do cambio de 14
dinheiros por mil reis, emquanto que não o
é mais ao curso de 17.

O manga,n ,z é disto um exemplo.
O preço actual deste mineral, a 42%, é do

36 francos a, tonelada, o qual comporta o
frete e varias despozas, avaliadas em 16
francos e 50 cesnitmos.

O exportador recebe, portanto, na OceaSiãO
do emborque, 19 fraacos e 50 ou 10.783, em-
quanto que receberia 14331 ao cambio de
14 1/2,

O manganez, de recente exploração no
Estado de Minas (Seroes, ainda é fraco ele-
meato entro os numerosos recureos que
possue o Brazil ; a quantidade exportada
não excede de 165.000 toneila,clos ou 25.000
metros cubicos, seoundo as médias de 1903
e 1904. Mas, si a exemplo dello estes mes-
mos caleulos, consequeates do cambio, fo-
rem applicados ao grande factor da pro-
ducção bsazileira, isto 0, ao café, pôde-se ve-
rificar a influencia no mercado interno, o da
producção.

Os 190.000:004, ouro, que representam a
exportação do café, deixam um rendimento
de 263.706:004, papel, calculados ao cambio
de 17 lei, e constituem um rendimento de
314.347:000$ calculados á taxa de 14 1/2.

Desta difierença de 59.000:004, no rendi-
mento em moeda papel, d:spendem a sorte
do plantador (fazendeiro), a segurança do
capital que lhe vom em auxilio e o valor
dos credites a prazo longo e adeantamentos
permittidos pelo commercio intermediario,
intimamente ligado ao da importação di-
recta, sobre o qual, polo força das circum-
sta.ncias voem repercutir-se os effeitos que
augmenta,m a producçã,o.

A' primeira vista, este facto pôde pare-
. cer como uma anomalia contraria aos prin-

cipies das leis econonalcas; ora isto, nada im-
porta, attendeado-se na especie, do uma
parte, á coa ;equencia do baixo preço do
café sobre os mercados de consumo; de outra
parto, ao unico correctivo da situação feita ao
cultivador pela taxa do dinheiro, ou do alu-
guel das terras, do preço da mão de obra,
das despezaa de transporte, impostos, etc.,
lodos inva.rialmeate estabelecidos em papel-
moeda o de nenhum modo sujeitos as fluctua-
çõos do cambio. A estes encargos o pro-
ductor só pólo fazer face realizando seus
productos ao mais alto curso de sua moeda
corrente.

O capital estrangeiro retomou confiança
nos negocios do Isr szil, o parece bem dia.-
posto a encaminhar-se para alli afim de co-
operar na valorização dos na ultiplos recursos
que o paiz po ssue. Ora, si os enprestadores,
que fazem appollos justificados ao capital

asieebem deite 100 milhões de
francos, obterá° 65.800 contos do réis ao
cambio de 14 1/2, entretanto que não rece-
berão mais que 55.300 ao cambio de 17 1/4.

Dez mil contos de réis valerão sempre no
Brazil o que valem dez mil contos, pondo do
parte o que é relativo, mesmo com o cam-
bio a seis dinheiros.

O emprestimo do Estado de Minas Geraes
rei realizado na occasião de cambio bem
baixo; mas não foi na razão directa desta
taxa que ,aquelle emprestimo produziu uma
farte somma em moeda papel, da qual
o Estado aproveitou-se em compensação dos
encargos que lho impunham as circum-
stancias e a applicassão immediata do capi-
tal a despezas produtivas.

A emissão fez-se á taxa de 389; em Paris
cota-se actualmente este valor a 494.

Cambio cotovelo ainda que baixo, e capi-
toes a juras modestos, eis ao que o Brazil
pade aspirar, afim de retomar o vôo, após
alguns annos de provação que haviam a,f-
fecta,do o seu credito.

O movimento commorcial do Bra,zil com a
França, correspondente aos oito primeiros
mozes do anuo corrente, apresenta os alga-
rismos seguintes

Francos
Produtos do Bra,zil importa-

dos na França 	  63,270.000
Productos francezes exporta-

dos para o Bra,zil 	  24.543.000

Estes algarismos estão longe de ser favo-
raveis ao conjuncto da industrio franceza,
pais deve se considerar completamente ab-
sorvidos pelo nassa consumo os productos im-
portados; são elles, com effeito, os do com-
mareio especial.

Depois de janeiro, nossos importadores ti-
raram da Alfandega 285.427 quiutaes de cafés
verdes vindos do Brazil,que representam um
valor de 29.114,0j0 francos ou francos 102
os 100 kilos.

Francos
O caoutchouo bruto contribue

por 	  18.000,000
As pelles brutas contribuem

por 	 	 9.278.000
O cacáo contribue por 	 	 5.947.000

que são o valor -de 34.578 quintaes a fran-
cos 172.

A importação do café pelo commercio
geral só representa 22 1/2 % da importação
correspondente aos meus de janeiro-agosto
de 1903, época na qual os nossos arma,zens
de deposito eram sobrecarregados, mas resis-
tiam ás tendencias da especulação para a
baixa.

Depois alliviaram-se deste pesado fardo, o
que aproveita aos cursos dos genros do

Os poucos negoeios que actualmente faz o
Brazil com os nossos produtos não é de modo
algum a cousequencia, do nossas faltas de
meios ou de savoir-faire a respeito deste
mercado, ao qual, por emquanto, convoem de
preferencia as mercadorias de qualidade
inferior, portanto a preços baixos. Os que
conhecem bom a, situação, e muitos soffrem
delia, sabem por demais que é o Brazil que
se acha em condições manifestas de inferio-
ridade para no; comprar e não a França
para lhe vender.

Voltem os cafés tendo 59 kilos o valor de
60 francos; esta aspiração é a possibilidade
de amanhã, e das 100 milhões do que se apro-
veiteis. o Brazil pelo facto desta alta, um
bom quarto se tornaria na mesma hora a
boa parte da nossa industria, digam o que
py.wan1 dizer a respeito os seus censores por
denlaialsenàbilizaderg. O estado dos nossa ne-
gocias cessai a Argeasina, comparativamente
ao que era, ha quatro annoa ape,aaa,. é um

exemplo desta volta para nós,uma vez quem
prosperidade reanime a producção.

Em um Estado, mesmo do Brazil, encontra-,
mos um outro exemplo ; nome amos o Pará.
Seu co,outchoue, procurado e eStameate apre-
ciado pelas diversas industrias recem-creadas
ministra ás populações deste Estado rendi-
mentos sempre crescentes. O trabalho bem
remunessa,do espalha o bem-estar e géra pro-
dutores, e dos seus intormaliarios faz acti-
vos coneomidores, que pedem ao cummercio
o supprimento das suas necessidades novas..

Mais alto, era cortas espheras, estas neces-
si bales se estendem ao confortarei, aos
pa .satem .)os, mesmo ao luxo. As comiam-
nicaçõas directas , rapidas e cooamodas com
a Europa, incitam a viajar (Yi chefes daá
casas da co:umorcio e das laminas abas-
tadas, que, caiu assuas compras individuacá,
trazem no regresso, muitas amostras que
outros pediram ao enamorei° local.

Cabe ao nosso aproveitar-se destas cir.
cumstoncias; vale a pena visitar a praça de
Boina do Pará, tanto quanto outras do cone
Cnute sul-americano.

Nossos banqueiros, achando-se hoje bem
relacionados adli, ocultam facilmente lote
tras saccadas a 90 dias contra o comine*
cio local e consentem nos adeantameatos de
60 a 80 0/0 sobre este papel, segundo o cre-
dito que lhes merece o saccador. Estas facis,
lidados, combinadas com os prazos longos.
para pagamentos que nossos industriaes
concedem aos exportadores, permittern â.
estes trabalhar no mercado do Pará, ás
vezes sem emprego de capital, ou, quandb,
muito, com pequenos dispendios, e traa:
bailar descansado, visto corno o commercio'
a varejo tem como fragua um productor.'
prospero.

Depois dos portos do Rio de Janeiro e San-
tos,é o do Pará que,de todos os outros do Bra;..
zil, importa mais. O anuo 1904-1905 deixa;
suppôr o algarismo redondo de 20 mil contos
de réis ouro, ou 53.740.000 francos. Sua
exportação, segundo os dados parciaes, faí
prever um total do 38 mil contos ouro, ou
108.000.003 de francos, produzido por 14.
milhões de kilos do co.outchouc,3.000.000 ki-
los do cacáo e outros generos do menor iran
portancia.

Ainda assim, o Estado do Pará não apro-
veita inteiramente toda a margem (mais dei
50 milhõss) que lho deixa o balanço do seu
commercio externo. O alg srismo da impor,
tação, acima indicado, e o que se rafara it
estatistica da alfa,ndega, isto é, á importação
estrangeira, á qual se vem juntar o valor dos
generos alimenticios, que pede aos outros
Estados da União dos quaes elle é tributaria::

Todo entregue ás necessidades da expio-
ração do ca,outchouc, da cultura do cacáo a
aos trabalhos do commercio respectivo —
transporto, manutenção, etc. — o Pará não
possue ainda este excedente de braços indigee
nas necessarios á agricultura si tivesse dá
emprehendol-a. As necessidades ,do consumo
são, pois, satisfeitas Dela importação de
que elle não páde produzir, mas paga pelos
grandes recursos que são o fructo de seu &idos

O que valem estes produtos importado8
de outros Estados da Brazil, estatística al-
guma da commercio interno nol-o diz.

O Pará pede igualmente productos á, in,s
dustria nacional, toes como : tecidos de al-
godão, chapéos, calça los e outros diversos,
que não pólo receber directamente do es-,
trangoiro par causa dos direitos da anil':
dega„ protectores destas industrias.

(Extrahido do Balle!in de la Cunhu de;
Contnisrce de	 Latins à Paris
Detexiétao anns — oi.:1uOre 	 1d05).
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DIARIO DOS TRIBUNAES

Supremo Tribunal Federal

73a sessão em 1.1 de novembro de 1905

l'11ESIDENCIA Do SR. MINISTRO AQUINO E
CASTRO

Ao meio-dia abriu-se a sessão, achando-
.,se presente( os Srs. ministros Piza e Al-
Ineida, Pindahiba de Mattos, lIerminio do
Espirito Santo, Lucio de Mendonça, Ribeiro

„ do Almeida, João Pedro, André Cavalcanti,
i,Adborto Torres, Oliveira Ribeiro o Guinta-
rães Natal.

Deixaram de comparecer os Srs. minis-
tros João Barbalho e Manuel Murtinho, por
so acharem em goso do licença, o Epitacio
Pessoa, com causa participada.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediu-to sobre
a mesa.

Foi apresenta.do o decreto de nomea,ção do
bacharol Antonio Augusto Cardoso de Castro

,para o lugar de ministro do Supremo Tribu-
nal Federal.

Achando-se presoate, o nomeado tomou
posse e entrou Clii exorcicio, prestado o com-

: promisso legal,

JULGAMENTOS

Aggravos de petições

N. 672—Pernambuco—Relator, o Sr. Al-
berto Torres ; agravantes, Fonseca Irmãos
& Comp.; aggrav, lo, o juiz seccional de Per-
nambuco.—Não e tomou conhecimento do
aggravo por não ter sido preparado no prazo
legal, unanimemente.

N. 671 — Pernambuco — Relator, o Sr.
André Cavalcanti ; agravantes, Alves de
Brito & Comp.; aggravado, o juiz seccional
do Pernambuco.—Não se tomou conheci-
mento do aggravo por se achar des.rto o
renunciado, nos termos do regimento,
art. 98, unanime.nente.

N. 670—Rio Grande do Sul—Relator, o
Sr. João Pedro ; aggravante, o vice-consul
do Portugal ; aggravado, o juiz seccional
do Rio Grande do Sul.—Como preliminar,
não se tomou conhecimento do aggravo, por
não sor caso deite, e o despacho proferido
sobre incompetencia do juizo, que não foi
articulada por meio de excepçã,o, nos termos
da lei, unanimemente.

Recursos elettoraes

N. 03—S. Paulo—Relator, o Sr. Lucio de
Mendonça; recorrente, Saladino Cardoso
Franco ; recorrida, a junta eleitoral.—Co-
nliecendo-se preliminarmente do recurso
eleitoral, contra os votos dos Srs. Lucio de
Mendonça, Pindahiba, de Modos e Piza o
Almeida, deu se-lhe provimento para an-
nullar o alistamento eleitoral por inob-
Ser vancia, do disposições legaes, unanime-
mente.

N. 100—Piatiliy—Relator, o Sr. Alberto
Torres ; recorrente, a commissão de alista-
mento eleitoral de Itainaraty ; recorida,
ajunta eleitoral.—Conheceado-se do recurso
eleitoral, centra os votos já declarados, ne-
gou-se-lhe provimento, unanimemente.

N. 102—S. Paulo—Relator, o Sr. Guima-
rães Natal ; recorrente, Alipio Luiz Dias ;
recorrida, a junta eleitoral.—A mesma de-
cisão do doa. 100.

N. 103— Matto Grosso —Recorrente, An-
tonto Francisco de Azevedo Pinto ; recor-
rida, a junta eleitoral,—A mesma decisão

Itio do ri. 100.

N. 03— Minas Geraes—Relator, o Sr. Pin-
daliiirt de Mattos; recorrente, Domingos Ne-
poluem° Bernardino Barros ; recorrida, a
junta eloitorit1.— A mesma decisão do de
n. 100.

. 88 — Rio de Janeiro—Relator, o Sr. Ri-
beiro de Almeida ; reconente, Dr. Joaquim
Mauricio do Abreu ; recorrida, a junta elei-
toral.—Coma preliminar, conhecendo se do
recurso cl !dopai, c nitra os votos já decla-
rados, tendo-se como legitima a p teto que
recama, como recorrente, unanimemente,
e julgando-se dissdo já, de meritis, som que
desçam os autos para esse fim á junta re-
corrida, contra 03 votos dos Srs. Pindaloba,
de Mattos, Alberto Torres e Lucio de Me a-
donça, deu-se provimento ao recurso para
anaullar o alistamento do municipio do Sa-
pucaia, unanimemente.

N. 97 — Sergipe— Relator, o Sr. Ribeiro
do Alnuida, ; recorrente, Manoel Gomes da
Cunha ; recorrida, a junta eleit Sao
se tomou conhociineoto do recurso eleitor ti
p n. não ter sido devi lamente interposto por
termo, contra o voto do Sr. Iderminio do
Espirito Santo.

Conflictos de juristlicção

Ns. 145 e 146-5. Paulo— Relator, o
Sr. Flamini° do Espirito Santo; rovisores, os
Srs. Lucio de Meadonça, e Ribeiro de Al-
meid ç; entro o j uiz de direito da comarca
de Cacoade, no Estado de S. Paulo, o o juiz
municipal do Monto Santo, termo do Una-
rangia, no Estado de Minas Geraes .—Julgou-
se improcedente o contlicto, porque uni dos
uizes no feito, pela resposta dada, não in-

siste nelle, unanimemente.
Recurso crime

N. 160—Rio Grande do Sul—Relator, o
Sr. André Cavalcaoti; recorrente, a justiça
federal; recorrido, Artbur Co 4.a.—Deu-so
provimento ao recurso para julgar proce-
dente a denuncia e reitabelecor o despacho
do pronuncia do recorrido, unanimemente.

O Sr. presidente declarou que, havendo
numerosas causas com dia para julgamento
convocava sessões oxtra,ordinarias ás segun-
das-feiras, a contar do dia 20 do corrente,
em (Manto.

A se;uinte sessão será no dia 14, por ser
feriado o dia immediato.

DISTRIBURMS

Aggravos de petições

N. 674—Capital Federal—Aggravante, a
União Federal; aggravado, João Lourenço
do Azevedo.—Ao Sr. ministro Guimarães
Natal.

N. 675—Amazonas—Aggravante, Vicente
Monassa; aggravados, Fernandes Teixeira &
Comp.—Ao Sr. ministro Cardoso de Castro.

Recurso crime

N. 163—Pianhv—Recorrente, Lino Pires
do Castro; recorrida, a justiça federal.—Ao
Sr. ministro Guimarães Natal.

Recursos extraordinarios

N. 430 — Capital Federal— Recorrentes,
Dr. Antonio Rib ,Iro dos Santos e suo. mulher;
recorrido, o Banco da Reoublica do Brazil.
—Ao Sr. Ribeiro de Almeida.

N. 401—Capital Federai—(Sobre embar-
gos)—Embargaute, o condo de Leopoidina;
embora-aio, o Banco da Republica.— Ao
Sr. 'João Pedro.

PASSAGENS

Appettações crimes

Ns. 1.062, 870, 1.072 o 1.017—Ao Sr.
Guimarães Natal.

/slovemb.ro	 ¡kr:- SVéni.

Revisões cri;nes

N. 710, 923, 947, 977 e 999 — Ao Sr. Oiti
marães Natal.

c05.1 DIA.

Appellação crime
N. 236—Relator, o Sr. André Ca.valeanti.

Appellação civel

N. 970—Relator, o Sr. Pindahiba. do Mattos.
Revisões crimes

Ns. 931, 932o 988—Relator, o Sr. Alberto
Torres.

Ns. 993 e 1.015— Relator, o Sr. Iderminio
do Espirito Santo.

N. 531 — Relator, o Sr. Rib iro de Al-
meida.

N. 1.0 10—Relator, o Sr. João Pedro..
Levantou-se a sessão ás 3 1/2 horas da

tarde.-0 secretario, João Pedreira ao Coulto
Fe rraz.

--Procur tclinri•I Geral da,
ltep tib ti. em

AUTOS DESPACHADOS PELO 511. MINISTRO PRO-
CURADoR GERAL DA REeDDLICA, DR. OLI-
VEIRA RiBEIdo.

Dia 11 de novembro de 1905

Recursos extraordinarios
N. 411 —São Paulo — Recorrente, Pedro

Perdia; recorrido, João Moira.
N. 419—Capital Feder d — Recorrente. o

Banco Francez do Brazil ; recurrid . .s, Paul
Aron & Comp.

N. 426— Maranhão — Recorrentos. o ba-
charel Lourana Valeato de Fi1 . irodo e
outros ; recorrida, a Fazenda

N. 304-8. Paulo — (sobre einii u , sl-
Ernbargante, Dr. Octa.vio Meo,los ; ou , ar-
gado, Dr. Antonio Coutialio do VaseoucellOs.

llonzologação de sentença estrangeira
N. 382—Por tua1—(Sobre em i rig,os) —E m-

bargaate, Francisco Antueos liar!) nsa ; em-
bargado, Dr. Firmino da Silva Torelly.

Revisões crimes

N. 1.031—S. Paulo — Peticion • Lria, Mari-
do Conceição.

N. 1.048—Seroipe — Peticicionario, Jos5
Terencio dos Santos.

Recurso crime
N. 162—Paraná — Recorrente, a justiça

federal ; recorridos, Antonio Mattana, c
outros.

Recurso eleitoral

N. 106—Maranhão — Rocorrento, Esievãc
Severianio Lopes Gonçalves ; recorrida, r
junta eleitoral.

—
Juizo Federal da Primeira

Vara.
JUIZ FEDERAL, SUBSTITUTO Em EXERolciO,

DR. HENRIQUE VAZ PINTO COELHO — ES-
CRIVÃO, CAPITÃO ALFREDO P. BARBOSA.

Despachos do dia 11 de novembro de 190;
Justificação

Justificante, D. Emilia Mattos de Souzr
o Mello ; justificada, a União Federal.—itil.
gado, por sentença, a presente justificaçãc
para que produza seus devidos e legou
etre ' tos ; entiegue-se-a á parto, indopendento
do traslado, pagas por olha as custas.

Acções ordinarias

Autor, Dr. Antonio Ferreira Vianna, Filho
ré, a União Federal.—Recebida a contes-
tação, prusiga-se.

Autor, olegario Herculano da Silveira
Pinto ; ré, a União Federal.—Ideta idem,
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Autores, os herdeiros do finado Antonio
José Alves Veiga ; ré, a União Federal.—
Idem idem.

Partilha amigavel
Supplicante, Leonel Nogueira de Almeida;

fallido, Albino Amoito de Atascada. — Na
fórina do parecer do fls., proceda-se ao cal-
culo.

Executivo fiscal

Exe quente, a Fazenda Nacional; executado,
Antonio J. Alves Veiga. — Vistos e exami-
nados estes autos de executivo fiscal em que
é embargante Thomasia, Maria da Conceição,
representante legal do sua filha menor Maria
Rocha, e embargada a Fazenda Nacional.

A embargante conclue em seus embargos
que elle são de receber e julgar-se provados
para o fim do ser declarada insubsistente
a penhora o condemnando a embargada nas
custas e neste sentido, alega: que é impro-
cedente o presente executivo, porque, além
de comprehender impostos de hydroinetro
em épocas em que o predio ainda não go-
sava desse apparelho medidor e estarem
pagos esses impostos como demonstram os
documentos de tas. a penhora foi feita ilegal
e tumultuariamente, visto não ter proce-
dido a intimação da, embargante, represen-
tante legal da menor, para o pagamento o
sim do ex-testamenteiro e inveatariante,
cujas funcções já haviam cessado com a sen-
tença de exoneração da testamenteira.

Considerando que são improcedeates essas
allea,ações; porquanto :

a)a mataria de facto está sullIcientemente
provada com o docuinonto a fls. 38, par onde
se vê que o appa,relho medidor foi colocado
no predio n. 64 da, rua Ypiranga, em ja-
neiro de 1900;

b) porque a embargante simplesmente
alegou e de maneira alguma provou, nos
autos em que data o inventariante termi-
nou as suas fun30aS ; o mesmo nesta hypo-
these a embargauto não poderia pretender
a nuladade, pois que espontaneamente se
apresmtou em juizo para defender-se o da
causa tem inteiro conhecimento em tempo
habil :

Julgo não provados os embargos de fie. 12
e condem° a, enabargaute nas custas. In,
time-se,

Justilicago

Justifleante, D. Vara Octaviano ; justi-
ficada, a União Federal. —Dê-se vista ao
Dr. procurador da Republica.

Erecuçito de sentença
Exequente, João Lourenço de Azevedo ;

executada, a União Federal.—Egregio Su-
premo Tribunal Federal. veritica-se dos
13roprios termos da sentença de fls. 61 que
Julgou improcedentes os embargos &fie, 56,
que nenhum gravame foi feito á aggra-
vante.

Para o demonstrar, pareca-me não ser ne-
tessario nada mais additar áquellesjuridicas
Fundamentos que data vania ficaram fazendo
parta integrante destas ragies.

Entretanto, o egregio tribunal mandará
em sua alta sabedoria o que for de justiça.
Sobem os autos.

Acçtto ordinaria
Autor, Alfredo Vicente Martins ; ré, a

União Federal.—Recebida a contestação,pro-
aiga-se.

Justifacaçaa
Justificante, Joanna Eugenia da Costa ;

justificada, a União Federal.— Julgada por
sentença a presente justificação para que
produza seus devidos e legaes effeitos - en-
tregue-se-a á parte independente de traslado,
pagas por ela as custas.

Rabeas-corpus

Impetrante, coronel Pedro Rodrigues dos
Santos França e Leito ; paciente, João Bu-
lhões Carvalho.— Vistos e e aminados estes
autos do habeas-corpus impetrado pelo coro-
nel Pedro Rodrigues dos Santos França e
Leite a favor de João do BulheS Carvalho,
cobrador da Recebedoria de gta Capital

Considerando que o paciente se acha preso
admini arativamente desde 31 de julho do
corrente anuo, e, portanto, ha tres mezes e
nove dias, sem que dentro deste periodo de
tempo o Tribunal de Contas tenha promo-
vido a respectiva tomada de contas ;

Considerando que, excedido o prazo do
tres mozes (art. 3') n. 3, do decreto legisla-
tivo n. 392, de 8 de outubro do 1893), é ale-
gai a coatatuaçao da prisão do paciente

Considerando que, ao contrario do que se
vê nas inforaiações a fls., o Supremo Tri-
bofar Federal por mais de tuna vez tem
dado a verdadeira intelligencia, á lei

Considerando que o art. 72, a 14 da Con-
stituição da Republica declara que a nalgum
póde ser conservado em prisão sem culpa
formada, salvo as excepções especificadas
em lei » e que o a 22 prescreve a sempre
que o indivaluo soffror coacção por illegall-
dado ou abuso d poder », julga procedente
o pe lido o mando que se passe alvará, de
soitura em faa or do paciente, si por al não
estiver preso. Custas ex-causa.

Justificações

Justi fica,nte, D. Cecilia Augusta de Oliveira
Chaves ; justificada, a União Federal.—Dê-
se vista ao Dr. procurador da Republica.

Justalcante, D. Carlota Joaquim das Dores;
justificada, a União Federal ,—Julgada por
sentença a presente justificação para que
produza seus devidos e iegaes afiados; en-
tregue-se-a é, parte, independente de tras-
lado, pagas por ela as custas.

illanutençcio de posse

Autor, Dr. Antonio Ferreira Vianna Filho;
réos, a Socidtd Anonyme du Gas o O Governo
Federal.—Em prova.

.Executivo liscat

Exequente, a Fazenda Nacional; executado,
Bento ta Machado Portella.—Deiiro o reque-
rimeato a fl. 56.

Acçõo ordinaria

Autores, Beer Sonahianneir & Comp. ; ré,
a União Federal,—Vistos o examinados estes
autos. Pedem os autores Beer Sonahienneir
& Comp., pela presente acção ordinaria, que
seja a União Federal condenmada:

1°, a restituir-lhes a quantia de 50:000a e
os juros da móra

2., a restituir-lhes a qnantia de 275:000.$
de que co apropriou indevidamente o os
ros da móra ;

30 , as custas do processo e as mais a que
administrativamente foram forçados a fazer
pela recusa do ministro em pagar.

Fundamentam o pedido, alegando :
a) que tendo José Balsels contractado com

a União Federal, por intermedio dos Minis-
terios da Fazenda e da Guerra, a, compra e
venda dos motaes inserviveis deste ultimo,
como não pudesse prestar a caução de
100:0a0$ exigida peia União, contractou com
eles autores fazerem estes o deposito dos
100:000.a nos termos do contracto de fl. 10;

5) que por força do tal contracto deposita-
ram na Delegacia Fiscal do Thesouro em Lon-
dres a mencionada quantia em ouro ao cam-
bio do dia do deposito, declarando o represen-
tante do Governo Federal: «Recebi de Beer
Sonahienneir & Comp. os 100:0a0$ da, cau-
ção (fl. 19)

c) que para maior segurança de seus di-
nheiros, além de lhe ter José Balsels dado fia-

dor, fizeram com que o referido &aseis lhes
declarasse explicitamente que os 100:000$000'
lhes pertenciam e que só elloa os poderiana
levantar no todo ou em parte, o que foi feita
deante de notario (documento n. 4) ;

d) que o contracto entro Balsels e o Brazil
foi dividido em duas partas: a l a relativa.
aos motaes existentes no Estado do Rio de
Janeiro e no Diatricto Federal, e a 2° reta-
tiva aos existentes nos demais Estados da
União, tendo-se estataido que dos 100:000a000
deaosit rulos 5a:000$ eram caução do cumpria
mento da 1° parte, poderiam ser logo rel,tra-
dos urna vez cumprida a l a parte, ficando
os rnstrtntes 50:0,a$ obriaados ao cumpri-
mente da 2a e dos quaes 50:0i) ;$ o contra-
ctant, perderia a metade, Caso falhasse no
cumpAmcnto da 2"' parto do contracto;

e) que cumprida a l g parte do contracto,
o que foi officialmente declarado, pediram
ao Ministro da Fazenda que lhes re,..ttuiso
os 50:000$ que tinham em deposito e que in-
controveiaamente lhes pertenciam, o que
lhes rei negado ;

f) que o contracto entre José Balsels o a
União declara que o contractante perderá
metade da caiu:Tio garantidora da 2' parte
do contracto (metade de 50Ostaa) no caso da
falhar no cumprimento della, mas o Ministro
man lou incorp orar ás rendas foleraes, não CS
25:00 ia da leatra c do espirito do contracto,
mas a totalidade da caução que respondia
pala 2a parte ;

Contestando, diz a União Federal
a) que effactivamente a União Federal

pelos Ministerios da Guerra e da Fazenda,
contracton com Josa Balsels a venda do
metaes velhos e canhões hrerviveis de sua,
propriedade existentes neta capital e em -
diversos Estados mediante preços e condi-
ções que foram estioulados e acceitos pelas
partes contractantes;

b) que pela clausula lOs &ase contracto
lavrado na Difaict ria da Contencio o do
Thesouro Federal e em gla l tia dolle,0 con-
t:actante José BaLsels se o' a • sa a dep_isitar,
como de facto depositou, na wlegtcia Fiscal
do Thesouro Fede, • al em Londres, a quantia
do 100:000$, representada em 4.10
12 dinheiros e 6 pouco, canção esta que lho
seria restituida par ~(lo lo , , o que esti-
vesse cancluida a arrecalaç'io dos metaes
exiMites nesta Capital e no Estado do Rio do
Janoiro,fica.ndo a outra parte ou 50:000, *:; para.
garantir o cumprimento do contracto em
relação aos outros Estados, onde alies existis-
sem, 03 quaes lhe seria ,u levados em conta
e tambem restituidos por oceas:ão do paga-
mento da ultima parte de meta,es a retirar;

c) que cumprida a primeira parto do con-
tracto, dentro do prazo nalle assigaado, 0
Ministerio da Fa,zeada telegraphou desde
logo ao delegado fiscal, em Londres, dando-
lio plena, autorização para entregar a Josa
Balsels a quantia de 5o:000$, metade da
caução garantidora da sua caução ;

d) que, entretanto, a entrega dessa quan-
tia fo4 posteriormente sustada por ordem
do Milnisterio da Fazenda, á vista de uma
carta precatoria, de veda para embargo
ao levantamento da mesma quantia, di-
rigida de uma das camaras do ex-Tribuna/
Civil e Criminal deste districto, passada
a requerimento de Henrique Barbonés y
Bitrbeta, que se diziam fiadores de José
Balaras para com os autores, aos quites per-
pertencia de facto a caução referida

e)que tendo ficado sem enato o dito arresto
eac-vide art. 311 de regulamento n. 737, de
1850,José Balsels requereu novamente a sua,
entrega que, no amianto, não fui attendida
porque o Ministerio da Fazenda foi informada
pelo delegado fiscal do Tifesouro em Londres,
de que eia, José Balsels havia transferido aos
autores Doer Sonahienneir & Comp. os seus .
direitos sobre a referida cauçãoi
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rilVtrià EWA 111 o e na pois-
oradas as razões as partas;
Considerando que a competenciti 'deste

juizo para conhecer e decidir o feito é mani-
festa, poli o depositario ao qual os autores
entregaram os 100:000$000 da caução
foi o Thesouro por seu delegado fiscal em
Londres, e, aliás, elle proprio declara, sor
parte na. questão como intoressado que é no
contracto celebrado;

Considorando ainda que a declinatoria fori
não foi oppo,ta nem especialmente, nem
como mataria de contestação;

Considerando quado documento afia. 54,so
verifica e faz certo que na Directoria do Con-
tencioso do Thesouro Federal José Balsels
assigniu o respectivo termo de contracto,
pelo qual o mesmo se obrigava á compra de
metaes velhos o canhões inserviveis, sob as
condições nelle expressas;

Considerando que, por força de uma -das
condições expressas nesse contracto, os obje-
ctos seriam entregues a José Badsols, medi-
ante a exhibição da prova documental de
haver entrado para os cofres da União com
a somma correspondente á importancia dos
mencionados metaes;

Considerando que, em virtude da clausula
10° o contractante, em garantia do presente
contracto, obrigou a depositar, como do facto
de po3itou, na Delegacia Fiscal do Tilesouro
em Londres, a quantia de 103:000PUO, re-
presentada em 4.140 libras esterlina, 12 di-
nheiros o 6 penca: caução esta que lhe
seria restituida por metade, desde que, con-
cluida a arrecadação dos metaes existentes
na Capital Federal o no Estado do Rio do Ja-
neiro,ficando a outra metade ou 50:000$ para
garantir o cumprimento do contracto em
relação aos outros Estados, os quaos lhe se-
riam levados em conta ou rostituidos por
°ocasião do pagamento da, ultima partida
de metaes a retirar;

Considerando que, segundo informação do
Ministerio da Guerra ao da Fazenda (fls. 75
e seguintes), o contraetanto José Balsels ulti-
mou a arrecadação dos metaes nesta Capital
e no Estado do Rio do Janeiro, com a desis-
tencia por elle feita (fls. 20) e, pois, era o
caso de se lhe entregar a metade da dita
caução

Considerando, porém, que o mesmo con-
traetanto não tendo cumprido a disposição
da clausula V do seu contracto e tendo, além
disso, incorrido na falta de que trata a clau-
sula IV do referido contract ), foi averbada
como receita do Estado a quantia de 5'):0)0$,
metade da caução que dop .sitou em Lonires;

Mas por outro lado, considerando que,
effectivamente, de facto e do direito, a cau-
ção garantidora do contracto entre a União
Federal e José BalseLs foi feita na Delegacia
do Londres, não por José &Aseis e sim pelos
autores Doer Sonahionneir & Comp., como
claramente se evidencia dos documentos do
fls. 10 a fls. 29 e de fls. 169 afiz. 171, onde
se vê uma cópia authentica do proprio do-
cumento firmado por •osélealse!s, no qual
elle subroga nos autores Beer Sona,hienneir&
Comp. todo e qualquer direito á caução ;

Considerando, assim que é aos autores Beer
Sonallionneir & Comp. que assiste o direito
no levantamento da Metade da. caução
—50:O00,,000:

Considerando, entretanto, que o pedido dos
autores Beer Sonaldenneir & Comp. é exces-
sivo, pais a quantia mandada adjudicar á,
Fazenda Federal foi de 50:000$ e não de
20:000$0 JO ;

Considerando que assim ficou dividida
no processo administrativo e em forma justa
e legal, porquanto :

Considerando que a clausula 4o do con-
tracto diz clara e positivamente que o con-
tracto seria considerado nullo e o contra-
bento perderia a metade •:né 5 clo da cauçao

em lavei. da Uniate-liao 50 02„ a
'

parto da caução, que garantiu a execuça,o de
cada uma das partes do contracto), restan-
do-lho, no =tanto, o direito de restituição
dos 50 o/, restantes, caso fosso esgotado o
prazo para o pagamento da partida do
metal que lhe tivesse sido entregue;

Considerando que ainda é improcedonto o
pedido quanto aos juros, porquanto não se
pado imputar á, ré a culpa no retardamento
que por ella, não foi provoca i° ou determi-
nado o sim por contestação de terceiro (os
assistentes), que tambora se diziam com di-
reito á caução;

Por estes motivos o o mais que dos autos
consta, julgo a acção procedente em parta
para assegurar aos autores Doer Sonahienneir
& Comp. o direito á restituiç ão por parte da
União Federal da. metade da caução, isto é,
50:000$000, colibri-mando-a só mente nesta
parte; o improcedente o pedido do assistente
José Balsels. Custas pro-rata. Publique-se,
feitas as intimações do estylo.

Sunimario crime
Autora, a Justiça Federal ; réos, Francisco

Paula do Almeida o José Pasehoal
Distribuido ao Dr. 30 procurador, a quem se
dará vista para denuncia.

Autora, a Justiça. Federal ; rdos, Francisco
Paulo do Almeida e José Pasclioal Vingas.—
Recebida a denuncia., prosiga-s3, abrindo o
sunimario do culpa o para o que marco o
dia ia do corrente, ás 11 horas, feitas as ia-
timaçties lega,es.

Autora, a Justiça Federal ; réo, José An-
tonio de Souza.—Marco o dia. 14 do corronto,
ás 11 horas, para. a continuação do sulurna-
rio, sendo feitas as intimações iega03.

Autora, a Justiça Federal ; rOo, Romeu
Serio de Sant'Anna.—Defiro o Oleio do Dr.
procurador a fls. 27.

•n••••n•

Juizo Foaoral da Segundas
Vaira,

JUIZ, DR . ANTONIO JOAQUIM PIRES DE CARVALHO
E ALBUQUERQUE — ESCRIVÀ.* 0, IIENIETER40,
ounuaraies'	 • • t

Despachos
Executivo fiscal

Eminente, a Fazenda, Nacional'
untada Frederico Augusto Mira .—Defiro o
requerido pelo Dr. procurador.

Justificaçóes

Justificante, D. Marianna. Corrêa Pimenta'.
—Vista ao Dr. procurador.

Accdcs ordinarias

Autor, o sab-engenheiro naval 2 o tenentat
Emiti° Julio Ilesa; ré, a União Federal.—Re-
cobida a contestação, vista ao autor.

Autor, Be:nvindo Viaana, ; réo, Frederico
Otte.—Vista ás partes.

Autor, Philalelpho de Souza Castro ; ré, a
União Federal.—Recebida a contestação, prO-
siga-se.

Autores, Valuta-a de Souza Faria e sua
mulher e D. Idalina Maria Augusta do Faria;
ré, a União Federal.—Recebida a contesta-
ção, prosiga-se.

Autores, os alferes Joã Faptista Curio dç
Carvalho e outros ; r.,I União Federal.—.
Vista ao representante sia ré.

Autor, o bacharel Francisco Candido de .
Bulhões Ribeiro; ré, a União &atual.—Era- -prova na, dilação legal.

Autora, a Empresa do Torras o Coloniza-
ção; ré, a União Federal.—Vistas ás partes,

_	 .

ta que tojr esse tempo, tati-~alse
deixado de cumprir a segunda.pataNlocon-
tracto, dentro do prazo da ciangale, 9`; d in-
corrido naofalta expressa em sueeelaaaála 4a,
o Ministerio da Guerra solicitoti;:Xtor'weiso,
do da Fazenda. providencias para'qUe-afosse
rescindi(Io o contracto e a quantia de
50:000000, que garantia a sua execução,
nesta parto averbada no Thesouro como
receita do Estado, o que aconteceu;

g) que por sua vez Bem' Sonahienneir &
Comp., autores na presente acção, dizendo-se

•dono 3 da quantia caucionada, requereram ao
•Ministeria da Fazenda o levantamento e lin-
mediata entrega da importancia de 59:090$

•garantidora da parto do contracto cumpri-
, da o mais 25:000$ metade da garanlai da
parto não, cumprida e que fóra aveaatla
no Thosouro como receita do Estado;

h) que voltando José Balsols a protestar
•.por seus direitos á caução feita, affirmando
a falsidade do documentos que pudessem
existir sobre a transferencia a B ser Sona-

ohienneir & Comp. desses mesmos d' )s, o
Ministro da Fazenda preferiu deoasitar,

' Com) depositou, a importancia dorida da
•caução, até que em j alma competente, Beer

• e Balsolg provassem a qual delle,s assistia
o direito aa seu recebimento;

i) que a União Federal, portanto, nunca se
• negou á restituição devida e assim não houve

acto algum da autoridade administrativa le-
sivo dos direitos dos autores, que a obrigasse
a restituição da quantia exorbitante de

• 75:000$000, parto da caução a que se julitam
com pleno direito. Houve replica e treplica
e, quando a causa em prova, juntou a União
Federal os documentos constantes de fls. 44
a 171.

Afinal arrazoaram os autores e a União
• Federal e a fls. 175 José Balsels requereu e
• foi admiti ido á, assistencia e allegou: que a

acção é nulla e improcedente;
a) fluida por ter sido iniciada por procura-

dor sem poderes para tanto e por ter sido
tocada por falso procurador;

b) improcedente, por faltar aos autores
qualidade para propol-a, visto não serem
senhores da caução cuja restituição podem,
nem por direito proprio nem por titulo do
cessão;	 .

c) porque a caução porteneo
monto a elle José Ba.lsels, que a prestou em
garantia de contracto seu com o Governo,
contracto cm que não intervieram, com o
qual nada teom que ver Beer Sonahienneir &
Comp., ora autores;

Exposta assim a questão, verifica-se em
resumo

a) que Josa Baisels pede se lhe restitua a
quantia de 50000$, metade da caução de
100:000$ que foi depositada na Delegacia do
Thesouro em Londres, para garantir a
execução de seu contracto com o Governo,
para compra do metaes velhos, canhões
de ferro e bronze imprestaveis;

b) que 1..leer Sonahiennoir & Comp. se
dizem senhores e possuidores de todo o de-
posito feito de (100:000$000) e pretendem
confirmar essa °alegação juntando o contracto
de lis o onde, na clausula l a de um contracto
entre oitos feito com José. Balsels, figura do
facto a obrigação do fazer esse deposito ;

c) que licor Sonahienneir & (Jomp. pedem
a ontroga,além daquela quantia 50:000:1000,
da de 25:000$, metade dos 50:000$ que o
Ministerio da Guerra mandou adjudicar á.
Fazenda Federal, polo não implemento das
condições das clausulas contractuaes ;

d)que,á vista disto,o Thesouro se acautelou
para não se expor a restituir duas vezes a
mesma quantia que seria entregue a qual
aelles provasse em juizo competente- ser o
sou legitimo dono, e mesmo porque sendo o

•Thesouro parte no• contracto não podia ser
juiz na disputa daquella, posse que deman-
dava. maiores e mais largas indagações.

-
Justificante, D. Ma.da, Augusta de Paiva.

Fonseca.—Idem.
Justificaute, D. Ignacia Rosa Ferreiro..—'

Idem.
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Autores, Garner Sc Comp.; Nos, Sotto
Maior & Comp.—Vista aos autores pelo

'prazo de cinco dias.
Autores, A. Aventei. Sc Comp.; réos, C. II.

Waluor & Comp.—Vista ás partes.

Arrecadações

Fallecida, Felicidade Motta; supplieante, o
consul geral de Portugal.—Julgo extiocta a
presente arrecadação e autorizo o adininis-
trador do espolio a dispor da herança e re-
Metter o sei producto a quem do direito.

Fallocido, Fredorico Luiz Rosso; arreca-
flaute, o juizo.—Julgo por sentença o cal-
culo de fls. e, finda a presente arrecadação,
autorizo o administr Ldor do espolio a dispor
da herança e remetter o seu producto a
quem cie direito.

Supplicante, o consul geral do Port a sral ;
fallecido, José Gaspar da Silva. — vê-se
vista ao administrador do espolio.

'Invcnlarios

Fallecido, Raymundo Ribeiro dos Santos;
Inventariante, José Maria Rodrigues do Al-
meida Sampaio. — Proceda-se ao calculo,
depois de satisfeita a exigencia do Dr. pro-
curador.

Fallecido, Miguel Serafim Teixeira de
Carvalho; inventariante, o Dr. Augusto Ce-
ssas Boisson.

Artigos de liquidaçáb

Supplicante, D. Maria Barbara Corrêa do
Brito; supplicalos, D. Josephina Adelaide
Schaller e outros.—Em - prova na dilaçã,o
legal.

Supplicante, o cansai geral do Portu-
gal; fallecida José Gaspar da Silva.—Dê-se
vista ao administrador do espolio.

Manatealçaa
Supplicante, Arthur Paiva. —Indeferido,

por não caber na especie o recurso..

Nas audiencias

A' audiencia de 6 de novembro compare-
ceu o Dr. Lacerda de Almeida, por parte de
Garner & Comp., acatisou a citação feita
a Solto Maior & Comp. para nesta au-
diencia verem propor a presente acção or-
dinaria,, °usa pe Ação, artigos e documentos
offerece e assigna o prazo da lei para con-
testação.

Apregoados, com pareceu, por parte dos
citados, o solicit t ior Antenor Vieira dos
Santos, que offerecou procuração e requereu
vista dos autos para os fins de direito.
O juiz deferiu.

A' audieucia do 9 do corrente compareceu
o 'solicitador da Fazenda Nacional ulegario
Morado e disso que accusava o sequestro e
intimação feitos a José Macedo Portugal e
sua mulher, e requereu que fosse conver-
tido o sequestro em penhora, ficando assa
gnado o prazo da lei para embargos, pro-
seguinda-se nos demais termos.

Apregoados, compareceu, o advogado Dr.
Pestana do Aguiar, que exhibiu procuração
o pediu vista dos autos para embargos.

A' mesma audiencia, compareceu o advo-
gado Dr. João Carneiro Pestana de Aguiar,
por parte do 10 tenente da Armada Nacional
José Augusto Vinhaes, accusou a citação
feita á União Federal para nesta audiencia
ver propor-se-lhe a presente acção ordinaria
e assignou o prazo da lei para contestação,
ficando citada para todos os termos da causa
o sua execução.

Apregoada, não compareceu o ojuiz defe-
riu.

A' mesma aidiencia compareceu o advo-
gado Dr. amena:10 Hasslocher, por parte de
Braz Brando na acção em que este contende
com a Companhia Geral de Seguros alari-

.

timos o Terrestres, lança-se e áré
provas e requer que seja dada vista dos
autos ás partes para arrazoarem afinal.

Apregoada, não compareceu e o juiz de-
feriu.

SENTENÇAS

liabeas-corpus

Impetrante, José de Souza Alvarenga; pa-
ciente, Am iden Vogagnetti.

Vistos e examinados estes autos de habeas-
corpus requerido por José de Souza Alva-
renga em favor de Amadeu Vogagnetti,
preso por ordem o á disposição do Dr. juiz
substituto da 2a vara, e:

Consideraddo que, «á excepção de flaarante
delicto, a prisão não poderá executai.-se se-
não depois da pronuncia do indiciado, salvo
os casos determinados em leis o mediante
ordem escripta do autoridade competente»,
Const. art. 79 § 13;

Coadderando que o paciente não foi preso
em flagrante delicio

Considerando que ta,mbem não está pro-
nuncia:lo e que das proarias informações
prestadas pela autoridade que ordenou a
prisão resulta que na hypathese não se veri-
ficaram os requisitos a que a lei subordina a
expedição de ordem do prisão preventiva
(dec. 3.034, arte. 79 e 80 da parto 2a) -

Coasido sando ainda que, comquaortio se
ache o p telinte preso desde o dia 17 da mez
passa l°, ieté o presente não foi iniciada a
formação da culpa ;

Julgo procedente o recurso e concedo a
ordem podida para o fim de mandar que em
favor do mesmo paciento se passe alvará do
soltura, si por ai não estiver preso.

Districto Federal 6 de novembro de 1905.
—Antonio J. Pires de C. Albuquerque.

--
Impetrantes os Drs. Sabia° José dos Santos

e Rodolpho de Faria ; paciente, Armando
Casar Pacheso do Carmo.

Vistos e examinados estes autos de habeas-
corpus requerido pelos Drs. Sabia° José dos
Santos e llodolpao de Faria em favor de Ar-
mando Casar Pacheco do Carmo, proso a
principio pelo Dr. chefe de policia e em se-
guida por ordem do Dr. juiz substituto, e:

Considerando que «á excepção do a
delicio, a prisão não poderá execiit ir-se
senão depois da pronuncia do indiciado salvo
os casos determinados em lei o medi Late
ordem escripta do autoriade competente
(Const., art. 79 § 13)

Consi . lerando que o paciente não foi preso
em flagrante delicio;

Consilerando que -Lambem não está pro-
nunciado o que das proprias informaçiies de
lis. resulta que na especie não se verifica-
ram os requisitos a que a lei subordina a ex-
pedição da ordem de prisão preventiva (de-
creto n. 3.034, arte. 78 e 80 da parto a9.

Considerando mais que ainda quando o
facto attribuido ao paciente (a compra de
estam silhas falsas), cons ti tuisse del ic to , pre-
visto no Codigo Penal, faltaria na hypothese
o elemento intencional desde pie está pro-
vado que assina praticando agiu o paciente
de combinação com o Dr. chefe do policia, a
quem foi espontaneamente entregar as es-
tampilhas adqui 'idas e a quem auxiliou nas
diligencias emprehendidas para descoberta
do criminoso ;

Considerando finalmente que comquanto
se ache o paciente preso desde o dia 17 do
mez passado, até o presente não foi iniciada
a formação da culpa;

Julgo nrocedeate o recurso e concedo a
ordem pedida para mandar que em favor
do mesmo paciente se passe alvará de soltu-
ra si por ai não esti ver preso ; custas ex-
causa.

Disstricto Federal, 8 de novembro do 1905.
—Antonio J. Pires de Carvalho e Albuquerque.

ar-ovemaro .... 1.90

-.1todolpho do Faria;
ciente, alferes Luiz Pedro do Alcantara.-s

-Vistos e examinados estes autos de habeas-
corpus requerido a favor do alferes Luiz
Pedro de Alcantara preso á disposição do
Dr. juiz substituto da 2a vara, e:

Considerando que o paciente está preso
&adis o dia 17 do mez passado, sem que até
o p.esente tivesse sido pelo menos apresen-
tada a denuncia ;

Considerando que a expedição do mandado
de prisão preventiva não se subordinou ás
exigencias do art. 79 do decreto n. 3.084, do
1808, segundo resulta das proprias informa-
ções de Lis.:

Julgo procedente o recurso para conceder
a ordem requerida. Em favor do mesmo pa-
ciente passe-se alvará do soltura, si por ai
estiver preso.

District° Federal, 9 de novembro de 1905.
—Antonio 7. Pires de Carvalho e Albuquerque.

Execuçizo de sentença r

Exequente, Francisco de Sá Britto; execu-
tada, a União Federal.—Vistos e examinados
estes autos de liquidação de sentença entro
partes, Francisco do Sá Britto o Fazenda
Federal, e:

Considerando os artigos de lis. «não tornam
certa a quantia do condonmação nem con-
cluem pedindo para ser fixada em tal ou
qual valor a somma, que ficou illiquida pelo
julgado exeqtiendo» conformo sustentou o
Dr. procurador em suas mães de fls.;

Considerando que «a liquidação é o acto
pelo qual se fixa em certa somma ou quan-
tidade a condernnação feita por sentença j
dicial do uma cousa cujo valor ou quanti-
dade não era antes determinado» (R,arnaluo,
p. brada);

Cousiderando que assim «será deduzida por
artigos nos gumes o liquidanto designará
cada una dos objectos ou parcellas a liquidar
e concluirá pedindo quantia certa» (Neves e
Co ta):

Julgo nullo o processo e condem° o autor
nas castas.

District° Federal, 11 de novembro do 1905.
—Antonio J. Pires de Carvalho e Albuquerque.

mais

Côrto de A.ppellarAo

Sessão especial de carnaras reunidas em 11,
de novembro de 1905

PRESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR GUI-
LHERME CINTRA—SECRETARIO, DR. EVARIsTO
GONZAGA.

Achavam-se presentes os Srs. desembar-
gad ères Espínola, Dias Lima,Tavares Bastos,
Miranda Ribeiro, Dodsworth, Souza Pitanga,
Salvador Moniz, Lima Drummond, Aff Also
de Miranda, Montenegro, Muniz Barreto,
Atauipho de Paiva, Celso Gulinaraes o
Dr. Moraes Sarmento, procurador geral do
districto.

Tomaram conhecimento da reclamação do
Dr. José Calheiros de Mello, juiz da 1 , vara
criminal,sendo a mesma reclamação ~mia
improcedente, prevalecendo assim a anti-
guidade do Dr. Diogo José de Andrada,
chado, para prehonchimeato da vaga de juiz
da 1' vara eivai.

•••nn••111n1

Sessão de camaras reunidas em 11 de no-
vembro de 1905

PRESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR. GUI-
LHERME CINTRA. — SECRETARIO, DR. EVA-
RISTO GONZAGA.

Compareceram os Srs. desembargadorea
Espinola, Dias Lima, Tavares Bastos, Mi-
randa Ribeiro, Dodsworth, Pitanga, Salva-
dor Moniz, Lima Drummond, Affonso do
Miranda, Montenegro, Muniz Barrote,
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.AtaulphoOla Paiva, Celso Guimarães e Dr.
11Ioraea Sarmento, Procurador Geral do Dis-
trict°.

JULGAMENTOS

Embargos de nvIlidade

N. 2.903—Relator, o Sr. desembargador
Noniz— Embargante, Estevão Cardoso de
Oliveira Bastos ; embargado, Francisco Ilo-
nom de Carvallio.—Foram de3prezados os
embargos, contra os votos dos desembarga-
dores Montenegro, Pitanga, Dodsworth, Ta-
vares Bastos e Dias Lima. Impedido o Sr.
desembargador Cais° Guimarães.

N. 2.968.— Relator, o Sr. desembargador
Tavares Bastos— Embargantes, os principes
D. Luis Mano Ferdinand de Bourbon e
D. Felippe do Bourbon Bragança; embar-
gados, o barão de Ponedo,testam3nteiro da fi-
nada Princeza D.Januar ia, colides sa. d'Aquilla,,
Desprezaram os embargos, contra os votos
dos dasomba,rgadores Ataulpho, Montenegro
A. do Miranda.. Tomou parte no julgamento
o desembargador Gama e Souza por serem
impedidos os dosembargagoros M. Barreto
0 Lima Drumoud.

juizo d.e Direito da Primeira,
Vara, Criminal

JUIZ, JOSE' carminas DE MELLO — osorti-
. vÃo, FREDERICO DE CASTRO

Despachos do dia 8 de novembro de 1005

Queixa crime

Autor, Joaquim Soares Vieira; réos, Anto-
nio Pereira & Comp.—Julgada improcedente
a queixa de folhas e coudenina,do o querei-
lauto nas custas.

Appetta•ro
AppAlante, Elias Sergio ; appollado, o

juizo da Decima Primeira Pretoria.—Dea-so
provimento á appellação para absolver o
réo da accusação.

Despachos do dia 10 de novembro de 1905

Ilabeas-corpus

Pacientes, João Garço e José Maria Mar-
quei. — Julgado prejudicado o pedido do
Solhas.

Paciente, Zeferino Martins.—Concedido.
Paciente, João Planeta do Arruda.—Ne-

gado.
Paciento, Luiz Sinno.—Negado.
Pacientes, Francisco de Souza, Antonio de

• Souza o Manoel da Silva Araujo.—Conce-
' dido.

Inguerito policial

Autora, a justiça ; réo, Antonio Ribeiro
Vietorio.—Vista ao Dr. 10 promotor pu-
blico.

Sunzmario

Autora, a justiça ; réo, Antonio da Silva
llirauda.—Jidgada improcedente a denuncia
de lis, 2.

Appellaçao

Appellante, Joga Gonçalves ; appellado, o
juizo da Decima Primeira Pretoria.—Deu-se
provimento para condemnar o appoliante no
grilo médio do art. 303.

Despachos do dia 11 do corrente
Autora, a justiça ; réo, Thomaz Williams

.—Vista ao Dr. promotor publico.
, Autora, a justiça, ; réo, Avelino José Nunes.

—Nego a requisição contida a 113. 11, at-
„ton ta ti idade do aceusatio.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Criminal

JUIZ, DR. VIRGILIO DE Si PEREIRA—ESCRIVÃO,
CAPITÃO OSÉAS JESUS

Audiencia do dia 1/ de novembro do 1905

Julgamento de appellações

Appellante, IIenrique da Rocha Pinto. —
Adiado o julgamento a requerimento do réo
appella.nte.

Appellante, Manoril da Silva Almeida. —
Julgado, mandando o Dr. juiz subir os autos
á conclusão para sentença.

Sumnzario crime

Ré°, Alberto Affonso Nery. — Ao Dr. pro-
motor.

Réos, José Martins Pereira e outro. — Ao
Dr. curador dos menores.

RéJ, João Rutin() Cluzoly. — Ao Dr. pro-
motor.

Réo, Antonio Vital. — Cumpra-se o ac-
cordão.

Queixa crime

Querelante, Bento Martins Costa ; quere-
lados, Silva Paranhos & Comp. — Julgado o
laudo dos peritos.

Habeas-corpus

Paciento, Augusto Herman° Nascentes
Ziese. — Concedida, a ordem pedida.

Paciente, João Garcia Ferreiro,. 	 Conce-
dida a ordem pedida.

Juizo de Direito da Quarta
Vara, Criminal

JUIZ, DR, MOREIRA DA SILVA —ESCRIVÃO,
ACCIOLY CAVALCANTI

Dia 8 de novembro de 1905
Sto mnta rio

Autora, a justiça ; réo, José Gonçalves
Moreira. — Ao Dr. promotor publico..

Dia 9
llabeas-corpus

Paciente, Antonio Prado. — Concedida a
ordem pedida.

Dia 10
Habeas-corpus

Paciente, Antonio Rodrigues Simões. —
Negada a ordem pedida.

. Dia 11.
Sum»tario

Autora, a justiça ; ruo, José Gonçalvesikro-
reira. — Julgada improcedente a denuncia.

—
, Juizo de Direito da Quinta

Vara Criminal
•

JUIZ, DR. DIOGO JOSÉ DE ANDRA.DA 'MACHADO
— ESCRIVÃO, ALBERTO LIMA DA FONSECA

Dia 11 de novembro de 1905
Summario

Autora, a justiça; réo, Alexandre de No-
ronha.

Autora, a justiça; réo, Agostinho Arana.
•—Seja conduzida debaixo do vara a teste-
munha que, apuar de intimada, não com-
pareceu.

Autora, a justiça; réo, Manoel Mathias de
Medeiros Simas.—Recebido o libello.

Autora, a justiça; ruo, Manoel Mathias
Barreto.—Julgada, a denuncia.

Autora, a Justica; réos, Eduardo Véras
Ramos o Manoel da Silva Motta Gral. — Re-
cebida a denancia,designando o escrivão dia
chora para o.summario.

Inquerito

Autora, a justiça; réo, capitão Antonio Jos6
do Araujo.—Deferido o requerido polo Dr.
promotor.

Habeas-cornus

Paciento, Antonio Luiz Ferreira,. — Conse-
guido o habeas-corpus preventivo.

Paciento, Tertuliano José dos Santos. —
Prejudicado.

Juizo da Oitava l'retoria,
JUIZ, DR. CARVALHO E MELLO — ESCRIVÃO.

CORRÉA DE MENEZES

Summarias

Autor, Joaquim Martins Monteiro . ; reo,
João Macedo Pereira.— Recebida a appellas
ção no effeito devolutivo.

Autor, Dr. Antonio J. L. Castelo Branco;
réo, Antonio Maldtano. — .Julgada por sen-
tença o condemnado o réo.

Autor, Manoel João Fernandes ; réo, José
Gonçalves. — Julgada por sentença, e coa-
domina° o réo.

Despejos

Autor, José Pires Carrapatos° ; réos,
thur Bastos & Comp.—iiiga a parte sabre a
excepção no prazo letal.

Autor, Joaquim Moreira Pacheco ; ri-o,
Manoel Luiz. — Rejeitada, in-limine a ex-
cepção.

Embargos
Embargante, Luiz Candido Figueiredo ;

embargado, Arnandio N. M. Pires.—Cum.-
pra-se o despacho que negou provimento ao.
aggravo.

- Embargante, Maximino Alvares; embar-
gado, Amandio N. M. Pires.—Curnpra-se G
despacho que negou provimento ao aggravo.

Ercecuçao
Exequente, José Francisco do Andrade;

executado, Francisco Brum da Silva.—Re.
cabidos os embargos.

Processos crimes
Autora, a justiça ; réos, Bruno Psragul

(arte. 356 e 358 do Codigo Penal).—Acceita
a denuncia.

Autora, a justiça.; réo, Henrique Bruno de
Oliveira Sampaio, (art. 303 da Godigo Penal)

Autora, a justiça ; réo, Esperião Jorge
(art. 3)3 do Codigo Penal).—Idom.

Autora. a justiça ; réo, Loaronça Antonio
de Andrade iam 1. 196 do Codigo Penal).—
Vista ao Dr. promotor adjtuito.

Autora, a justiça ; réo, Festille (inqueit4

Appellações

Appellantes, José Maria Gouvêa; appel-
lada, a justiça. — Designada a aaidiencia. do
22 para julgamento.

Appollante, Manoel Pereira da Silva; ap-
pollada, a justiça. — Designada a audionaia
de 18 para julgamento.

Appelante, Antonio Cabral; appellada, a
justiça.—Identico dospacho.

Appellante, Domingos Na.neira das Neves;
appollada, a justiça. — Designada a audiena
cia de 18 do corrente para julgamento.

Appellante, Antonio Meados de Freitas '
Torres; appollada, a justiça. — Vista • ás
partes.

A: pellantes, Oliveira &Nascimento; appel, -
lado, Joaquim Manoel Ferreira. da Rocha.—
Vista ás partes.

Carla testemunhada

Supolicante, Paschoal de Azevedo. — Era
juizo da i5a preteria, a conclusão.
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Autora, a justiça ; réo, João Rock (art. 303

do Codigo Penal).—Idem.
Autora, a justiça; réo„Toão Domingos (art.

208 do Codigo Penal).—Idem.
Autora, a justiça ; réo, Mathens Carrocini,

Serafim da Silva Ribeiro e Miguel Grosso
Carocini (art. 303 do Codigo Penal).—Idem.

Autora, a justiça ; réo, Antonio Andrade
(art. 301 § unico).—Idem.

Autora, a justiça ; réo Alfredo José de
Moura (art. 377 do Codigo Penal).—Impro-
cedente a aceusação e archivado o processo.

Autora, a justiça ; réo, Manoel Ferreira
Lima (art. 39a do Codigo Pena t).—Procedente

accusação e condemnado o réo a 2 aflitos de
reclusão na Colonia Correcional dos Doas
Rios.

Autora, a justiça ; réo, Thomaz La Rosal
(art. 399 do Bengo Penal).—Procedente a
accusação e cowiemnado o réo a 22 1/2 dias
de prisão e a assignar termo.

Autora, a ju-aiça ; réo, Salvador Scasso
(art. 377 do Codigo Penal).— Improcedente
a accusaçã,o, absolvida o réo.

Autora, a justiça ; rao, Antonio Ramos
Pereira (art. 303 do Co li o Penal). -Impro-
cedente a denuncia e a lisulvido o réo.

Juizo dia Decima, Se.attucla
Pretoria

JUIZ, DR. JOSÉ OVIDIO MARCONDES P.OMERO-
wcitivÃo, intaaciseo PINTO DE MENDON

Despachos

ACÇa0 StOnmaria

Autores, Francisco Sampaio Vieira & Ir-
mão; réo, J. Vigiar.— Julgada pro .eleate
a acção, e cond.e»mado o rim no pedalo, ju-
ros da mitra o custas.

Executivo

Exoquente, Maria Amaste. Soares; ex-
eautados, Rabello Qaoiroz Sant Sana &
Comp., represeraada por seu licittid . cnte Ja-
cintilo Pinto de Lima Junior.— Em prova.

Audiencia

O Dr. Sergio Teixeira do Macedo, por
parte do Eduardo Barbosa da Fonseca, citou,
sob prégão, a Alão Jacintho Gomes e as-
signar-hie o prazo legal para ver passar em
julgado a sentença que o conclamamu na
acção do 10 dias que contendem.

O solicitador Horacio Novella da Silva,
por parte do Alexandre Antonio da adva,
accusoa a citação feita a Carlos Alberto de
Moraes para no prazo de 24 horas despejar
o predio que oce,upl,de sua p.iopeiodado,s•tu
t. rua Lino Teixeira n. 9,—Apregoado, arco
compareceu.

O solicitador Francisco Thomaz Augusto,
por parte do Domingos M.T. BaStos,accusou
a citaçã feita a Augusto Fereaira, Soplua
para faltar aos termos de urna acção Mu-
miaria e depor, sob pena de revelia.—Apre-
goado, compareceu o citado para depor
acompanhado de seu advogado o Dr. Al varo
Alves Vianna, protestando este por exame
do livros o louvando-se em perito, bsm
como o autor.

Dr.Antonio de Souza Valho, por parte
tio Romão da Silva Alves, na qualidade de
inventarianto do espolio do finado João da
Silva. Alves, accusou a citação feita a Fre-
derico Augusto Xavier de Campos, para no
prazo do 24 horas despejar o predio que
Decapa, de sua propriedade, sito á rua Can-
itança n. 6.—Apregoado, não compareceu.
—Foram expedidos os editaes do praça para
venda o arrematação dos bens penhorados
por José Vicente Mirtnaella, a Lino Fran-
cisco da Silva para o cita, 21 do corrente, ao
tnei o- dia.

Secçao crime

Autora, a justiça; réo, João Tavares de
Figueiredo (art. 367) —Intime-se o aecusado
para apresentar defesa no prazo da lei.

Autora, a justiça; réo, J. Abel Antonio da
Cruz (art. 303).— Autuado, como requer,
preencaidas as formalidades da lei.

Autora, a justiça; réo, Benedicto Feijó
(art. 3u3).—Autuado, como requrer, preen-
chidas as formalidades legaes.

Autora, a justiça; rio, Marcolino Na,reizo
dos Santos (art. 303). -Autuado, corno re-
quer, preenchidas as formalidades tapes.

EDITAES •

Juizo do Direito da Segunda
Vara do Orpliãos

De praça com o prazo de oito tuas
O Dr. Bellarmino da Gama, e Souza, juiz

do direito da segunda vara de orphãos do
District° Federal, etc.

Faça saber aos que o presente edital virem
ou delia conhecimento tiverem que o official
de justiça de semana a este juizo ha de trazer
a publico pregão de venda e arrematação a
quem mais dor e maior lanço offerecer sob .ct
as avaliaçaes, no dia 18 do corrente, Os pos-
tas do Foram, á rua dos Invalidas n. 108, e
logo após a audiencia °Minaria, deste juizo,
que se realiza Os 11 1/2 horas da manhã, o
saguinte : moveis e mais objectos; uma
m 'ia mobilia de canela com falsos, com-
p i do onze peças, (bom estado) 350*000;
uma cadeira atistriaca de balance (bom es-
tado) 31i$; seis cadeiras com assento de
pallinha, (bom estado) 30a ; quatro quadros
velhos com moldura 20; duas redomas para
parede com figuras de biscuit 5a; uma, mesa
elastica dojantar com dez taboas, (bota es-
tado) 30$ ; seis cadeiras igaaes e du is diver-
sas, assento de palliinha 40$ ; um guarda
comidas, tela de arame 20$; um (dag at com
espelho (bastante azado) ; um guarda-
louça (azado) 65$ ; um soai cota costas
de marroquim (bastante uza,do) 10$ ; doas
psapienus consolos (azados) 5$ ; inu relogio
de parede (azado) 5$; uma povoas. talha
de filtro com descanso de ferro, 5$; uma
cama faanceza (antiga), 20$; uma com moda
(usada), afta; uma mesa de cabeceira (usada),
10a oita garfos pequenos, unia pe plena ban-
deja com essevitadera de relias, de metal
branco, 35$; unia faca para cortar papel, e
smete do prata, 20$; um porta cartão do
vidro e prata, 15$; una paliteiro peq iene do
prata, 25$; um dito do prata feitio de ar-
vore, 15$ ; uma salva pe suoaa de prata,
15$ ; nata concha do prata para sapa, 103;
quatro catiçaos grandes de prata a 15$ cala
um, 60$; nove facas, nove garro, nove co-
lheres, tudo de prata dourada, 503; um
neto de saphira e brilhantes, l50; um re-
logio de ouro e chatelain de ouro, para se-
nhora, 100a; um broche circulado de perdias,
100$; um brocho de retrato com moldura de
ouro com brilhantes o perolat, 120.4 ; duas
cruzes de ouro (peauenas), 20S; dons anais
com amethistas, 30$; tuna amethista solta,
5$000. Sommaado 1:600a000. Estes bois p ar-
teaee na ao espolio da finada D. Dolminda, Aio-
xandrina da Motta Ribeiro, da quo é inven-
tarianto o Dr. Guido Cardoso do Meaezas e
Souza. E quem os mesmos pretender arre-
matar, todos ou cada. um de per si, campa-
reç t, no dia, lugar o hora deagnado3. E p ira
que chegue ao conhecimento de todo g mandei
lavrar este e outros de igual teor, que serão
adisados no Jogar do castumo, publicados
pela imprensa e trasladado para os autos.
Rio de Janeiro, 9 do novembro de 1905. Eit,
Ga,stão do Pilar Alves de Souza, escrevente
jnrameatado, o escrevi. E eu, Josa avarato
Teixeira, escrivão, o subscrevi. —Bellarmino
de Gama e Soi:tu Gastava salta(to.)

De praça com o prazo de 20 dias

O Dr. Bellarmino da Gama e Souza, juiz
de direito da Segunda, Vara de Oraliãos do
Districto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edidal de
praça com o prazo de 20 dias virem ou dele
conhecimento tiverem que o °fractal de justi-
ça de semana a este juizo, ha de trazer a
publico pregão de venda o arrematação a,
quem mais der e maior lanço offerecer aléra
da avaliação, no adindo do Fortim, á rua.
dos Invalidos n. 108, no dia 2 de de,zembro
proximo futuro, e logo após a audieucia or-
dinaria deste juizo, que se realiza Os II e 1/2
horas da manhã, o seguinte: O predio iene()
sito á rua Cap italino n, 4, medindo de Janto
6,a90 por 6, a70 da corpo da casa e mais una
puxado com 3, 1fl3) de findos por 1 melros de
largo. tem na frente uma porta, e uma ,ja-
nella de cada lado, com portadas de madei-
ra e dividida em duas saltas, ires quartos e
cozinha no puxado. Construido de frontal, o
edificado em um teffeno que melo de fralde
11 metros par 46 metros de fundos, fesha do
na frente por sarrafos de madeira. E por
estar em mau estado de conservação faiova-
liado em 3:855-500. Um °atro predio,
praça dos Frades, na ilha de Pa tateai, touco
com 10, a30 de frente por 40os de cumpri-
mento dividido em comeanodus para familia,
parte assoalhada e forrada o parte cimentada.
Sua canstrucção é de frontal, tem na laudo
uma porta e duas janellas, e nas suadas
um puxado que mede 9", precizando
todo o predio de concertos radicaes. O ter-
rena ir ele 43 metros de frente par 50 metroa
de falidos para o marra e dera ri ao pediu
ao terreno o valor de 7:384a. Estes imma-
reis pertencem ao espolio da finada D. Del-
minda Alexandrina da Moita Ribeiro, e vão
a praça a reqaerimeato do inveatarianto Dr.
Guido Cardam de Meaezes e Souza. E quem
03 1003Inos psetender arrematar, ambos, ou
cada um da por si, compareça no dia 1 ?gar
e hora acima decla m.dos. E para que chega°
ao conhecimento de todos, mandei lavrar
es t e e mali outros de egaal teor, que serão
affixadus no rogar do costumo, publicalos
Pela imprensa e traasladados para os autos.
Rio de Jaaero, 9 de novembro de 1905. ata
Gastão do Pilar Alves da souza, escrevente'
juramentado, o escrevi. Fal, .Jot *., Evaristo
Teixeira, escrivb;), que o subnrevo.—BeIlar-
mino da Gama e Souza.

Juizo de Direita da Sexund.a.
Nrara, COMIII1CrCial

De publicaçao ria sellença que declarou ab'rla
a fallencia dos p egociautes Gabriel Resk &
Irmao, estabelecidos á ruo da Alfaudeqa
n. 340 e individualmente dos socios deiso;
firma Gabriel Ilesk Ctruat: C Nicotáo liesk
Carona e eitaçáo aos fallidos na forma abaixo

O Dr. Julio do Barros Raja Gabaglia, juiz
de direito da 2s Vara do Cominarei° desta
Cap(tal Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virent
que a requerimeato da viuva Bento & Comp.,
dovidameate instraido, e depois de preen-
chidas as formalidades legam, foi declarada
aberta a fallencia dos negociantes Gabriel
Resk & Irma°, estabelecidos á rua da Alfaia-
dega n. 340, individualmente dos socioa.
d issa, firma Gabriel Resk Car0110 e Nicoláo
Resk Carona por senteaça deste juizo desta
data, ás 10 horas da manha, fixando o soa
termo para os ornatos legam do 22 do se-
tembro de 1005; ficando os ditos negociantes
citados pelo presente, para, no praso de 24
horas que correrão em cartola° do escrivão'
que este subscreve, virem assiguar termo da
presença a todos os actos do ,proces ,:o ct
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apresentar a lista dos seus dez maiores cre-
dores, sob pena de prisão pr 30 dias ; tudo
nos termos dos arts. 15 e 16, § 2° da lei
n. 859, de 16 de agosto de 1902 e 47, § 1° do
regulamento n. 4.855, do 2 do junho do
1903. Dado e passado nesta Capital Federal
da Republica dos Estados Unidos do Brazil
aos 11 de novembro de 1005. E eu, A.ntonio
Lopes Domingues, escrivão, o subscrevi.-
Julio de Barros RajaGabaglia.

Juizo da Setima Pretoria
De cila;uTo do rdo Francisco de lal com z o prazo

de 20 dias

O Dr. Joaquim José Saraiva Junior, juiz
da	 Pretoria do District° Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital
de citação virem que, por denuncia do Dr.
2° adjunto dos promotores pablicos está
sendo processado por este juizo, como in-
curso no art. 303 do Codigo Penal, o rei)
Francisco de tal e, como apezar das reite-
radas diligencias, não tenha sido possivel
intimar-se ao réo, pelo presente o intimo a
comparecer neste juizo no prazo de 20 dias
a cantar da publicação deste afim de se
ver processar e julgar sob pena do re-
velia. cutrosim, faz saber que as andiencias
para summario e julgamento realizam-se

nos dias uteis ao meio-dia. E para que
chegue ao conhecimento do dito réo se
passou o presente que será affixado no legar
comutem° e publicado pelas imprensa fi-
cando traslado. Dado e passado nesta Cidade
do Rio de Janeiro, Capital Federal da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brazil, aos 11 de
novembro de 19 n5. Eu, Antonio Afronso do
Miranda SobrMlio, escrevente juramentado,
o escrevi. E eu, Luiz Martins, escrivão, o
subscrevi.-Joaquiat Tosd Saraiva Junior.

De cilarcTo do denunciado José da Silva com o
vrazo de 20 dias

O Dr. Joaquim José Saraiva Junior, juiz
da 7° Preteria do District° Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital de
citação virem que, por denuncia do Dr.
20 ad, unto dos promotores publicos, está sen-
do processado por esto juizo, como incurso
no art. 303 do Codigo Penal, o réo José da
Silva e, como apuar das reiteradas diligen-
cias, não tenha sido possível intimar-se ao
ruo, polo presente o intimo a comparecer
neste juizo, no prazo de 20 dias, a contar da,
publicação deste, afim de se ver processar
o julgar sob pena de revelia. Outrosim, faz
saber que as audiencias para summario e
julgamento realizam-se nos dias uteis ao
meio-dia. E para, que chegue ao conheci-

mento do dito rio mandou passar O prewi
sento edital, mio será. affixado no Jogar do
costume ,e publicado pela imprensa, ficando
traslado. Dado e passado nesta cidade dcl
Rio do Janeiro, Capital Federal da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brazil, aos 10 do
novembro do 1905. Eu, Antonio Alfonso de
Miranda Sobrinlio,escrevonto jiiratnenta do; o
escrevi. E eu, Luiz Martins, escrivão, o sub-
screvi.-Joagaim Josd Saraiva Junior.

NOTICIARIO
Pa r-adoria do Titeouro Ve-

deral	 Pagam-se amanhã as seguintes
folhas

I115:3ectores.; suburbanos, meio soldo, mate-
rial, prophylaxia, da febre amareila e esta-
tistica, (resenceo.mento de 1900.)

nusino ag-ricola ambulante
na 1-Test-sanha-Pura remediar a crise
actual da agricultura, a lIespanha organiza.
conferencias agricolas, segundo o systema,
que teve bom exito na nana, de professores
ambulantes que puderam fazer em publico
demonstrações praticas, necessarias á vista
do numero consideravel de illettradus que
se acham no campo.

sabservatorio do Rio. do Janeiro-Boletim meteorologico- Dia 9 do novembro do 1905,
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Directoria de Meteorologia, da Marinha - Repartição da Carta Maritima - Resumo meteoro/ogieo
Inagnetieo do dia 10 do novembro de 1905 (sexta-feira).
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0.24733 (unidades do hystema C. G. S.)

Capital Federal, 10 de novembro de 1905.-Observações meteorologicas simultaneas.-A Oh. m. de Greenwich ou Oh. 07 In. a t. m. do Rio.
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Belém 	 760.82 27.7 22.68 26.60 S. Paulo 	 759.29 17.0 11.76 18.4(
S. Luiz 	  - - - 1 Santos 	 759.80 23.3 14.52 24.0:
Parnahyba 	  - - - 27.25 Paranaguá 	 758 10 22.5 16.40 24.01
Fortaleza 	  761.59 29.5 20.80 27.15 Curityba.,. 	 159.80 20.2 12.77 ft9.8:
Natal 	 Assuncion 	
Parab y ba 	 Posadas(x) 	 760.30 21.0 13.52 23.01
Recife 	 762.58 26.8 19.69 25.60 Florianopotis 	 758.75 23.0 16.58 22.21
Joazeiro 	 762.06 24.0 18.43 21.20 Corrientes (x) 	   760.40 21.0 1 18.01
Maceió 	 - - - 27.15 Regai 	   760.14 23.1 14.69 22.31
Aracajá 	  761.95 24.9 21.36 25.45 Porto Alegre 	
Declina (Bailia) 	 760.40 26.0 18.65 26.30 Rio Grande 	 757.38 20.2 13.67 20.21
3. Salvador 	 761.18 26.0 21.76 27.70 Cordoba. ..... 	
Ciryabá 	 764,35 28.2 24.73 28.60 Rosario (x) 	  160.70 1 1 19.51
Victoria 	 760.40 27.0 21.94 25.25 Mendoza(x).... 	 1 21.0 1 18.51
Juiz de Féra 	 759.24 24.0 17.01 23.50 Buenos Aires (x),.. 	 761.20 20.0 12.59 18.01
Capital 	 760.10 24.6 14.57 23.15 Montevidáo 	 758.00 18.8 13.77 18.01

-

Em S. Salvador hontem á tarde relampejou e trovejou ao NE, soprando vento impetuoso da mesma direcção e cahindo aguaceiros. A'
noite relampejou e trovejou em varias direcções, chovendo terrencialmente.

Nota ao meio-dia - Na Capital o tempo se conservará bom.

NOTA - As observações com este signal (x) são de hontem.
Aviso - A previsão é valida durante 24 horas.
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MARCAS REGISTRADAS

N. 4.40:3
Oscar Porei !a & Comp., estabelecidos com

fabrica do phosphoros em Nictheroy, Bar-
reto e deposito nesta capital, á rua Theo-
philo Ottoni n. 31, vem ap esentar á Junta
Commercial da Capital Federal a marca
supra para ser registrada, consistindo em
um rotulo rectangular com os dizeres e for-
mato do carimbo acima, guarnecido do file-
tes pretos, contendo uma arvoro entro tri-
angulos tendo estes nos centro as inicia,es
O. P. o a companhada superior o inferior-
Mento dos dizerss— Marca registrada — Pc-
reira—Phosphoros de Segurança — Oscar Pe-
wira & Comp.—Barreio— Vict fteroy— Estado
do Rio. A referida marca que noderá variar
do cor e dimensão será applicada nas caixas,
caixinhas e pacotes que contiverem os phos-
piloros Pereira, do sua fabricação. Rio de
Janeiro, 21 de outubro de 1905.— Oscar Pe-
reira & Comp.—Uma estampilha, de 300 réis
inutilizada.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
Inercial da Capital Federal,ás 2 liaras da
tarde de 24 de outubro de 1905. — O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 4.405, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar %SOO de sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, 6 do novembro
de 1903. — O secretario, Cesar de Oliveira.
Estava o carimbo da junta.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda dos dias 1 a 10 do
novembro de 1905 	 	 2.272:390$616

Idem do dia 11:

,Em papel.. 208:091S739
Em ouro....	 71:100 A46	 279:792$585

2.552:184201

Em igual perlado de 1904	 2.456:264288

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 11 de novembro de 1905
loteria' 	 	 32: 684247

Consumo:
Fumo 	 	 J: 8301:500
Bebidas 	 	 4:700 noo
Calçado 	 	 612 -;o00
Perfumarias.	 26k000
Especial id a dos

pha,rmacouti-
cas 	 	 776$000

Vinagre 	 .. .	 93000
Chapéos 	 	 1:4-0 000
Tecidos 	 	 3:00!).s!)00
Bengalas 	 	 10000
Vinhos 	 	 3os,S;500
Registro 	 •••	 904;000

Extra.ordinaria, 	
Deposito 	
Renda com applicação espe-

cial 	

73:503s523
Renda do 1 a 10 do novem-

bro do 1905 	 	 640:4441;072
-------

Total 	  713:047$595
Em igual periodo de 1904 	  797:704281

•••••

Diferença para menos	 . 83:755$688

EDITAES E AVISOS

Dlinisterio da Justiça o
Negocies Interiores

FORNECIMENTOS A TODAS AS REPARTIÇÕES
SUBORDINADAS

De ordem de S. Ex. o Sr. Ministro, faço
publico que, no dia 30 do novembro futuro,
serão recebidas, nesta directoria, propostas
para o fornecimento, durante o armo do
1906, dos artigos constantes dos seguintes
grupos:

Grupo is

Carvão de pedra de New-Castle e de Car-
diff: preço por tonelada.

Grupo 2°

Lenha : preço por talha.

Grupo 3°

Varinha de trigo : preço por barrica.
Grupo 4°

Café em grão e moido : preço por kilo-
gra.mma.

Grupo 50
Leite de vacca : preço por litro.

Grupo 6°
Forragens—alfafa, farello, fubá grosso e

milho: preço por kilogramma.

Grupo 70
Assucar—bra,nco,ma.scavo e branco grosso:

preço por kilog,ramma.
Grupo 80

Aves e ovos: preço por unidade e duzia.
Grupo oo

Pão fresco, biscoutos, bolachas o roscas
do barão: preço por kilogramma.

Grupo 100
Carne fre:ca de va.cca. de vitella, do porco

e de carneiro; sendo a de vacca sómenta de
quartos trazoiros da roz: preço por kilo-
gramma.

Grupo 110
Objectos de expediente. As propnstas de-

verão acompanhar amostras de todos os ar-
tigos constantes da relação.

Grupo 120
Generos alimenticios e outros artigos :

preço conformo a relação.
Grupo 130

Molhados: preço conlbrme a relação.
Grupo 140

Drogas, produtos chimicos o preparados
pharmaceuticos: preço conforme a relação.

Grupo 150
Material cirurgico: preço conforme a re-

lação.

Grupo 160
Utensilios e vasilhame: preços conforme a

relação.
Todos os artigos devem ser do pri-

meira qualidade o só serão muitas as
propostas feitas especialmente para cada
grupo, nas listas impressas que a directoria
fornece aos coneurrentes, os quaes deverão
trazel-as, no dia acima indicado, em envel-
loppes fechados e com a indicação do gripo.

As propostas deverão ser feitas em duas
vias, em tinta preta, sendo sóinonto uma
estampilhada e ambas datadas e assignadas,
sendo nella.s especi deados, sem accrescimos,
entrelinhas, emendas, razuloas ou resalvas,
em algarismos o por extenso, os preços do
cada um dos artigos.

Os proponentes deverão apresentar do-
cumentos com que provem estar quites com

o Thesouro Nacional e Prefeitura Municipal;
quanto ao pagamento do imposto de indus-
trias e profissões o alvarás do licença, para
o exereicio corrente.

Cada proponente depositará, préviamente.
no Thesouro Nacional, mediante guia expe-
dida por esta repartição, a qual se dará so-
mente até á vespera do dia do recebimento
o abertura das propostas, a quantia do
cinco contos do réis (5:000$), para garantia
do cada proposta.

Só se darão guias para deposito de garan-
tia do prapostas, aos neg)ciantes que exhi-
birem documentos do Thesouro Nacional e
Prefeitura Mim icipal, provando ter pago
impostos concernentes ao artigo que preten-
dem fornecer.

Para cada grupo será lavrado, oppor-
tunamente, na secretaria do Estado, um
contracto, obrigando-se então os contra-
etantos ao deposito de 1:000$, para os
grupos 2°, 3°, 4°, 5°, 8° o 150 ; do 3:000$, para
os 70 , 11 0 , 13° e 160 ; o 5:000$, para os 1°, 6°, 9°,
10°, 12° o 14°.

As propostas serão recebidas o abortas
deanto dos concurrentos, ao meio dia de 30
de novembro futuro.

Os fornecedores deverão vender aos fun-
ocionarios desta secretaria do Estado, me-
diante pagamento immodiato, os artigos de
que necessitarem para consumo, pelos preços
dss contractos.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento do qualquer grupo,
recusando-se a assianar o contracto, dentro
do prazo do cinco dias, a contar da data do
edital do chamada, que, por esta directoria
for publicado, perderá o direito á caução.

Directoria de Contabilidade, '31 de outubro
de 1905.— O director geral, Josd Carlos do
Souza Bordini.

Directoria Geral de Saudo
Publica

Do ordem do Sr. Dr. director geral do
Saudo Publica, convido os proprietarlos,
arrenlatarios, ou soim procuradores, d hs pro-
dios abaixo meacionados, a comparecerem
neta directoria, dentro do praz ) de 10 dias,
contadas dosa data, afhn do tomarem conhe-
cimento das intimações que lhes foram feitas
pelo inspector sanitario da zona, em que se
acham situados os referidos prodius, sob as
penas da lei :

Rua do Hosoicio ns. 21, 280 e 310;
Rua do Lavradio 113. 70 A o 103 (sobrado);
Rua General Camara ns. 369 o 371
Rua Senhor dos Pas-;os ris. 71 e 154
Rua da Conceição es. 25 e 26
Rua de S. José ns. 112c 110;
Rua, dos Ourives n. 121
Rua da Quitanda n. 112;
Rua Sete de Setembro n. 49
Rua da Alfandega n. 111;
Rua Th aophilo Ottoni n. 44
Rua Tobias Barreto n. 20;
Rua Dr. Mesauita, Junior n. 18 ;
Rua General Pedra n. 243
Rua Frei Caneca n. 137;
Rua de D. Manoel n. 54 (quartel) ;
Ladeira do Castro n. 2
Rua da Harmonia n. 43;
Rua da Sande n. 315
Rua da Harmonia n. 23
Rua da harmonia n. 27
Rua de Santo Christo n. 69;
Rua da Ilarmoaia n. 42
Rua Alzira Brando n. 9 (avenida n. 1);
Rua. Theodoro da Silva n. 7 (barracão);
Rua Pereira de Siqueira n. 8;
Rua S. Josa n. 8
Rua da Misericordia n. 109.
Secretaria da Directoria Geral (13 Sande

Publ.ca, Rio de Janeiro, 5 do novembro
de 1905.—Polo secretario, %pipio de Nic-.
meyer, chefe de seo0.0.

13:245500
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Directoria Geral de Sande
Publica

De ordem do Sr. director geral de saank
publica, convido aos proprietarios, arren-
datarios ou seus procuradores, dos prodios
abaixo mencionados, a comparecerem nesta
Directoria, dentro do prazo do dez dias,
contados desta data, afim de tomarem co-
nheeimento das intimações que lhos foram
feitas pelo inspector sa,nitario da zona em
que se acham situados os referidos predios,
sob as penas da lei:

Rua da Harmonia ns. 20, 24, 71 e 73;
Rua do S. José n. 25;
Rua da. Assemblaa n. 171;
Rua Miguel Angelo n. 23 (barracão);
Rua Dr. Guilherme Frota u. 20;
Rua 24 de Fevereiro—Bom Successo n. 3;
Ladeira do Faria ns. 22 e 50;
Rua de S. Francisco Xavier n. 97 (ter-

•eno.
Secretaria da Directoria Geral de Sande

Publica, Rio do Janeiro, 12 de novembro de
1905a—Pelo secretario, Olympio .Nienteyer
chefe de secção.

...mo =MIO

INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

Foram intimados a satisfazer nesta Di-
rectoria Geral, dentro do prazo de cinco
dias, as multas que lhes foram impostas.
ou, findo esse prazo, se verem processar,
de accordo com o Regulamento Sanitario em
vigor :

Pela 9° Deiegacia de Saude :
Primo Joaquim Antonio, residente á rua

Silva n. 7, multado em 125a, por não ter
communicado por escripto raineta Dele-
gacia terem sido cumpridas ai inatrucaiaes
constantes da intimação n. 3.535, infringindo
a lotara 1, do art. 87 do citado Regula-
mento.

D Margarida de Oliveira, residente á
Estrada da Penha n. 58, multada em
125.$000, por não ter cumprido a intimação
n. 9.770, relativa ao predio da Estrada da
Penha com deus numeros 50 e 5-e., infrin-
gindo o § 1° do art. 98 do mesmo Regula-
mento San itario.

Pela 4 Delegacia de Sande
Eduardo Costa procurador dos herdeiros

da fallocida, D. Maria Henriqueta de Ma-
cedo Faria, residente á rua Primeiro de
Março n. 65, multado em 150$, por não ter
cumprido a intimação n. 11.844, para me-
lhoramentos no prelio n. 340 da rua da
Alfanlega„ infringindo o paragrapha maior)
dos arts. 98 o 101 do Regulamento Suei-
tarjo.

Jose.) Vieira Goulart, estabelecido com
Içoup,me á praça General Osorio n. 6, mul-
tado em 50$, par ter sido encontrado um
deposito do agua, (tarra) com larvas em seu
açougue, á praça General Osorio n.6, iafrin-
gindo o art. 107 do citado regulamento.

Pela 7° Delegacia do Sande:
D. Maria Amalia Barroso, resideoto á rua

Fluminense n. 10, multada em 50$, par ter
deixado de cumprir, dentro do prazo que lhe
foi dado, a intimação que recebeu para ex-
tenção d.e melhoramentos no preito á rua
Barro Vermelho n. 5, infringindo o § 2° do
art. 9s do mesmo regulamento.

A mesma, multada em 50$, por ter dei-
xado de cumprir, dentro do prazo que lhe
foi dado, a intimação que recebeu para ex-
ecuçao de melhoramentos nu predio á. rua
Borro Vermelho n. 3, infringindo o § 20 do
art. 93 do mesmo regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Saud()
publica, Rio de Janeiro, 12 do novembro de
1905. — Pelo secretario, Olympic) do Nie-
melio-, elle,ie c seegos

Recebedoria do Rio do
Janeiro

INDUSTRIAS E PROFISSÕES

De ordem de Sr. Dr. director da Recebe-
doria do Rio de Janeiro faz-se publico que,
tendo terminado o lançamento do imposto do
industrias e profissões para o exercicio de
1903, fica fixado o prazo do trinta dias, a con-
tar da presente data, para os interessados
apresentarem as reclamações que enten-
deram, as quaes deverão ser acompa-
nhadas do provas (art. 10 do regulamento
n. 5.142, do 27 do fevereiro do 1904).

As mesmas alterações foram publicadas
nos seguintes nurneros do Diario

1.° districto em 5 de outubro

	

2.°	 »	 1 a

	

3.°	 I>	 9 25 15

	

4.°	 9	 :•	 5 I.

	5. 0	28	 setembro
6.° 30 »

	7. 0	 10 19 » outubro

	

8 . °	 23	 setembro

	

9.°	 7! 8 o outubro

	

10.0	 » 24 a	 s.
Recebeloria do Ria de Janeiro, 1 de no-

vembro do 1905.—Eulalio T. dr Sou:a, sub-
director.

Caixa de A.mortização
De o 'dom do Sr. iaspsctor, 'faço publico

que, tendo-se extraviado o titulo da divida
publica do valor nominal do 1:000s000. juro
mamai de 5 0/  (ant. 6 0/o) papel, do
a. 9 s.673, emittido em 1867 e averbado em
nome de D. Elvira Mathilde de Sá Barbosa
va.e ser expedido novo titulo si, dentro do
prazo legal, aio houver reclamação em con-
trario.

Caixa de Amortização, 7 de novembro de
1905. — O 4° escripturaria, Emilio da Silva
GuisizcirOes.

De ordem do Sr. insiector, faço publico
que, tendo se extraviado os titules da divida
publica do valor nominal de 1000:$, juro
annual de 6 0/„, papel, do e mprestimo de 1897
e do ma 21.339 a 21.354, e as do mesmo
valor, da piro animal de 5 0/o, do amares-
timo do 1835, de n.s. 15.603 o 15.601, todas
inscriptas em nome de D. Emilia Tronzelli
vão ser expedidos novos titules si, dentro do
prazo legal, não houver reclamação em
contrario.

Caixa de Amortização, 7 de novembro
de 1905.-0 40 escripturario, Emiti° da Silva
Guimarlies.

--
De ordem do Sr. inspector, faço publico

que, tendo se extraviado os tantos da di-
vida publica do valor nominal da 1:004$,
n. 3.010, juro annual do 5 %, e n iiittido em
1828 e ris. 72.852 e 72.853, juro animal de
5 % (antigo 6 %), papel, emittidos em 1865,
que ano inscriptos em nome do D. Theroza
Carolina da Silva Aragã,o, vão ser expedidos
novo; titules si, dentro do prazo legal, não
houver reclamação em contrario.

Caixa de Amortização, 7 de novembro de
1903.— O 4° escripturario, Emiti° da Silva

	

Guimaraes	 (•
Imprensa Nacional -

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que e ita, secoão recebe, dentro do
prazo de 30 dias, a coutar da data do presente
edital, propostas, em carta fechada, para a
venda de uma machina do rauça° para im-
pressão de jornal no formato de 100x 1,36,
cujo exame pôde ser feito pelos pretenden-
tes.

A referida machina, n. 3.719, é do fabri-
cante Mariaoni, está Munida do jogo de raios
e farinas.

G concurreate cuja proposta fôr acceita
pela, directoria obriga-se recolher, , na data

do aviso, á thesotiraria desta repartição, ts
importa.ncia do custo da mesma, obrigando-
se ainda á remoção da machina, dentro do
prazo de deus dias.

Secção Central, 24 de outubro do 1935. —
O chefe de secção interino, Saturnino Argollo.

Secretaria de Estado dog
Negocios da Marinha

CONCURSO PARA AMANUENSE

Do ordem do Sr. Ministro, faço publico,
para conhecimento dos interessados, que o
concurso para o preenchimento de urna vaga
de amanuense existenta nesta secretaria,
terá inicio a 16 do corrents, ás 11 horas da
manhã, em uma das salas da mesma repar-
tição.

Secret tria de Estalo dos Negados da Ma-
rinha, 10 do novembro do 1903.-0 director
geral, Henrique R. Nobrega.	 (.

Arsenal de Marinha. do Rio
ao Janeiro

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. almirante gralualo in-
spector deste arsenal, faça publico que, em
virtude do avisa n. 1.180, da 17 do outubro
ultimo, no dia 20 do corrente, á 1 hora da
tarde, serão recebidas e aSertas, no gabinete
do mesmo Sr. inspector, propostas para as
obras relativas á cobertura, da sacana de
cald.eireiros de cobra deste arsenal, do accôr-
do com as bases existentes nesta secretaria.

Todas as propostas devem ser devida-
mente seladas, claramente escriptas, sem
rasuras ou emendas, conter a declaração
por extenso do custo das obras e do prazo
pira terminação das mesmas.

Nenhuma proposta seri, acceita sem que
previamente o seu signatario tenha deposi-
tado na Contadoria da Marinha, a quantia de
500$, que reverterá a favor dos cofres pu-
blicos,si o proponente, no caso de ser accetta,
deixar do assignar o devido contracto, depois
de notificado para e se fim.

Na directoria do obras hydraulicas dar-se-
hão todas os esclarecimeatos necess:trios.

Secretaria di liapenão do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 10 do novembro do
1905.— Na aunaia do secretario, o °Meial.
Antonio Lemos Vieira. 	 (''

CONCURRENCIÁ

De ordem do Sr. almirante graduado in-
spector deste arsenal, faço publico que, em
virtude do aviso n. 1.180, do 17 de outubro
ultimo, no dia 20 do corrente, á 1 hora da
tarde, serão rec (balas o abertas, no gabinete
do mesmo Sr. inspector, propostas para a
construccão do unia sala destinada á instai-
Lição do gabinete do analysos chimicas e
bromatolopcas do Hospital de Marinha, da
accardo com as bases existentes nesta soera-
t a

Todas as propostas devem ser devida-
mente soltadas, claramente escr i ptas, sem
rasuras ou emendas, conter a declaração, par
as:tenso, do custo das obras •o do prazo para
terminação das mesmas.

Nenhuma proposta será acceita sem que
prèviamente o seu signatario tenha deposi-
tado,ila Contadoria da Marinha, a quantia do
30.)$, que reverterá a favor dos cofres pu-
blieos, si o proponente, no caso de ser açoita,
deixar de assig,nar o devido contracto, depoia
de natiacado para esse fim.

Na directoria de obras hydraulicas dar-se-
hão todos os esclareciam aos naco ,sarios.

Secretaria da 1nspecçao do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 10 de novembro
do 1905.—Na anseacia do secaetariao

(011i0 Untos 'Vieira.
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; Conselho de Compras do Ar-
senal de Marinha do Rio de
. Janeiro

CONCURRENCIA
, Grupo n. 20 (Carreto e outros combustiveis

minemos)
De ordem do Sr. almirante graduado In-.,

Ppector date arsenal, faço publico que, no
dia 16 do corrente, á 1 hora da tarde, serão
recebidas o abertas nesta secretaria, onde
para esse fim deve reunir-se o citado coa-
olho, propostas para o fornecimento dos

artigos supra mencionados, aos navios, cor-
OS e estabelaeimento; de marinha, durante

o faturo exercido do 1903.
São deveres do proponente:
1 0, encher com peças por extenso e em

algarismos a proposta imprassa que lhe será
fornecida pelo secretario, a qual, depois de
,devidarnento sellada, datará e assignará, para
Seaaprasentada, ao conselho de compras ;

2°, entregar passoadmenta ou por sou legi-
timo representante directamente ao con-

.selho do compras, no legar, dia e hora u-
ni:Melados, não só as suas propostas como as
amostras correspondentes •
-	 exhibir, alen da certidão do respectivo
contracto quando não seja firma in-
dividual, documentos que provem ser nego-
ciante matriculado, haver pago os impostos

• de sua casa•commercial, relativos ao ultimo
Beinestra, e ser importador das mercadorias
que protelai fornecer, o que fará por meio
de documeat is da repartição aduaneira e,
'na falta delias, por maio do facturas ori-
'ginaes.

São dispaivados da apresantação da matri-
cula na Junta Commercial as fabricas o es-
tabelccimentos industriaes da Ropublica,.

A inscripção dos concurrentes ficará on-
- cerrada no dia 14 do corrente, ás 2 horas da
tardo. n

Secretaria da In,spocçã,o do Arsenal de Ma-
rinha do Rio do Janeiro, 10 de nove.nbro
1005. — S'a alise:leia, do secretario, o ()Melai
Antonfo Lemos Vieira.

Laboratorio c:químico Vha,r-
maccutico

CONCURRÉNCIA PUBLICA PARA FORNECIMENTO
DE ARTIGOS NAcroNAE3

Faço publico que a COMMIS3ÃO de compras
deste la,bOratorio, se reunirá em sessão no
dia 20 do corrente mm, B3 12 horas da ma-
nhã, para; recebimento o apreciação das pro-
postas para fornecimento de drogas e medi-
,camentos na,cionaes para o primeiro semes-
tre do armo do 1906.

As ImSso ,,.n $ préviamente habilitadas á coe-
turrencia ;lavarão fazer, na Directoria Geral

! de Contabilidade da Guerra, para garantia
• assignatura e execução dos contracto,

caução de ',500$, 'cujo recibo apresentarão
com as suas propostas.

As propostas serão em duas vias, escriptas
o assigaadas com tinta preta sobre estampi-

• lha, na primeira via, no valor relativo e não
'poderão conter emendas nem rasuras.'

As propostas conterão a declaração ex-
pressa de que o proponente se obriga a for-
necer todos oa artigos que lhe forem ;adjudi-
cados na coneurrencia, nas condições exi-
tidas nas relações que lho tenham sido
entregues. I

Não serão tomadas em considaração pro-
postas condicionaes quanto á oferta, do
,vantagem ou onus sabre Os artigos propos-
tos por outro.1

As propostas, serão apreciadas artigo por
artigo, e e ,tes ',devem sor de primeira qua-
lidade a juiza da commissSo conferente.

O forneoimento se fará na razão das ne-
;cessidades do laboratario por maio de pedidos,

•mos qua,es será indicado o prazo para entrega
.'Xos artigos.	 I

_Os proponentes deverão se achar presentes
. "01} lenimento representados no acto da COO.-

currencia, ficando-lhes assim garantido o
direito da assignatura do coa tracto.

No caso do recusa á assignatura do con-
tracto, o proponente, cujos preços forem
referidos, perderá, revertendo em favor da
Fazenda Nacional, a impoMancia da caução.

Commissão de Compras do Laboratorio
Chimico Pharma,ceutico Militar, 11 do no-
vembro do 1935.—Josd Antonio de Azevedo
Vianaa, sacretario da commissão.

Fabrica de 1Polvora, da
Ustrella

O conselho economica desta fabrica con-
tracta o fornecimento do generos, forragem,
ferragem e luz para o 1° trimestre do armo
vindouro, sendo todos os artigos do primeira
qualidade e postos na estação da Raiz da
Serra, da Estrada de Ferro Loopoldina„ por
conta dos fornecedoras a saber:

Em kilos: arroz de Igua,pa, araruta, as-
sacar refinado do la, 2° e 3a qualidades, ba-
calhá°, banira nacional, batatas de Lisboa,
biscoutos de araruta, bolachinhas ame-
ricana, chá Hysson verde e preto ; caft.
em grão e em sia, carne socea, dita de
porco, dita verde, de vacca, goiabada de
Campos, manteiga Damagny, Brotei o na-
cional, massas nacionaes o estrangeiras para
sopa dita do tom ates, marmellad t nacional,
pão, pimenta do Reino em pó, sabão virgem,
toucinho americano o mineiro, queijo do
Minas, alfa,aa, farello e milho.

Em litros: azeite doce de lata e do garrafa,
espirito da vinho, vinagre do Lisboa, tinto
e branco, vinho branco, dito do Por!-,o de
barril, dito tinto e virgem, sal commum,
feijão preto o farinha.

Em latas—kerosene.
Em pacole,s—pirosphoros de madeira e

velas brazileiras.
Em conto—cebolas e alhos.
Em garrafa—vinaos finos.
Em unidades—frangos, galinhas e ovos.
Em rações—fructas, temperos e verduras.
Por duzias —ferraduras para cavalos e

muares.
Por milheiro—cravos para trrar.
Os proponentes apresentaião suas pro-

postas em duplicata, sondo uma delas sol-
ladas em carta fechada, até o dia 23 do cor-
rente ás 11 horas da manhã, em que serão
abertas de accardo com os art. 27 e 28 do
regulamento appeova,do pelo decreto n. 2.213
do Ode janeiro de 1890, devendo 03 mesmos
proponentes (que não precisam ser nego-
ciantes matriculados) habilitarem-se pre-
viamente, exhibincla 03 documentos do que
tratam o art. 31 e Seus §§ 1 0 e 20.

As propostas devem conter a declaração
expressa de se sueitarem os proponentes
que forem preferidos

'
 ás conliçaSes dos

arts. 29, 32. e 31 do citado regulamento.
Raiz da Serra de Pet,ropolis, 10 de no-

vembro de 1935.—M. Gomes Machado, ama-
nuense interino.

Repartição Geral dos
Irelor.aphos

CONCERRENCIA FATIA FORNECIMENTO DE MATE-
RIAL, (XE TENIIA. DE SER ADQUIR100 PELO
ALMOsARIFADO DURANTE O EXERCICIO DE
1906
Não se tendo apresentado proponentes em

numero suficiente para o fornecimento de ma-
deiras e matoriaes e obj selos de escriptorio o
material para desenho,durante o anuo proxi-
mo vindouro nas concurrencias realizadas em
6 o 8 do corre.ate, de ordem do Sr. director geral
faço publico, que até o dia 18 do corrente, á
uma 1-iora da tarde, serão recebidas na secre-
taria desta repartição novas propostas para
o referido fornecimento, sendo mantidos na
integra as clausulas do aditai de 24 de ou-
tubro findo, publicada no Diario Officiat.

Capital Federal, 1.1 de novembro do 1905.
—Leopoldo Agnada Woiss, viço-d irector ia

-terig_o,

Directoria, Gorai doer
Correio

CONCURRENCIA. PARA O FORNECIMENTO og
MATERIAL A ESTA REPARTIÇÃO, DURANTE O
PROXLMO ANNO DE 1903
Do ordem do Sr. Dr. director geral o do

conformidade com a portaria n. imm. de
30 de setembro da 1903, faço publico qud
esta snb-directoria recebe, dentro do prata
de 30 dias, a contar da data do presente
edital, propostas em carta fechada o lacrada

•para o fornecimento a esta repartição, du-
rante o proximo anuo do 1909, do material
constante das rela,ç5es que serão fornecidaa
por esta directoria.

0 preço do material a fornecer devo ser
feito em moeda corrente, sendo as entregas
efectuadas na almoaarifado desta directoria
livre de despiras.

As propostas devem ser selladaa de ac-
côrdo com a lei de selo em vigor, 0bs3rvan-
do-se nesta concurrencia as seguintes re-
gras :-

1.° Nealinma proposta será reca'atla som
provia caação de 500a na thesouraria dos
Correio; do Disteicta Federal, 'uni, garantia
da assigaatur• do contracto.

O i'ocibo dessa caução acompanhará cada
proposta.

2.* O proponente que, uma vez acceita a,
sua progosta, no todo ou em parte, se retal-
sar a assignar o re,speotivo contracto, depois
de convidado por oscripto, perderá o direita
á restituição da quu.ntia, depositada, a qual
reverterá para a Fazenda Nacional.

3• a Os Srs. proponentes deverão exhildr,
no acto da abertura das propostas, documen-
tos que provem estarem quites com todos os
imposto; federaes o municipaes.

4. As propostas que não estiverem devi-
damente seladas só serão toma las ou coa-
sideaaçãa si os interessados cumpairem, i ri-
mediatamoato após a abertura, as pre;cri-
pções da lei de selo federal.

5.° As propostas, que tiveram emenlaa
'muras, barroca ou qualquer outro defeito
que po;SN occasionar duvidas futuras, nãa
serão tomadas em consideração.

6. a Não serão tamboril tomadas em consi-
deração as propostas que se afastarem das
clausulas do presente edital, ou quando 03
artigos forem diferentes das amostras apre-
sentadas no almoxarifado.

7. 0 As propostas devem ser escriptas a
tinta preta Dos modelos adoptados, os ;piau
serão fora saldos polo almoxarifado ao 3 Srs.
proponentes. Q ua,csa u er obser vaçij sobre
presos e quantidades de material deverão
ser mencionadas em folhas "de papel, devi-
da,mento seladas e juntas no fim dos mo-
delos.

8. a O material deverá ser da primeira
qualidado e será fornecido de accsardo com
as amostras depositadas no almoxarifado,
ando serão apresentadas aos Srs. proao-
acates para servirem do base ás propostas.

9.° E' vedado aos concurrentes fazerem
alterações durante o acto da leitura dm
propostas ou durante o tempo do estudo.

10° Para garantia da execução dos con-•
tra,ctas que tenham de firmar, os contra-
ctiantes depositarão, no Thesouro Federal; a
titulo de caução, a quantia da 1:000$, quando
se tratar do fornecimentos que corram por
uma só consignação orçamentaria ; 500$ por
consignação, quando se tratar do contractos
para mais de uma consignação. Essa caução
ficará depositada no Thesouro até a tormi.
nação do contracto e só poderá ser leva.n-
tada depois de provado não estar o contra-
ctante em debito com a Fazenda Nacional.

Depois de abertas e lidas as propostas,

OPPinit,	 jEt 41.



Acham-se ã, venda na thesouraria des4.
repartição:
Regulamentos para os
Institutos Militares
de Unsino , approvados
pelo decreto n. 5.698, de 2 de
outubro de 1903 	

Reforma Judiciaria
da Justiça ILocal do
1i5stricto Federal, de10)0 

3$000
As minas do 13razil

sua legislação, pelo Dr.
J. Pandiá Calogeras, 1° volume 	

rIdem, 2° volume 	 , I
Idem, 3° volume 	 6$009'

e21,

A stenographia Inter-
nacional (systeina Gabeis-
borga'). parte portuguoza, com
28 estampas autographadas, por
Alberto Keit 	 1$00jReforma Eleitoral, de-
creto n. 1.269, de 15 de novem-
bro de 1904: reforma a legisla-
ção eleitoral e dá outras provi-
dencias 	 	 $500

Reforma .11 - ii diciaria
do Histricto Federal
—Lei n. 1.338, de 9 de janeiro
do 1905 — Reorganiza a justiça
local do Districto Federal — e
Decreto u. 5.433, de 16 de janei-
ro de 1905 — Manda observar as
dispo3iç5es provisorias para a
execução da lei n. 1.338, de 9
de janeiro 	 	 l$001:

Marcas do fabrica e
de CC)111EllerCi0 — Lei nu.
mero 1.236, de 24 do setembro
de 1904—modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 11 de outubro de
1887. Decreto n. 5.424, de 10 de
janeiro de 1905—Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.236, do 24 de setembro
de 1904, sobre marcas de fa-

Inst=cfcões para o	
1$000,brica o de commercio 	

alistamento de elei-
tores na Republica,
decreto n. 5.391, de 12 de de-
zembro de 1904 	 	 $50 n0"

Orçamento da receita
o despeza para 100Zi:
—Leis ris, 1.313 e 1.316, do 30
e 31 de dezembro do 1904, que
orça a receita o fixa a despeza,
Republica para o exercido do
1905, e dá outras providencias 	 	 1$000i,

• As vendas superiores a 103$ toem o abam
tinmoto de 15 °A,.	 .
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azproisentada,s, nenhuma declaração será re-
cebida, no sentido do serem modificados os
preços propostos, se:a qual for o pretexto ou
fundamento allegado ; ficando o proponente,
que se recusar a assi ...mar o contracts, sujeito
á, penalidade, já estabAecida,, de perda da
cancã°, tratada nas regras la e 2.

A Directoria Geral dos Correios reserva-se
o direito de aceitar ou deixar de a.cceitar
esta ou aquella proposta, no todo ou sé-
mente em parte, de accerdo com as neces-
sidades do serviço o para unificar os con-
tractos,

Nesta sub-directoria encontrarão os Srs.
proponentes todos os esclarecimentos do
que carecerem.

A a' ertura das propostas, que forem rece-
bidas, rea lizar-3e-ha no dia seguinte ao do
imcerraineato da coneurrencia, ás 11 horas
da manhã, no gabinete d ,sta sub-directoria,
ficando des le ji convidados os Srs. propo-
nentes para assistirem a esse acto, podendo
fazer-se representar por procuradores ido-
ecos.

&lb-directoria dos Correios, Rio de Ja-
neiro, 21 do outabro de 1905. — O sub-dire-
_dor, B. de Aragtio Faria Rocha.

Estrada do Perro Central do
I3ra,zil

CONCURSO PARA O LOGAR DE PRATICANTE
DO TELEGRAPH°

De ordem da directoria faço publico que,
aecôrdo com o § 1° do art. 58 do regula-

mento desta Estrada, começará, no dia 13 do
novembro proximo, na 2 a divisão—trafego-
e concurso para o lagar do praticante do tele-
grapho, de cujo quadro serão, a medida das
necessidades do serviço,tirados o 3 praticantes
de e mfureraes e de condactores de trem.

Os exames constarão 	 :
Portuguez (noções gemes de grammatica,

analyse logica e grarninatical, 1eiura cor-
recto composição livre sobre qualquer as-
sai/1910 e redacção °tildai).

Aritlimetica (operações fundainentaes,
fracções ordinarias, syst3ina metrico e pro-
blemas.

Os candidatos devem inscrever-se nesta
secretaria, a,té o'd ia, lido referido mez, apre-
sentando requerimento instruido com do-
cumentos que provem: ser maior de 18 annos
e menor de 35, boa conducta e sanidade.

Os empregados da Estrada, do categoria
inferior, poderão lambem inscrever-se por
int !raiedio de apresentação dos respectivos
chefes.

Os candidatos julgados inhabilitados neste
collcumc SÓ poderão inscrever-se para novo
exatnc quando decorrido o prazo de um anuo
c os reprovados em concurso identico, reali-
zado nos ultimas 12 meze3, não podem se
inscrever para este concurso.

sewetaria da Directoria • da Estrada de
Ferro Central do Brazil, 19 de outubro
de 1005.-0 secretario, llianuelFernandes Fi-
gueira.

PARTE COMMERCIAL
asnara Syndical dos Corre-
tores de Fundos ublicos

Federal
CURS° OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA

METALLICA

90 d/v
Sobre Londres'	
	 16 1/16

.	 Paria 	
	

594
• Hamburgo..... 	 732
• Ita,lia 	

,	 Portugal 	
• Nora Yorkmi

DIARIO OFFICIAL

Libra esterlina, em moeda 	 	 l5. 050
Ouro nacional, em vales, por 4000	 1$694

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices geraes de 5 *to, miucla g 1:008$.000
Ditas idem de 5 0/0 , 1:000$ 	 ..	 1 :019$000
Ditas do Emprestimo Nacional

de 1393, port 	  1:010000
Ditas idem idem do 1895, nom.., 1:015$000
Ditas idem idem de 1903, port 	 	 9.30$000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1904, port 	 	 238000
Ditas idem idem de 1904, nom	 	 270$000
Ditas do Estado de Minas Geraes,

de 1:000$, 5 10 , part 	

▪ 	

785:000
Ditas idem idem de 1:000$, 5 0/0,

nom 	 	 809$000
Banco da Republica do Brazil 	 	 35$750
Dito da Lavoura e Commercio

do Brazil 	 	 135$000
Comp. Internacional do Docas e

Mellioramentos no Bra.zil, c/22
1/2 54, 	 	 6$000

Dita Estrada do Ferro Minas de
S. Jeronymo 	 .... .	 mono

Dita Tecidos Corcovado 	 	 160$000
Dita Tecidos Confiança Industrial	 190$000

Secretaria da Camara Syndica.1, Capital
Federal, 11 de novembro de 1905.— Josd
Claudio da Silva, syndico.

Junta dos Corretores
COTAÇÕES DO DIA 10 DE NOVEMBRO DE 1905

Assacar mascavinho, de Campos, 190 a 210
reis ver kilo.

Café., 6$900 a 7$800 por arroba.
Sebo do Rio Grande, 560 rúis por kilo.

Fretes e engajamentos realizados na semana
de O a 11 do corrente

Para Antuerpia, 40 cl e 5 V. pelo vapor
Marbourg o, 350 saccas de café..
Para Antuerpia, 40 c/ e 5 o / o pelo vapor
Erlangena, 1.000 ditas idem.
Para Genova, 25 frs. e 10 0 /. por 1.000

kilos, pelo vapor 4( Rio Amazona », 375 ditas
idem,

Para Genova, 25 frs. e 10 0 /0 'por 1.000
kilos, pelo vapor Perseo» ,1.875 ditas
idem.

Para Genova, 25 frs.e 10 0/0 por 1.000 kilos,
pelo vapor « «Washington )) , 3.625 ditas
idem.

Para o IIavre, 35 frs. e 10 0/c, por 1,000
kilos, pelo vapor Tyne , 2.625 ditas
ident.

Para Southampton, 35 sl e 5 0/  por 1.003
kilos, pelo vapor Thames », 500 ditas
idem,

Para Southampton. 35 s/ e 5 olo por 1.00
kilos, pelo vapor eDanube a, 1.025 dita
idem.

Para Nova York, 40 c/ e 5 °I% pelo vapor
Titiau», 6.200 ditas idem.
Para Trieste, 40 c/ e 5 o /0 por 1.000

kilos, pelo vapor eIndia a, 11.000 ditas idem.
Para Haniburgo, 40 c/ e 5 0/ 0 pelo vapor

«Pernambuco». 6.000 ditas idem.
Para Hamburgo, 40 c/ e 5 0/,, pelo vapor

«Pernambuco», 4.000 ditas idem.
Para Marselha, 35 frs. e 10 0/0 , por 1.000

kilos, pelo vapor eEspagne a, 3.500 ditas
idem,

Para Marselha, 35 frs. e 10 0/0 , por 1.000
kilos, pelo vapor (Les Andes», 3.500 ditas
idem,

.Para Bordeos, 35 frs. e 10 0 1 0 por 900 kilos,
polo, vapor	 Nagellayi %,	 375 _ditas

Novembro — 1905

Para Cap Town, 37 s/ O d por 1.000 kilog,;
pelo vapor eCordillère», 200 ditas idem.

Para Buenos Aires, 1$200 por sacca de 661
kilos, pelo vapor a Cordillêre a, 3.270 ditat
idem.

Para Montevidéo, 1$201 por sacca de 60
kilos, pelo vapor Cordillère s, 150 ditam.
idem.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1905,--
— Joao Severino da Silva, presidente.
Sebastiao S. da Roch,a,secretario.
•nn1

ANNUNCIOS
Imprensa Nacional

GRAvADoRES-LITUoGRAPHOS
A Imprensa Nacional precisa de doui

gravadores-lithograplios o paga a diaria. do
6$ a,té 12$, conforme as habilitações, pro-
vadas em exame profissional.
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